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RESUMO

Estudo referente a uma pesquisa sobre Educação Popu-
lar, onde se investigam os efeitos de uma prática educativa,
de tendência participativa, agenciada pelo Projeto Rondon,v~
sando a formação do saber como instrumento de organização co
munitária.

o referencial teórico é de inspiração dialética. Usa
o conceito operacional de Educação Popular, valorizando a pr~
dução e reelaboração do conhecimento pelas camadas populares.

Metodologia utilizada: um estudo de caso, tomando-se
como universo da pesquisa, a Comunidade do Parque são Miguel,
onde a prática em questão se desenvolve há três anos. Foi es
colhida uma amostra populacional, que se estudou através de
método de pesquisa participante, centrada nas técnicas de en
trevistas semi-estruturadas, observação,questionamento, con-
jugados à participação em eventos da comunidade e visitas do
m ic i I iares.

Deste trabalho, consta um estudo sobre o Projeto Ron
don e as circunstãncias do aparecimento do seu programa de
Ação Comunitária, sobre as condições de vida e t rab a lh o rí a p o
pulação da Comunidade do Parque são Miguel, analisando-se as
dimensões pedagógica e política da prática educativa que aí
se real iza.

o estudo chega as seguintes conclusões:

l~) Reconhecimento .da Educação Popular como instru-
mento de resgate e sedimentação do poder político dos domina
dos.
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2~) A possibi lidade comprovada de que intelectuais e
profissionais da super-estrutura se vinculem organicamente às
classes populares, negando-se a tese do monolitismo do Esta-
do.

3~) A prática educativa estudada se distancia do mo-
delo desenvolvimentista em vigor se contrapondo à concepção
de Educação e participação defendida pela Instituição, favo-
recendo a produção de um saber a ser apropriado pela comuni-
dade, como meio de afirmação dos interesses de sua classe.

4~) A confi rmação do êxito da relação pedagógica de
parceria, em vista dos conhecimentos e habi lidades adquiri-
das no concernente às denúncias de injustiça e exploração, e
as lutas para superação de suas necessidades.

5~) A necessidade de se continuar o estudo, pesqui-
sando-se a história da Associação de Moradores, para avaliar
em que medida esta contribui para afi rmar ou negar os inte-
resses da organização popular.
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I - INTRODUÇÃO

1. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA

No final do ano de 1973, os alicerces do regime auto-
ritário começam a sofrer seus primeiros abalos, provocados p~
10 agravamento da crise econômica, que se manifesta no crepú~
culo do "mi lagre brasi lei ro", na crescente pauperização da
classe média e excessiva espoliação da classe trabalhadora.
Sob o ponto de vista político, isso vai se expressar nas elei
ções de 1974 em que a oposição ao governo foi amplamente vito
riosa.

Esta situação forja o relaxamento dos mecanismos de re
pressão do Estado e favorece a rearticulação da sociedade ci-
vil na reconquista do seu direito de participar.

Diante deste quadro, o eixo das preocupações do Esta-
do se desloca para a formação de novas propostas sociais, on-
de o governo busca conformar um discurso distributiv~l, crian
do através dessa política mecanismos de controles mais sutis
destinados a conter as tensões sociais ou, pelo menos, mantê-
-Ias sob controle.

Surge então, a partir de 1978, o discurso da "abertu-
ra democrática" que, aos poucos, vai configurar a nova plata-
forma política do governo -- a participação -- que confere re
levância ao desenvolvimento de comunidade e à ação comunitá-
r i a.

Po r vo 1t a de 19 79 , .o P ro J e to Ro n do n i-mp la n ta o p ro g r~
ma de Ação Comunitária destinado à população denominada caren
te, que habita as periferias urbanas.

lSPOSATI, Aldaiza de Oliveira et alii - Assistência na trajetória das Po-
líticas Sociais Brasileiras. são Paulo, Cortcz, 1985.
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Em Fortaleza, o referido programa foi implantado nos
primórdios de 1~80, em uma população cuja atividadebásicae a
produção de bens e de serviços e que, apesar disso, vive mar-
ginalizada do setor produtivo, sem acesso aos serviços bási-
cos de saúde, educação e moradia. Uma força de trabalho, que
vive na dependência de um mercado flutuante, onde as oportuni

I

dades de emprego são insuficientes para um significativo núm~
ro de desemp regados, q u e "engordam" o exé rc ito indus t r ia I de
reserva de mão-de-obra. Os baixos salários que percebem, quan
do percebem, não são suficientes para suprir as necessidades
de alimentação, vestuário e habitação. Em conseqUência, habi-
tam em pequenos casebres construídos precariamente num chão
que não lhes pertence legalmente. Esta população vive em esta
do de extrema pobreza, e a luta pela sobrevivência não lhe dei
xa espaço para uma reflexão mais profunda, que lhe faça com-
preender a própria realidade em que está inserida.

Nesta situação, o Projeto Rondon desenvolve seu pro-
grama pedagógico, que se ,autodefine "um processoeducativo ce~
trado na participação, que tem como objetivo uni r a população
em torno de interesses comuns traduzidos na ação para a mudan

2ça ."

Este trabalho se desenvolve como prática de educação
popular, baseada na reflexão crítica sobre a realidade, bus-
cando compreendê-Ia no contexto da sociedade global, forjada
no modo de produção capitalista. Um trabalho que tenta fugir
do assistencialismo, mesmo educativo, buscando o desafio como
meio para aproximar o homem do seu mundo e dele se apropriar,
transformando-o.

Diante disso, cabe colocar a!gumas questoes:

Não parece esdrúxulo que o Projeto Rondon assuma um
Programa que tem como objetivo fo(talecer e estimular a or.ga-

2Ver Plano de Trabalho de Ação Comunitária - Coordenação do Projeto R n-
don do Ceará - 1982 - Avaliação de Ação Comunitária da Coordenação Esta-
dual do Ceará, 1982 e Conclusões do Encontro Nacional de Ação Comunitá-
ria, Brasília, 1979.
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n iz a ç ã o p opu Ia r, a t ra v é s do de s e n vo Iv ime n to d a c o n s c iê n c ia c r í
tica de seus componentes? Sendo uma instituição oficial, por-
tanto, moldada pela sociedade do modo de produção capitalista
dependente e periférico e forjada pelo regime autoritário, c2
mo poderia assumi r o papel de agente de mudança? Estaria esta
prática refletindo de fato a intenção e a orientação do Proj!
to Rondon? Estariam os têcnicos da Instituição assumindo o p~
pel de intelectuais orgânicos da classe subalterna? Seria po~
sível funcionários públicos se engajarem no processo de liber
taçao popular?

Louvando-nos da teoria gramsciana, poderíamos consid!
rar que o Estado e suas instituições não constituem um bloco
monolítico. Dele fazem parte grupos sociais que podem ter um
vínculo real com a classe subalterna. Estes grupos, através do
"vínculo orgânico" podem abrir fissuras nas barreiras do Esta
do e redirecionar as atividades, de modo a "formar umbloco i~
telectual-moral que torne politicamente possível um programa
in te 1e c tua 1 d e ma s s ali. 3

Desta compreensão, surgiu a necessidade de se real izar
uma pesquisa, cujo objetivo seria verificar se os resultados
produzidos pelo trabalho do Projeto Rondon estariam gerando n2
va concepção de mundo e, assim, contribuindo para a formação
de um novo cidadão, engajado na luta pela afirmaçãodeseus in
teresses de classe ou, ao contrário, estariam, através de uma
retórica progressista liberal, reproduzindo as relaçõesdepro
dução capitalista e assim reproduzindo também a dependência à
conformação com a situação vigente.

Tomamos, pois, como objeto da pesquisa, a análise da
prática pedagógica realizada pelo Projeto Rondon na área do
Parque são Miguel, uma favela da periferia de Fortaleza.

3 GRAMSCI, Antonio. Concepção Dialética da História. Rio de Janeiro, Civi
lização Brasileira, 1981. p , 20.
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Procuramos, num primeiro momento da análise, verifi-
car, com base no conceito marxista das relações sociais e de
produção, as condições sociais dos moradores da favela onde se
realiza a referida prática, tomando como ponto de partida suas
necessidades e sua inserção no processo produtivo.

Em seguida, buscamos analisar criticamente a dimensão
pedagógica da prática do Projeto Rondon no sentido de se veri
fica r:

a) que tipo de saber estava sendo gerado ou reproduzl
do;

b) que há nesse saber que ajuda as classes populares;

c) que relações de poder esta prática estaria produ-
zindo;

d) quais as conseqUências em termos da organização do
grupo.

A pesquisa tem também como objetivo, examinar o papel
da prática pedagógica na formação da consciência pol ítica e s~
c la l do grupo e até onde esta prática contribui para a constr~
ção de um projeto político voltado para a transformação da re~
lidade desigual, injusta e opressora em que vive este grupo.

1~RE~ERENCIAL TEÓRICO

Analisar a prática pedagógica, alvo de nosso estudo,
significa compreender a realidade objetiva em Que estaseapll
ca. Tal entendimento apela necess~riamente para a escolha de
um r.e f.e ren e l aI teórico Que nos permi ta apreender a rea I idade so
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cial~ concretizada, neste trabalho, na comunidade5 pesquisada
e nas relações que esta estabelece com a sociedade global.

Entendemos que a própria escolha deste referenclal teó-
rico precisa ser discutido de algum modo, posto que muitas são
as teorias que poderiam ser usadas para explicar o problema
pesquisado. Nem todas, porém, têm O mesmo valor ou são igual-
me n te a d e q u a das, p o i s as sim te rIa mos que a d m i t i r que to das s e
equivalem.

Entendemos ainda, que qualquer trabalho intelectual se
assenta em pressupostos filosóficos, ideológicos (mesmo não
e xp lIc i t o s ) que lhes dão sustentação. Consideramos, não ser
responsavel escolher um marco teórico por pura idiossincrasia,
razao porque utilizamos como critério qualificativo alguns pl
lares que, a nosso jufzo, atenderiam às nossas necessidades.

Primeiramente, a teoria escolhida deveria apresentar
coerência lógica e argumentação consistente no sentido de com
preender a realidade como um processo em movimento. Ela teria
que ser um instrumento capaz de expressar e explicar, critica
mente a realidade pesquisada, onde o homem "não se situa mais
ao lado do objeto mas do lado do sujeito do conhecimento e da

- , 6açao' .

Procuramos fugir das evidências dogmáticas de vez que
-estas nao poderiam orientar pesquisa sobre uma "realidade so-

c I a l " que se assume como d l a l e t i c arne n t e superável. Também não

é nossa intenção aprofundar o estudo sobre as teorias ou mesmo

4A expressão "realidade social" é de Kosik. Para este autor, realidade so
cial é entendida como uma totalidade onde o homem é reconhecido como su-
jeito histórico. Cf. KOSIK, Karel. A Oialética Concreta. Rio de Janeiro,
Paz e Terra, 1976.

50 termo "comunidade" é entendido aqui como sendo o conjunto de lnd ivlduos
que, partindo de circunstâncias históricas, se unem para afirmar seus in
teresses de classe e definem estratégias para a transformação. -

6GOLOMANN, Lucien. Ciências Humanas e Filosofia. são Paulo, 1984,p.21/22.
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reelabori-Ias ~Dmo um capftulo i parte, pois, a nosso ver,uma
teoria dissociada do conhecimento concreto resultaria, inevi-
tavelmente, ,-••Me -p r-át lc a ineficaz. Quanto à sua adequação,acr~
ditamos que a teoria adequada é aquela que se valida na prátl
ca e esta por sua vez ajudará na sua reelaboração. Desse modo
intencionamos, tao somente, tomar de empréstimo algumas noções
já produzidas anteriormente que nos possibi litem conhecer e
explicar a questão em estudo.

Partindo desses pressupostos, optamos por uma concep-
ção dialética marxista, principalmente elaborada, por Marx,
Gramsci e Kosik, autores que oferecem os elementos necessários
para perceber a dinâmica da realidade que se quer investigar
e m e Ih o r c o m p re e n d e r a s co n d iç õ e sem que os 11 a g e n te 5 soc ia is11 7
produzem sua transformação.

A P a r t i r de s ta c o n ce p ç ã o , t ra b a Ih a mo s o s c o n c e itos de
classes sociais e os conceitos relativos à visão de mundo, ho
mem e Educação.

2.1. CLASSES SOCIAIS

Na breve revisão sobre o conceito de classes sociais,
tomamos, como ponto de partida, a noção fundada nas relações
de produção resultantes do confronto entre a propriedade pri-
vada dos meios de produção e a venda "livre" da força de tra-
ba lho.

Partimos da premissa de que as classes sociais se de-
finem através da maneira como os homens organizam um determ~~
nado modo de produçâo. O fato de homens pertencerema certa ca

7por "aqen tes soc la ls" es t arnos entendendo os membros da comunidade onde a
prática se realiza.
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tegoria, num dado modo de produção constitui um fator importa~
te, posto que "0 p e r t e n c e r" define a "classe em si", base ma-
terial que vai fazer com que estes homens "tomem consciência
destas relações sob a forma de uma ideologia política que de-
fina claramente as condições reais de sua existência e a con-
tradição ~ntre elas e seus interesses como classe social. Nes
te momento passa a se constituir uma classe para si.IIB

Para Santos, classes sociais -sao:

"OS agregados básicos de indivíduos numa so-
ciedade, os quais se opõem entre si pelo pa
pel que desempenham no processo produtivo ~
do ponto de vista das relações que estabele
cem entre si na organização do trabalho e
quanto à propriedade." 9

Uma sociedade capitalista se caracteriza pelos antag~
nismos que se expressam nos interesses polarizados 'das duas
classes fundamentais; a classe dos "possuidores de bens" e a

10classe dos "não possuidores de bens" Os "possuidores debens"
ou classe dominante é constituída por uma minoria que detém a
propriedade dos meios de produção e tem como preocupação bás~
ca manter e consolidar as condições necessárias para a repro-
dução daacumulação capitalista, no que conta com a poderosa
aliança do Estado,cujo papel "é o de criar as bases para que
a acumulação capitalista possa se reproduzir"ll. Essas bases
se fundam no consentimento das classes subalternas, consegui-
do através da ação do Estado, quer no "exercício da coerção",
quer pela difusão da ideologia da classe dominante no conjun-
to da sociedade.

BSANTOS, Theotonio dos. Conceitos de Classes Sociais.p~~(Cpolis, Vozes.
19B5, p. 31.

9 --Idem, op, cito p , 41
10 -Expressoes de Florestan Fernandes. Cf. Sociedade de Classe e Subdesen-

volvimento. Zahar, Rio de Janeiro, 1975. .
11OLIVEIRA, Francisco de. A Economia Brasileira: Crítica à Razão Dualis-

ta. Petrópolis, Vozes.
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Do outro lado estao as classes subalternas,dominadas,
constituídas pela massa daqueles que possuem tão somente sua
força de trabalho e a vendem "livremente", em condições des-
vantajosas, para poderem subsisti r.

No dizer de Santos, o capital ismo favorece a "explor~
ção do trabalhador", submetendo-o lia uma disciplina lmp o s t a p e
los interesses do lucro capitalista, ditador absoluto do uso
e abuso do seu capital privado"12 t esta disciplina que vai
gerar um povo bem comportado, sem grandes aspirações, senão a
de possuir "um certo grau de liberdade onde as massas popula-
res não devem aparecer com suas manifestações 'brutais' e 'de
gradantes,"13.

Ora, e através dos mecanismos de controle oficializa-
dos pelo Estado (sociedade política e sociedade civil) que a
classe dominante assegura a manutenção da ordem social e man-
tém sua hegemonia sobre a classe subalterna, suscitando nesta
o consenso e a colaboração que a tornam dóci I, passiva, sub-
missa e obediente.

Nestas circunstâncias, a classe dominante se apropria
da "mais valia" e se preocupa, fundamentalmente, com aprese.!:,
vação do status quo, enquanto que a classe subalterna, expro-
priada do produto de seu trabalho, tem como aspiração superar
esta situação. Nesta contradição repousa principalmente o an-
tagonismo entre as duas classes fundamentais cujos interesses
conflitantes produzem a luta de classes.

As classes subalternas ganham força na medida em que
começam a compreender as suas condições semelhantes de vida,
as suas relações sociais i~ediatas de trabalho, as suas rela-

12SANTOS, Theotonio dos. O Caminho Brasi lei ro para o Socialismo. Petrópo-
lls , Vozes, 1985, p , 43.

13,dem, op , c it. p , 31.
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-çoes entre si e com as outras classes sociais. Ocorre, entao,
a consciência de classe e o início da luta pela destruição da
ordem capitalista.

2.2. CONCEPçAo DO MUNDO, DO HOMEM E DA EDUCAÇAO

2.2.1. Concepção do Mundo

Tomando a dialética material ista como arcabouço nor-
teador da presente investigação, procurou-se fugir de" uma vi-
são de mundo estática, pautada no imobil ismo das verdades imu
táveis, onde os fenômenos são eles mesmos, desde q u e-c orne ç o u a
sua existência e para todo sempre; um mundo de coisas prede-
terminadas que se reproduziam indefinidamente e que não podem
se transformar em qualquer outra coisal!j. Um mundo onde as for
ças humanas são consideradas passivas e inconscientes.

Preferiu-se buscar u~a visão de mundo que permitisse
compreender e analisar a realidade pesquisada em seu movimen-
to interno, gerado na contradição e nas relações com os demais
fenômenos da realidade global; uma visão de mundo pautada nos
princípios das contradições que "existem dentro do processo de
desenvolvimento de todas as coisas, de todos os fenômenos e
penetram no processo de desenvolvimento de cada coisa, de ca-
da fenômeno, do princípio ao fim"15.

Entendemos que tais princípios permitirão ao pesquis~
dor uma atitude permanente de crítica diante do fenômeno pes-
quisado, permitindo-lhe cheg.r o mais perto possível do obje-
to, a parti r de sua e p a r ê n c t a s e ns-I-ve l , em busca do núcleo das
coisas para descobrir a sua e~sência. Com isso torna-se possi

l!jTUNG, Mao-Tse. As Duas Concepçõe~ do Mundo - O pensamento de Mao Tse-
-Tung. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1976, p. 18-19.

15 Idem, p. 27.
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vel evi tar reduzi r a constatação do fenômeno, à mera categoria
de pensamento do pesqui sador. Na realidade objetiva, cada fa-
to está 1 iga do a outro fato, que pode até ser a sua negaçao.
Daí - pode r negligenciar princípio da totalidade, poisnao se o
as contradições que existem no todo, existem também nas pa r-
teso

Isto posto, reafirmamos nossa opção por uma visão de
mundo dinâmica, inacabada, "um instrumento concei tual de tra-
balho para compreender as expressões imediatas do pensamento
dos indivíduos unidos por um conjunto de aspirações, que
os reunem como membros de uma classe sociallllb, no seio de uma
sociedade determinada. "E: um mundo em que a verdade não é da-
da nem predestinada, não está pronta e acabada, impressa na

.- . h 1117conSClenCla umana . Um mundo onde os homens se realizam p~
Ia ação, como seres transformadores.

2.2.2. Concepção de Homem

A visão de mundo acima referida leva em conta a prod~
ção histórica e social de homem, como um acréscimo à nature--
za; produção que resulta no processo constante de conhecimen-
to. Partilhamos da idéia de que o ato de conhecer está conti-
do no ato de fazer e seguir.1os Kosik quando diz que "0 homem
não pode conhecer a coisa em si, sem que antes

• • 1118co í s a s para SI .
transforme as

Concebemos o homem como uma consciência no mundo, com
os outros homens. Honcns que são capazes de conhecer e fazer
uso do seu ~aber como poder. para desocultar sua realidade e

16GOLDMANN, Lucien. Di~létjca e Cultura. Rio de Janeiro, Paz e Terra,1979,
17 p , 17.

KOSIK, Karel. Dialétlca do Concreto.RiodeJaneiro,Paz e Terra,197G.p.19.
18 Idem, p , 19.
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definir estratégias que a transformem em seu próprio benefício.

Não comparti Ihamos da idéia daqueles que vem o homem

como uma realidade animal, um ser natural confundido com a ma

terialidade do mundo. Na concepção naturalista, o homem é vis

to como uma parte da natureza, em que o próprio pensamento é
uma secreção do cérebro. Ass Lrn o materialismo tradicional ve

"a consciência humana apenas como uma função biológica de ada.E
- d . - . b l ,,19 LItaçao e e orlentaçao do organIsmo no am lente . nas a rea-

lidade humana não deixa de existir, apesar de ter sido "expul

sa da ciência". Entendemos que, ao tentar desumanizar a reali

dade, de certa maneira, o homem o faz filtrado pela sua p r c -

pria maneira de conceber. E conceber já é uma atividade huma-

na, o que nos leva a conclui r que a natureza não está comple-

ta sem o homem e que o processo de transformação se dá na re-

lação do homem com a natureza através do trabalho produtivo,

t um fato que a real idade objetiva existe independente da con~

ciência humana. Entretanto, a transformação dessa realidade,

depende da consciênci a. A natureza, da qual faz parte o homem,

e a consciência, são contrários que se excluem e, ao mesmo tem

po, se aproximam. Nesse movimento dá-se a unidade que permite

a transformação do mundo e do homem.

Para Gramsci, o homem é um ser político e histórico.

Político enquanto ser capaz de transformar "a si mesmo, na m~

dida em que transforma e modifica todo o conjunto de relações

do qual é o ponto central"; histórico, porque e capaz de co-

nhecer os fenômenos "geneticamente em seu movimento de forma-
ção". O indivíduo faz parte do gênero humano, atraves das di-

versas manei ras pelas quais "entra em relação com a nature-
,,20za .

19KOSIK, Karel. op. cito p. 223/22~.

20GRAMSCI, Antonio, Conccpc~o Di~lética da História. 4a. ed. Rio de Janei
ro, Civilização BrasiÍcira, 1981. p. 40,
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-Pode-se deduzir de tal postulado que a razao humana
não vai muito além do que a história lhe permite, o que equi-
vale dizer que o pensamento sem história se torna pura repet~
çao.

Enfim, percebemos o homem como um fenômeno histórico
com características de permanente transformação, isto é, o h~
mem se relaciona com o mundo, Nessa relação, percebe o mundo
e reage a ele; um ser capaz de refletir; um ser que conhece,
busca, se apropria e escolhe procedimentos materiais e ideais
que lhe permitem transformar o mundo natural e social.Segundo
Kosik, "0 homem é um ser que sabe o que pode saber, o que de-

21ve fazer e em quem pode esperar" "0 homem e sujeito de co-
h e c l -.. d i d d - ,,22 11 h' -.n e c i m e n t o , e s u j e t t o e VI a e e açao ; um ser í s t o r i co

inserido numa sociedade global concreta, mutável e em constan
- 23tes mutaçoes .

2.2.3. Concepção de Educação

A partir da concepção do homem como "ser histórico" e
ser de relações, a partir da concepção da sociedade como"o pro

-, 24 d -duto da açao r e c t proca dos homens" ,postulamos a ~ ucaçao c~
mo um processo de construção permanente do conhecimento, que
tanto serve para mascarar a realidade, tornando a massa con-
formada e obediente, como serve para desocultar esta mesma rea
lidade, produzindo nos homens uma consciência crítica e trans
formadora.

No primei ro caso, tem-se a visão defendida por Althus

21 KOSIK, Karel. Op. cit., p. 266.
22ldem, pãg. 227.
23FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação.Rio de Janeiro,Paz e Terra,1980,

4 p.47.
2 MARX, Kar1. Textos fi losóficos. S.l'ltos,SP. Ed. Estampa, sed. p. 117.
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B d i 25 - Iser e our ler • que postulam a educaçao como apare ho de r!
produção Ideológica da classe dominante, cujo papel principal
seria a inculcação dos valores desta. visando garantir a sub-
missão e sujeição dos dominados. levando-os a aceitar sua con
dição de classe subalterna e a se sujeitar passlvamenteaoses
quemas da dominação.

Se pensarmos a educação como uma das instituições com. -
ponentes da sociedade civi I e se esta constitui o "momento de
persuasao e de consenso", o sistema educacional seria, ln d ub l
tavelmente. um dos instrumentos de transmissão ideológica e
sustentação da hegemonia da classe dominante.

P G .26 11 I - -,-ara ramscl • toda re açao hegemonlca e uma rela-
çao pedagógica". t um processo de aprendizagem que visa trans
formar a ideologia da classe dominante em senso comum. Para
Frei t a q , lia função hegemôni ca está plenamente real iz a d a , qua~
do a classe no poder consegue paralisar a c l rc u le ç ào d a con t ra
-ideologia. suscitando o consenso e a colaboração da classe
oprimida que vive a sua opressão como se fosse a I iberdade.1t27

Educação não se restringe às "relações especificamen-
te lescolásticasl• t uma relação pedagógica que existe em to-
da sociedade. no seu conjunto e em todo indivíduo com relação

. d l I d 11
28a outro r n IVI uo .•.

Sem dúvida. a educação carrega em seu bojo objetivos e
diretrizes determinados pela classe que detém o poder. Seus
conteúdos didáticos expressam a visão de mundo desta mesma clas
se. que visa impedi r o processo de consclentização da classe
oprimida, escamoteando o jogo de Interesses e sufocando a lu-

25Ver GIROUX. Henry. Pedagogia Radical. são Paulo. CorteI, 1983.p.36-49.
26 . -GRAMSCI. Antonio. Op. cito pago 37.
27FREITAG. Bárbara. Escola, Estado e Sociedade. são Paulo. Ed. Morais

1980. p. 38.
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ta de classe. t a e du c a ç à o reproduzindo os valores de seus cria
dores.

Ao concebermos a educação como uma prática pedagógica,
que se dá no encontro de sujeitos, que buscam o conhecimento
a partir da atividade de produção material, no decursodaqual
aprendem progressivamente os fenômenos da natureza, suas pro-
priedades, suas leis, assim como as relações do homem com a
natureza29, estamos partilhando da visão marxista de que sao
"os nomens que transformam as circunstâncias e que o educador
tem, ele mesmo, necessidade de ser educado."30

Partindo desse pressuposto, entendemos a educação co-
mo um fato político intencionado, que serve de veículo para
aquisição de uma consciência crítica da sociedade em suas re-
lações, através da qual se exerci ta o confronto entre o pensar
e o fazer; permite a participação de todos na geração do poder
organizador e ampl ia a- consciência social através da constru-
ção do saber, onde todos juntos recriam as alternativas de
aprendizagem, gerando um saber socializado, um saber instru-
mento capaz de expressar o esforço contínuo de apreender e
transformar a realidade.

Retomando o conceito de hegemonia em Gramsci e sua vi
sao pedagógica, pode-se deduzir que os profissionais da Educa
ção podem contribui r para a reorganização da classe subalter-
na, comprometendo-se com os interesses orgânicos desta classe,
recompondo seu poder polftico, através da reconstrução de um
saber condizente com seus interesses de classe. Logo, não p a>
rece correto conceber a educação, uni lateralmente, como ins-
trumento de reprodução da ideologia domin~nte.

28GRAMSCI, Antonio. Op. cito png. 37.
29TUNG, Mao-Tse. Op. cito p. 67
30MARX, Karl. Op. cito p~g. 88.
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Tomando-se por este prisma, a educação não s o se situa

num campo de conflitos. r ela mesma um instrumentoquevai con

tribuir significativamente para desocultar estes conflitos, na

medida em que faça as camadas subalternas pensarem sua condi-

çao de classe e as Instrumentallze para reelaborarem a sua vi
-sao do mundo.

Importa-nos, no presente trabalho, descobri r qual o p~

pel da prática educatlva em questão:

a) na reelaboração do saber popular, como o grupo apr,!:

de e expressa o saber;

b) na compreensão do saber vinculado à questão do po-

der; se o saber apropriado contribui para a organ.!..

zação da comunidade; como O grupo compreende as re

lações de poder na sociedade; como o poder pode ser

conquistado e como o grupo expressa as relações de

poder internamente.



11 - METODOLOGIA DA PESQUISA
o modo como o conhecimento se produz ou deve se pro-

duzir está intimamente ligado à concepção de mundo do inves-
tigador. Nas pesquisas de inspiração p o s l t lv ls t a , por exem-
plo. o investigador revela uma tendência em se preocupar com
a descrição da realidade como se esta fosse estática. não le
vando em conta as "estruturas e os movimentos sociaisll' nem
considerando 110 processo cientrfico como um esforço sistemá-
tico e crítico que visa descobrir a estrutura oculta da rea-
lidadell2.

Em nome da racional idade científica e da pseudo-neu-
traI idade. a concepção positivista tende ao conhecimento da
aparência imediata dos fenômenos. na medida em que trata os
fatos sociais numa perspectiva "colsificadall. Nesta perspec-
tiva o investigador tende a assumir a postura de dono do sa-
ber. não reconhecendo o outro como sendo tambim ·um sujeito
cognoscente.

Convicto da inacessibilldade de qualquerentidadeque
ultrapasse o fenômeno. reduz a real idade aos fatos observá-
v e is d i re t a e ime d ira t am e n te. Te n t a ide n t I f ic a r a s re 1a ç õ e s
contáveis. isto i. limita a verificação do fenõmeno à quanti
f l ca ç áo , à medição. ao tempo em que estabelece Imutáveis leis
utilizando-se da experiência sensrvel. que termina por condi
cionar a reforma social ao conhecimento das leis que determi
nisticamente regem os fatos sociais.

, r - -THIOLLENT. Michel. Cr tlca Metodologlca. Investlqaçao e enquete opera-
ria. 3.ed. são Paulo, Po lls , 1982. p . 16-17.

20AMASCENO. Maria Nobre. Prática educatlva e con,clência do cam esinato;
uma contribuição ao estudo da educaçao rea Iznda nas comunidades de
base. Porto Alegr~. RS. Universidade Federal do Rio Grande do Sul •
1983. p. 36 (Tese de Doutorado em Educação).

, 6
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Por estas razoes, entendemos que o Positivismo, ape-
sar de sua inegável contribuição para a produção do conheci-
mento, não é satlsfatório como compreensão da realidade soc~
aI. A nosso juízo, há uma insuficiência latente ao método de
inspiração positlvlsta que o torna inadequado a esta investi
gação, o que se pode demonstrar através de pelo menos 3 (três)
argumentos, tomados de empréstimo a Kolakowisky3:

a) atendo-se ao fenômeno ob s e rv âv e l , não se consegu~
ri a enxergar o movi mento da terra em v o l ta do sol,
posto que é o contrário que aparece. De Idêntico
modo, os fatos sociais não se esgotam nos fenôme-
nos observáveis. As estruturas de poder, as fun-
ções, os comportamentos, as relações sociais e de
produção são muito mais o seu significado(não ap~
rente) do que as formalidades perceptíveis pelos
sentidos;

b) se as essências são inatingíveis, não teria senti
do falar em conceitos que as representem, pois nes
se caso o que ultrapassaria o conceito seria um
simples nome vazio. Isto levaria a se conceber a
história como uma sucessão de fatos, sem possibi-
lidade de se estabelecer entre eles qualquer lig~
ção, de vez que, necessariamente, se estaria ex-
trapolando o concreto;

c) a primazia do fato observável, desvalorizado, pr~
tensamente neutro, conduziria a que se desprezas-
sem realidades tão densas e, às vezes, mais impo~
tantes do que os fatos, como os próprios valores,
os significados, os condicionamentos históricos
o contexto etc.

30EMO, Pedro. Hetodolo~ia Científica em Ciências Sociais.
A t I as, 1981. p . I 2 .

são Paulo,
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Ora, no trabalho de investigação que aqui se procede,
tem-se como pressuposto que:

a) a realidade social não é estática, mas se proces-
sa em um dinamismo histórico. Isto equivale dizer
que não se concebe a realidade como uma unidade
acabada, mas como uma verdade que tem que ser pr~
duzida, na relação com o objeto;

b ) a real idade aqui estudada não seria atingida sa-
tisfatoriamente, se considerada como um objeto
senão, também ela, como sujeito da própria inves-
tigação;

c) os eventos sociais não são necessariamente trans-
parentes ou conscientes, logo, nem tudo pode ser
apreendido de imediato sem passar pelo processohis-
tóri co.

Acrescente-se a isso o nosso entendimento de que uma
pesquisa social se assenta em pressupostos fi losóficos e ide~
lógicos, a partir dos quais se tenta apreender a realidade
social e as relações que esta estabelece com a sociedade gl~
b a l .

1. O TIPO DE PESQUISA ADOTADA

A eleição de um modelo de pesquisa pressupõe a expli
citação de um marco teórico, que apresente coerência lógica
e argumentaçao consistente, no sentido de compreender a rea-
lidade como um processo em movimento, e seja capaz de expres
sar, explicar criticamente, a realidade pesquisada, onde o
homem "não se s itua mai s ao 1ado do obJ to, mas do 1ado do su
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- 4jeito, do conhecimento e da açao."

Optamos, pois, pelo modelo de pesquisa participatlva
que tem como perspectiva teórica a luta de classes. Por con-
seguinte, privilegia os Investigados como sujeitos, que par-
ticipam a~ivamente da produção do conhecimento, ao tempo em
que, a nosso juízo, permite ao pesquisador melhor apreensao
da realidade.

Além dos motivos acima expostos, o modelo em questão
nos pareceu adequado para avaliar a prática pedagógica, obj~
to de nosso estudo, pois enfatiza a reflexão sobre os modos
de ação e organização dos setores populares, IIrespondendo e~
pecialmente pelas necessidades das populações, que compreen-
dem ... as classes mais carentes nas estruturas sociais con-
temporâneas, levando em conta suas aspi rações e necessidades
de conhecer e agir"S. Trata-se, portanto, de uma alternativa
metodológica resultante da necessidade de se construírem pa-
radigmas que se aproximem dos setores populares e de suas o~
ganizações. Para Fals Borda, lIé um trabalho científicocomní

- ,6tida conotaçao de classe' .

Foi principalmente em Thiollent que buscamos respal-
do para a elaboração dos procedimentos para a presente inves
tigação.

Escolhemos este modelo, primeiramente, pela ênfase que
dá à questão pedagógica, de vez que entendemos que a valida-
de de uma investigação não se reduz à mera detectação dos f~
nômenos, mas remete à compreensão deste enquanto instrumento
na construção de um novo saber.

4GOLDMANN, Lucien. Dialétlca e Cultura. 2.ed. Rio de Janeiro, Paz e Ter-
ra, 1979.

SBORDA, Orlando Fals. Aspectos Teóricos da Pesquisa.ln: BRANDÃO, Carlos
Rodrigues.Pesquisa partlclpante.S.Paulo,Brasl Ilense,1981, p. 43.

6Cf. PINTO, João Bosco. Pesquisa - Ação como prática social(mimeog.)p.S.
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Partilhamos, igualmente, com Thiollent, da idéia que
privi legia o diálogo e o questlonamento no ato mesmo da pes-
quisa, pois tais procedimentos possibi litam a explicação cri
tica do fenômeno investigado e permite a maior participação
do polo pesqulsado.

Consideramos válido enfatizar a questão da relação in
vestigador-investigado, a qual entendemos como uma relação de
parceria, onde ambos tim um papel diferente a desempenha~ O!
ferenças que se completam e que devem ser explicitadas ã luz
de pressupostos teóricos norteadores da pesquisa, a fim de mi
nimizar a tendincia que tem o investigador de se impor ao in
vestigado.

Finalmente, Thiollent considera o questionamento so-
ciológico um modelo de pesquisa alternativa ao modelo posit!
vista da observação, pois este "depende de uma problemática
teórica e consiste na investigação da realidade social, por
meio de um sistema de perguntas e de respostas, que circulam
dentro da rede comunicacional entre o polo investigador e o
polo investigado.,,7

2. DELIMITA'ÃO DA AREA

o interesse pela realização da presente pesquisa ad-
vem da nossa experiincia em trabalhos de organização popular
como alternativa educacional e da nossa intenção em continuar
atuando junto ã comunidade na mesma perspectiva.

7THIOLlENT, Michel. Op. cito p. 25.
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Como campo de investigação, escolhemos uma área da p~
riferia de Fortaleza, mais precisamente a comunidade do Par-
que são Miguel - Messejana, e como metodologia, o estudo de
cas o.

E~ta área foi escolhida, principalmente, por ser pa!
co da proposta educativa do Projeto Rondon, que já se encon-
trava no seu 3~ ano de real ização e por compartilharmos da
idéia de que lia investigação numa área específica constitui
uma estratégia de pesquisa apropriada para o estudo em pro-
fundidade da problemática social e educacional"8destaárea.

A comunidade do Parque são Miguel está localizada no
Distrito de Messejana, distante do centro de Fortaleza, apr~
ximadamente a 20 km. t uma area tipicamente de favela e está
limitada, ao Norte, pelas ruas do Rosário, Santa Rita e tra-
vessa Santa Rita; ao Sul, pela avo Ambr6sio ~e Carvalho; ao
leste, pela rua Joana Soares e ao Oeste pela travessa são Mi
gue 1.

t constituída por uma população egressa da zona ru-
ral, formada por 370 famílias, com aproximadamente 2.600 pes
soas9, com predominância de crianças na faixa etária de O a
14 anos (54,7%). O restante da população está assim distri--
buída: jovens de 15 a 21 anos (19,0%) e adultos a partir de
21 anos, incluindo os idosos (26,2%)10.

As famílias do Parque são Miguel tiram seu sustento
de atividades vinculadas ao mercado formal e informal de For

80AMASCENO, Maria Nobre. Op. cito pág. 51.
9Esta estimativa foi realizada tomando por base a média de 7 pessoas por

família.
W Estes dados foram coletados no 1. semestre de 1983.
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taleza. Grande parte da população ativa é constituída por op~
rários da construção civl I e da indústria (fábricas de cast~
nha). As mulheres, em geral, trabalham nas fábricas, enquan-
to que a mão-de-obra masculina se ocupa na construção civil.
Pudemos observar que estes trabalhadores estão quase sempre
desempregados e, pelos depoimentos coletados, atribuímos tal
fato, de um lado, ã flutuação do mercado de emprego, mormen-
te ao que se refere ã construção civil; do outro lado, ãsis-
temática interna das fábricas não interessadas na estabilida
de do trabalhador. A outra parte da população ativa ganha a
vida como biscatei ro, assalariado do setor de serviços,comer

11 -ciários, pequenos comerciantes, trabalhadores avulsos e co
mo empregados domésticos.

A renda familiar desta comunidade varia entre menos
de um salário mínimo até dois salários e meio.

A aparência homogênea da área esconde interesses di-
vergentes, que obstaculizam a formação da consciênciadeclas
se. Atendo-se ao lado aparente das coisas, em seus aspectos
isolados, poderíamos entender como causa das divergências as
diferentes formas de ocupaçao de seus moradores.

A área é desprovida de qualquer equipamento social.
A época em que realizamos esta pesquisa, as únicas institui-
ções presentes eram: o Projeto Rondon, através da sua propo~
ta de ação comunitária e a Igreja Católica. Esta última, si-
tuada em Messejana, exercendo sobre a população alguma influ
ência de caráter estritamente religioso.

11 -- - d d -Estamos chamando "trabalhador avulso" aquele cidadao dota o e mao-de-
-bbra especializada ou semi-especializada que vende seu trabalhoaquem
dele necessitar sem que mantenha qualquer vínculo empregatício.
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Atualmente existe na comunidade uma Associação de Mo
radores 12, devidamente legalizada, que funciona como instru~
mento de mobil ização. produção de conhecimento em prol das
lutas pelos direitos e superação das necessidades de seus s~
cios. Através da reflexão, os moradores aprendem a identifi-
c a r sua p _ro b Ie m ã t ic a, a que s t io n a r, a e Ia b o ra r p ro j e tos ,a rel
vindicar, ao tempo em que desenvolvem atividades de caráter
educativo, cultural e social.

o exercício da comunidade do Parque são Miguel ,no t~
cante à organização política, está limitado à Associação dos
Moradores, às lutas e debates internos e às articulações com
outras entidades comunitárias. Seus moradores ainda não par-
ticipam da vida sindical, mesmo os poucos que são sindicali-
zados.

A moradia constitui um dos mais graves problemas da
area. Os moradores constróem suas casas em torno de terrenos
de particulares, no limite entre estes e as
abertas pela Prefeitura (V. mapa em anexo).

vias públicas
são considerados

invasores e vivem sob a constante ameaça de expulsão. An-tes
da organ i zação dos moradores, "quando nós não in tend ia nada
de leis nem dos nossos direito", um grande númerode·famílias.

foi expulsa ou removida para localidades destinadas a lides-o
favelados'

A falta de escola constitui também um problema rele-
vante. A proporção de crianças que não freqUenta a escola é
alarmante. A escola mais próxima fica a 2 km de distància e
ainda é insuficiente para atender à .de rn an d a .

12A Associação de Moradores foi criada como resultado da prática. Antes
da proposta do Projeto Rondon, não havia na comunidade nenhuma organi-
zação juridicamente constituída.
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Neste estudo trabalhamos, basicamente, com dois gru-
pos:

a) o grupo constiturdo pelos moradores, envolvendo,
principalmente membros da Iretoria e sócios da
Associação dos Moradores e pessoas que participam
do programa do Projeto Rondon desde o infcio.

A nossa articulação com o conjunto de moradores em ge
ra l , ocorreu através das reuniões, de visitas domiciliares,
dos encontros e das atividades, das quais participamos de mo
do questionador.

As entrevistas,realizamos com um grupo de 15 pessoas,
12 membros da di retori a e 3 moradores engajados no trabalho
desde o ln Ic lo . Todos, a nosso j u Iz o , representativos, de vez
que eram conhecedores do assunto em estudo.

b ) O segundo grupo foi constitufdo pelos agentes ed~
cadores do Projeto Rondon, atuando na area atra-
vés da pritica educativa em questão.

3. PROCEDIMENTOS PARA A INVESTIGA,ÃO

Entendemos que o processo de conhecimento resulta do
enfrentamento de sujeitos (pesquisadores e pesquisados) que
se encontram como parceiros numa convivência interativa, com
vistas ã coleta de informações que lhes possibi litem a maior
aproximação possfvel com o real.

Para a presente pesquisa, procuramos elaborar instr~
mentos, a nosso ver coerente com a teoria proposta, que tor-



nassemresidual a questão da unilateralidade da pesquisa con-
vencional e eliminassem o pressuposto da neutralidade.

Uti lizamos os procedimentos que serão explicitados a
segui r.

3.1. ESTUDO DA DOCUMENTAÇAO

Com o intuito de verificar o nível de coerência en-
tre o discurso e a prática pedagógica do Projeto Rondon, pr~
cedemo~-ao estudo dos documentos que definem os pressupostos
e finalidades da ação proposta pela instituição agenciadora,
programas e projetos operativos e material didático utiliza-
do durante a prática. Procedemos também ao estudo da documen
tação produzida pelos agentes comunitários (atas,relatórios,
folhetos, jornais), objetivando detectar o modo de conceber
e expressar a prática que estavam vivenciando.

3.2. OBSERVAÇAO 'QUESTIONAMENT013

Por observação questionamento, estamos nos referindo
ao modo interativo com que o pesquisador participa dos dife-
rentes momentos e situações vividos pelo grupo pesquisado
Os pesquisadores interagem com os pesquisados, observando sis-
tematicamente os fatos. principalmente aqueles que correspo~
dem i temática da pesquisa. Os fatos observados passam por
um processo de questionamento, com o objetivo de:

a) aproximar~-pesquisador das representações imedia
tas com as quais os grupos pesquisados expressam
sua percepção e compreensão da realidade;

b) exercitar a inteligência crítica do pesquisadors~
bre taIs representações, visando superaras aparências';

13THIOLLENT. Hichel. Op. cito p. 49-64.



c) desafiar o grupo pesquisado a repensar e a reela-
borar seu conhecimento.

Com esta intenção, participamos de 48 reuniões da di
retoria da Associação de Moradores, de 22 reuniões de rua,
4 assembl~ias de sócios, de 2 encontros de comunidades, dos
quais, participaram também grupos de outros bairros e de al-
gumas atividades realizadas na área.

Os fatos observados e questionados foram registrados
através de anotações e gravaçoes.

3.3. ENTREVISTA

Utilizamos a técnica de entrevista, aqui entendidaco
mo o processo de perguntas e respostas formuladas na intera-
ção dos dois polos (pesquisador e pesquisados), visando atin
gir reciprocidade de compreensão. Com base na problemática
da pesquisa, elaboramos um roteiro contendo questões,a nosso
ver, capazes de estimular a participação dos respondentes e
oferecer a ambos,pesquisador e pesquisados, a possibilidade
de raciocinar e apreender informações relevantes.

A relação investigador-investigado se processa IIcomo
uma rede de comunicação sócio-política", onde os i n v e s t lq a do
res participam na condução da investigação, t ra z e n d c Vurna p ro
blemática sociológica e polÍtica e os inves~igados parti c..!,.
pam ativamente,elucidando problemas inerentes à sua própria

. -, 14s I t u a ç a o . '

Decidimos entrevistar os 12 membros da diretoria da
Associação dos Moradores, por considerarmos que estes são re

14THIOLLENT, Michel. Uma contribuição à pesquisa. Educação e Sociedade.
são Paulo, 1(a):50-52. 1981
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presentativos do grupo e, por conseguinte, capazes de expres
sar lia situação em termos ideológicos e políticos"1S. Aos 1;
membros da diretoria se uniram mais 3 (três) moradores que
participavam da prática pedagógica desde sua implantação e
que se apresentaram voluntariamente como pesquisados, fican-
do, então, o grupo formado por 1S pessoas.

Para efeito de maior aprofundamento, dividimos este
grupo de 1S pessoas, em 3 (três) subgrupos de S (cinco) pes-
soas cada. Esta subdivisão obedeceu ainda a critério, por nós
formulado, com o objetivo de verificar a convergência e/ou di
vergência das informações dadas pelo grupo como um todo.

Realizamos, com cada subgrupo, 3 (três) reuniões com
uma duração média de 4 horas cada uma.

Os momentos da entrevista foram permeados por ques-
tionamentos, através dos quais se buscavam respostas para as
questões referentes às relações entre "intelecual - massas"e
a compreensao recíproca de uma realidade que, num primeiro
instante, era vista sob 2 (dois) enfoques diferentes.

Vale ressaltar que as questões iniciais que serviram
de roteiro para a entrevista foram elaboradas a partir das
observações procedidas anteriormente e ainda foram submeti-
das ã crítica do polo pesquisado, que fez questão de ver o r~
tei ro com antecedência, para verificar se a linguagem lhe era
acessível e se o conteúdo das questões correspondia à propo~
ta apresentada.

Idêntico procedimento adotamos com o grupo constituí
do pelos agentes educadores do Projeto Ronnon.

lSTHIOLLENT, Michel. Op. cito
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Para serem entrevistados, escolhemos os agentes dir~
tamente envolvidos na execução da prática educativa e os me~
bros da Coordenação do programa. Tal escolha deveu-se ao fa
to de estes agentes estarem vivenciando di retamente o proce~
so e ao mesmo tempo, pertencerem à instituição, quer como bo..!.
sistas (n~ caso do estudante), quer como funcionários. Isso
nos permitiria não só captar a compreensão dos agentes e fun
cionários em relação à prática em desenvolvimento, como tam-
bém a relação existente entre esta prática e o discurso ins-
tituciona1.

3.4. VI S ITAS DOMI C IL lARES

Visitamos 37 famílias, cerca de 259 pessoas, com o ob
jetivo de inve.s tigar, além da sua visão sobre a prática, as
condições sociais destas famílias, tais como situação de em-
prego/desemprego, moradia, salário, saúde, educação, enfim,
sua participação no processo produtivo e suas condições de
acesso aos bens de serviço de consumo coletivo.

Obedecendo a uma solicitação de nossos orientadores,
elaboramos um questionário fechado, enfocando a problemática
da pesquisa e o aplicamos a uma amostra de 10% da populaçãb.
Com este questionário, pretendíamos verificar se a proposta
educativa do Projeto Rondon teria atingido o conjunto dos m~
radores ou se estava reduzida ao conhecimento do grupo pes-
quisado.



III - CONDiÇÕES DE VIDA E TRABALHO DA POPULAçÃO DO
PARQUE SÃO MIGUEL

Neste Capítulo pretendemos, a partir de dados empíri
cos e apoiados no referencial teórico que adotamos, analisar
as condições sociais da população com quem se desenvolve a
prática educativa, objeto do presente estudo.

Procedemos assim, por entendermos que uma p r â t lca e du
cativa não se dá dissociada do contexto que lhe dá sustenta-
çao e por entendermos, também, que as condições de existên-
cia de determinada população, estão relacionadas diretamente
com o conjunto da sociedade, da qual é parte integrante.

Tal entendimento nos levou a uma incursão pela Hist~
ria do Brasil, na busca de elementos que nos possibilitassem
explicar tais condições à luz das circunstâncias históricas
que as geraram.

1. DA ECONOMIA AGRO-EXPORTADORA À ECONOMIA INDUSTRIAL URBANA

Na época do "descobrimento" do Bras i1. em Portugal
predominava o regime econômico de caráter feudal, posto ser
a agri~ultura sua principal fonte de produção de bens mate-
riais. Paralelo ao referido regime, floresce o mercantilis-
mo, dando origem à burguesia comercial, classe com enorme p~
tencial econômico, detentora da maior parcela ~e riqueza acu
mulada nas a t lv ld e d e s mercClntilistas1. Apesar disso, o mono-

GUIMARÃES, Alberto Passos. A Sesmaria. In: Quatro Séculos de latifún-
dio. 3.ed. Rio de Janeiro. Paz e Terra, s.d. p. 41-59.

29
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pólio territorial continua sendo a base econômica e a terra, '
o mais Importante meio de produção.

Depreende-se, deste fato, o interesse da nobreza agra-
ria portuguesa em expandi r seu domínio terri torlal através
das descobertas ma r Lt lma s . Pretendia ass im, transplantar pa-
ra as novas terras descobertas, o modo de produção fundado no
monopólio da terra, com a possível intenção de manter a po-
sição de poder e dominação antinômica sobre a classe ressur-
gente, cujo interesse básico repousava em expandi r suas ri-
quezas através da exploração comercial.

o Brasil, a nova colônia portuguesa, não foge i re-,
gra. No seu primeiro momento histórico, toma a feição de um
regime feudal caracterizado pelo sistema de donataria,origem
dos grandes latifúndios até hoje prevalentes no país. Em con
seqUência, se organiza o modo de produção agrária, tendo por
base a exploração do trabalho escravo, onde as pessoas são
obrigadas a trabalhar a terra que não lhes pertence, com ne-
nhuma remuneração e mediante processos primitivos; ou tendo
por base a força de trabalho, supostamente livre,
mediante alguma forma de salário.2

empregada

A economia agrária que se desenvolve no Brasil, embo
ra feita do trabalho escravo, se volta para a exploração de
alimentos e matéria prima para atender i economia mundial,
submetendo o país i dependência do comércio externo.3

Em contrapartlda, o Brasi I importa produtos manufat~
ra dos, em g e ra I d e Iu x o, p a ra a te n d e r a o c o n s um o d a c Ia s s e p r~
prietária, o que, segundo Santos, contribui para reforçar "0

2GUIHAMES, Alberto Passos. Op. cit.
3Ver SANTOS, Theotônio dos. A Dependência Político-Econômica da América

Latina. são Paulo, Loyola, p. 110.
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deseqUilíbrio social e econômico da miséria, das más
- I . - 4 dçoes a Imentares e da saude" refletias na profun a

gualdade social que marca a História do país.

condi-
desi-

Em decorrência da economia predominantemente agrária,
os grandes contingentes populacionai s se encontram no campo.
Na segunda metade do século XIX, com o declínio da lucrativi
dade da plantação escravista, já ocorrem fluxos migratórios
para a cidadeS. A partir deste período, as elites agrárias
passam a investi r no artesanato, na manufatura e na incipien-
te indústria, o capital acumulado na agricultura6. Esse flu
xo migratório parece se acentuar com a abolição da escravatu
ra, q u a n d o os no v os 11 h o m e n s I iv re s 11 e x p u Is os d o c a m po, rum a m
em direção as cidades, em busca de trabalho, dando início ao
processo de crescimento urbano, sem contudo, agravar ainda o
problema da moradia.

Entendemos, entretanto, não se poder atribui r apenas
ao êxodo rural a responsabilidade pelo problema da moradia,
que se acelera nas cidades brasileiras. Julgamos que tal fe-
nomeno está afeto à profunda desigualdade na distribuição da
renda, determinada pelo modo de produção capitalista, que ex
clui grande parte da população do processo produtivo, resul-
tando na pauperização de vastas parcelas das classes traba-
lhadoras.

Com efeito, o problema da habitação no Brasil começa
a se agravar a partir de 1930, quando se solidifica o regime
capitalista urbano-industrial: Até esta data, a economia do
país era eminentemente agrária. E a parti r daí que se define

4SANTOS, Theotônio dos. Op. cit., p. 110.
5RIBEIRO, Luiz C. de Queiróz & PECHMAN. Robert M. O que e questão de mo-

radia. São Paulo, Brasi Iiense, 1984. p , 44.
6 .Idem, ibidem.
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pelo modelo de desenvolvimento capitalista, marcando, entao,
"o fim da hegemonia agrária exportadora e o início da predo-
minância da estrutura da base urbana industrial"7.

o novo regime que se instaura no Brasil temcomoprin
cipal objetivo fortalecer a acumulação do capital. Por conse
guinte, volta-se para o mercado urbano, produzindo bens de
consumo necessários, de um lado, para manter a reprodução da
força de trabalho e do outro, para atender às exigências da
burguesia urbana, classe que se forma com o regime vigente.

Para manter-se como classe dominante, a burguesia ur
bana emergente precisa destruir a hegemonia agrária. Daí a
ênfase dada à produção capitalista urbana, relegando a prod~
ção agrícola a um segundo plano.

Desse modo, ressalta-se o interesse pela manutenção
do modelo primitivo da agricultura, o qual, segundo Olivei-
ra, cumpre o duplo papel de fornecer os contingentes de for-
ça de trabalho para a indústria e fornecer alimentos, que as

- 8segurem a reproduçao desta mesma força de trabalho.

As precárias condições de sobrevivência do trabalha
dor no campo, a falta de incentivo rural (terra, crédito), o
declínio da produção escravista, o modelo primitivo da agri-
cultura convivendo posteriormente com novas relações de tra-
balho oriundos da mecanização agrícola e mais a crescente ac~
leração do processo industrial nos centros urbanos, parecem
justificar a afluência para a cidade de grandes contingentes
populacionais que ali chegam, com nenhum recurso a não ser a

70LIVEIRA, Francisco de. A Economia Brasileira. Crítica à Região Dualis-
ta. 4.ed., Petrópolis, Vozes, 1981.

81dem, ibidem, p. 22-25.
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força de trabalho para vender no mercado. Uma mão-de-obra abun
dante, mas desqualificada para as tarefas industriais que,
sem ter onde morar, se amontoam nos centros urbanos próximos
à oferta de emprego.

Esta demanda de mão-de-obra contribui para o Ilincha-
mento" das cidades e o conseqUente crescimento urbano desor-
denado.

Parece-nos válido considerar que, apesar do cresci-
mento acelerado das indústrias, estas não tinham capacidade
para comportar as grandes levas de migrantes.

o numero de trabalhadores disponíveis e, ic a d a vez
mais, superior ao número de vagas que a indústria oferece
tendo, como conseqUência, o excesso de mão-de-obra. Esta si-
tuaçao própri a dos países peri féri co s , tende a "manter e re-
forçar o processo de acumulação instaurado no Brasil a partir
de 1930 ••9.

o excesso de mão-de-obra gera o desemprego e o sube~
prego, criando, segundo Singer, um novo tipo de "subproleta-
riado", constituído por trabalhadores temporários, que não
usufruem dos direitos garantidos pela legislação. Trabalhad~
res que são "super explorados", extremamente mal pagos e su-

l Ojeitos a freqUentes períodos de desemprego.

Os trabalhadores temporários, por não conseguirem se
integrar no mercado de trabalho, formam o exército de reser-
va industrial, resultando no fortalecimento do capitalista
de vez que torna os trabalhadores empregados mais vulnerá-

9 V • OLI VE IRA, op . c it. P • 16 .
10 - - • - P 1SINGER, Paul. A Fonnaçao da Classe Operaria. 3. ed. Sao au o,

Ed. Universidade Estadual de Campinas,SP, 1986, p. 61.
1(.5~'64 ~

atual

f C ~ FACJLúll. E DE ClJCAÇM
Blhlioteca lireda Fac6



veis, sujeitos à instabilidade de emprego e percebendo salá-
rios cada vez mais baixos.

A instabi lidade de emprego e os baixos
cebldos impedem o trabalhador e, sobretudo, o
de ter ac~sso à casa própria ou ao aluguel de
sirva de moradia.

salários per-
subproletário

imóvel que lhe

Segundo Kowarick, as primeiras indústrias "resolve-
ram em parte o problema da moradia da mão-de-obra,através da
construção de 'vilas operárias' contíguas às fábricasll11 Is
so foi poss ível até antes dos anos 30, quando a "força de tra
balho a ser alojada era relativamente pequena.1I12

Com O aumento das indústrias. cresce o numero de tra
balhadores e com estes, aumentam também as pressões pela mo-
radia.

Indubitavelmente, a concentração de contingentes po-
pulacionais "engrossando" o "exército de reserva", aliada ao
baixo poder aquisitivo da classe trabalhadora empregada, e
mais a crescente valorização dos terrenos urbanos e o apoio
do Estado à especulação imobiliária (decorrente t amb em d o p ro
cesso de acumulação capitalista), resultam no agravamento da
crise da moradia nas c i d a d e s , atingindo.esta, basicamente, as
classes menos favorecidas, que não tendo onde morar, passam
a buscar nas áreas periféricasi ainda desvalorizadas (pelas
distâncias ou por suas condições de insalubridade) ou perte~
centes à União, um espaço onde possam c on s t ru i r as suas mora
dias.

llKOWARICK, Lúcio. A Espoliação Urbana. Rio de Janeiro, Paz e Terra,l979
p. 30.

121 dem, ib idem.



Esse fenômeno resulta no surgimento das favelas, fe-
nomeno que vem crescendo vertiginosamente, apesar dos progr~
mas de desfavelamento encetados pelo Estado, a parti r de 1972.

Seguindo Kowarick, entendemos por favela o processo
de "auto-construção", que se localiza em terrenos aparente-
mente abandonados, nas faixas marginais de córregos e traça-
dos de ruas, terrenos destinados a praças, areas litorâneas
pertencentes à União, terrenos de particulares ainda desval~
rizados, que se situam próximos dos centros urbanos.Estes e~
paços são ocupados por trabalhadores que buscam na "faveliza
ç ã o ... uma sol u ç ã o de sob re v ivê n c ia" 13, d e vez que, con s tru i.!!.
do suas próprias casas em terrenos que nada lhes custa e nas
proximidades de local de trabalho, reduzem os gastos com mo-
radia e locomoção.

Dentre os moradores da favela predomina "0 trabalha-
dor braçal que vende sua força de trabalho a preços irrisó-
rios ou que através de uma atividade autônoma, aufere rendi-
me n tos e x t re m a me n t e b a ix o S 11 14..

As favelas se caracterizam, ainda, pela inexistência
da infra-estrutura básica, como saneamento, iluminação públl
ca, água encanada, além da ausência de equipamentos sociais
como escolas, hospitais, posios de saGde, serviços~a que os
favelados não têm acesso ou os têm insuficientemente.

Como resultado deste quadro de precariedade,aliado à
crescente pauperização do trabalhador, proliferam as favelas
e nestas, a desnutrição, as endemias, a mortalidade infantil,
a ociosidade, sobretudo entre os jovens, que expurgados da e~
cola, marginali--za~os do processo produtivo, não tendocomque

13KOWARICK, lúcio. Op. cito
l~KOWARICK, lúcio. Op. cito p. 8.
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se ocupar e precisando se auto-sustentar e muitas vezes, aj~
dar no sustento da família, vão desde cedo para as ruas, on-
de, olhados com desconfiança, como pequenos malfeitores, ten
do que dividir O espaço com "marginais" (também eles, fruto
das desigualdades sociais), iniciam seu aprendizado na crimi
nalidade.

2. INDÚSTRIA E FAVELIZAÇÃO EM FORTALEZA

o fenômeno da favelização em Fortaleza surge na déc~
da de 1930 com o florescimento da industrial ização urbana.~

De acordo com Amora, até a segunda década do século
XX, a economia do Ceará se apoiava basicamente na pecuária e
na cultura do algodão. A crise do algodão no mercado interna
cional por volta de 1870, abalara enormemente a economia cea
rense, levando o governo da Província a oferecer vantagens fl
nanceiras para a instalação de fábricas que reduzissemos pre
juízos provocados pela queda da exportação algodoei ra.Surgiu
de tal iniciativa, a primeira indústria fortalezense - Fábri
ca de Tecidos Progresso - instalada em 1884.15

Foi porém a partir de 1925 que o processo industrial
de Fortaleza tomou impulso.

Em 1930, Fortaleza contava com apenas tres unidades
fabris. Em 1940, segundo Marques 16, o número de estabeleci--

15AMORA, Zenilde Baima. ~s transformações da Indústria de Fortaleza, fa-
ce ã política de Industrializaçao do Nordeste. Dissertação de Mes---

6 trado, USP, Sao Paulo, 1978, p. 14.
1 MARQUES, Regina Elizabeth do Rego Barros. Urbanização, Dependência e

Classes Sociais. O caso de Fortaleza. Dissertaçao de Mestrado, UFC,
Fortaleza, 1986. p. 176.
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mentos fabris, em Fortaleza, era '86.

Deduz-se daí que o processo de aceleração industrial
fortalezense toma impulso a partir de 1949, época em que a
cidade também começa a crescer mais rapidamente.

o crescimento industrial parece atrair para a cidade
grandes contingentes de trabalhadores rurais, expulsos do ca~
po pelo "processo acelerado de concentração da propriedade,
de mecanização da agricultura e a expansão da pecuária exten
siva.,,17

No caso específico do Ceará, esta situação e agrava-
da pelas variações climáticas a que está sujeito. Durante os
longos períodos de estiagem, os rurícolas, principalmente os
que não detêm a posse de bens e que trabalham em regime de
parcerias, de meias, de terças, ficam a mercê do processo po
lítico e reconõmico e, privados das mínimas condições de so-
brevivência. Não lhes resta outra alternativa senão emigrar
ã procura de emprego e melhores condições de vida.

Esta situação nos leva ã suposição de que o êxodo r~
ral ocorre basicamente em virtude das mudanças forjadas pelo
capital ismo e das condições de injustiça social e desiguald~
des pré-existentes no campo.

t r i a i s

títugas

No início do processo industrial urbano, enquanto a
de mão-de-obra ainda era escassa, os próprios indus-
construíam as moradfas de seus operários em áreas con

- -. 1 8as fabrrcas.

oferta

17"0 Amargo sabor do Lar." Retrato do Brasil. s_ãQPaulo, 1(3):80.

18A este respeito, ver KOWARICK. A Espoliação Urbanaje CRUZ, Luiz Lima.
O Planejamento urbano em fa~e de Zoneamento Industrial. n~ 3,p.124.
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Segundo Cruz, os trabalhadores menos qualificados ti
nham que construi r seus próprios casebres em terrenos públi-
cos ou em terrenos particulares ainda não aproveitados, for-
mando então o embrião do processo de favelização.

Ainda de acordo com Cruz19, a primei ra favela surgi-
da em Fortaleza, foi a do Pirambu, na década de 1930, cons-
truTda nos morros de areia da orla marítima oeste, em terre-
nos pertencentes à Marinha, nas proximidades da av.Francisco
sã, onde se formava um núcleo industrial.

Naquele local, os trabalhadores "menos especializa-
dos e mais modestos levantavam suas barracas nas areias, com
palhas de coqueiro e caixões de embalagens de máquinas
d d I 1 . dú s t r l - •• 20as a ng aterra para as In ustrlas de entao.

vin-

Entre 1930 e 1950 surgiram, em Fortaleza, 11 (onze)
favelas, das quais apenas 3 (três) ocupavam terrenos partic~
lares21.

Segundo a mesma fonte, em 1963·a população favelada
de Fortaleza era constituída em sua maioria - 70,7% - de mi-

d. . 22grantes o i n t e r i o r .

Eram pessoas simples, sem instrução, desqualificadas
para as atividades urbanas, por conseguinte, com dificulda-
des em integrar-se no mercado de trabalho que, por sua vez,
não gerava emprego na mesma proporção em que aumentava a po-
pulação urbana.

19CRUZ, Luiz Lima. Op. cit., p , 124.
}O Idem, ibidem .

.""SOUZA, Maria Salete de. Fortaleza: uma análise da estrutura.ln: Encon-
tro Nacional de Geógrafos, 3. Fortaleza, 1978.

22 Idem, ibidem.
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Esta população migrante, não encontrando emprego,vai
Ilengrossar" o "e x ê rc l t o de re s e rv a " disponível
diata incorporação às atividades capitalistas,
desse modo, para o fortalecimento das relações
e garantia da taxa de acumulação do capital.

pa ra uma ime-
contribuindo,
de dominação

Sem meios para ter acesso à moradia, a referida pop~
lação estabelece suas residências na periferia urbana, onde
tenta sobreviver ocupando-se em atividades de prestação de
serviços, serviços domésticos e atividades autônomas como am
b u I an te s. E s te s s e rv iç o S IIa de q u a dos p a ra o p ro c e s s o de a c u m u
lação global e de expansão capitalista, por seu lado, refor-
çam a tendência à concentração de rendall.23

Na medida em que se acelera a industrialização urba-
na, cresce a cidade e aumenta a população favelada. Em 1970,
já existiam, em Fortaleza, 73 favelas com cerca de 23.000 pe~
soas24, o que significa que entre 1950 e 1970 o número de fa
velas aumentou em 563,6%.

t curioso observar que em 1970 o país se encontrava
no auge do crescimento econômico. O período do IImilagre". Pe
ríodo em que o país alcançou um crescimento de renda, de ri-
queza e de produção, dentre os mais altos do mundo. liA eco-
nomia crescia a taxas médias em torno dos 10% ao ano.1125

.Entendemos, contudo, que as altas taxas de lucro e a
expressiva concentração de renda da epoca do "mi lagre" reve-
lam u antagonismo entre a produção e a apropriação do fruto
do trabalho. Segundo Hoffmann, no auge do"milagre", em 1970,

230L(VE(~A~ Francisco. Op. cit., p. 34.
24S0UZA, Maria Salete de. Op. cito
25 - -HOFFMANN, He Iga. Apud IINao ha vagas".
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"apenas 63.3% dos empregados urbanos podiam ser considerados
. . . I. 11 26tipicamente c ap í t a Istas .

Os 37.7% se debatiam num quadro de miséria. sem con-
seguir um trabalho permanente. E mesmo os 63.3% não ganhavam
o suficiente para garantir o padrão de alimentação e moradia,
o que demonstra a tendência do capitalismo dominante no Bra-
sil, cuja preocupação básica é a "mais valia".·

Nesse período a exploração da força de trabalho émais
intensa. A repressão e a instabilidade no trabalho(legado do
FGTS criado em 1968), mais o cancelamento das liberdades de
imprensa e expressao, geram a alienação da classe trabalhad~
r a , melhor dizendo, de toda a opinião pública, que se volta
para o consumismo. Toda essa situação tende a contribuir pa-
ra o agravamento das desigualdades sociais.

Em 1972, apenas 34,4% da população economicamente ati.
va de Fortaleza tinham ocupação permanente, 11.6% eram subem
pregados27 e 54,7% constituía a força de trabaJho disponí-

28ve I .

Nota-se, pelos dados acima, que a maioria da força de
trabalho fortalezense se compunha de desempregados e subem-
pregados, fato que certamente contribuiu para a proliferação
das favelas.

Ainda em 1972, sob a alegatiia de criar condições p~
ra o projeto de urbanização de Fortaleza, a Prefeitura muni-

26HOFFMANN, Helga. Op. cito
27Estamos entendendo por subempregado a pessoa que trabalha em tempo par

cial ou em tempo integral, percebendo remuneraçao abaixo do salário mT
nimo. Esta definição está contida no argigo "Não Há Vagas - Emprego -
A Crise dos anos 80." Revista Retrato do Brasi 1 n~ 23, p , 267.

18S0UZA, M • S I dO·arla a ete e. p. Clt .• p.
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cipal cria, através de sua Fundação de Serviço Social, o pr~
gr~ma de remoção de favelas.

o crescimento desordenado da cidade passa a exigir
uma urbanização planificada. Medida indubitavelmente necessa
ria. Questionamos no caso, o fato d e se condicionar a sua rea
lização à expulsão do favelado para áreas distantes do seu 10

cal de emprego, atitude que nos parece injusta e fortaleced~
ra dos interesses capitalistas que encontram sempre uma for-
ma de repassar para o trabalhador o ônus do "progresso".

A expulsão do favelado para áreas distintas tende a
agravar a situação do trabalhador que passa a acrescentar à
sua minguada receita, as despesas com locomoção, reduzindo
ainda mais seu poder de compra e tornando mais precária sua
condição de moradia.

A crise econômica que se desencadeia a partir de 1973
agrav.a significativamente o quadro social. O achatamento dos
salários, o empobrecimento da classe média, o aumento do de-
semprego, acentuam as desigualdades, as tensões, cujas conse
qUências se refletem no problema da moradia urbana e a conse
qUente proliferação das favelas.

Apesar dos programas governamentais de desfavelamen-
to, o fenômeno da favelização em Fortaleza tende a crescer.

Em 1985, segundo dados fornecidos pela Fundação Pro-
d . - • - I 29 Igrama e Asslstencla as Fave as - PROAFA ,Forta eza conta-

va com 232 favelas e uma população favelada de 358.045 pes-
soas, perfazendo 22,1% do seu efetivo demográfico.

29Fundação Programa de Assistência às Favelas da Região Metropolitana de
Fortaleza - PROAFA.Pesquisa realizada em 1984.
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c u r i o so é que e m I9 8 3, e n t re v i s t a n dou m té c n ico do Ce~
tro de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH,estenos
afirmou que Fortaleza contava naquela época com 468 favelas,
abrigando aproximadamente, 650.000 pessoas.

Não dispomos de dados concretos que atestem a fide-
dignidade destas informações. Supomos, contudo, que há nesta
cidade mais favelas do que as constantes da relação forneci-
da pelo PROAFA. Nossa suposição se baseia no fato de conhe--
cermos algumas favelas, inclusive a que se constitui objeto
do presente tr.abalho, que não estão entre as relacionadas p~
Ia referida entidade governamental.

3. PARQUE SÃO MIGUEL - CARACTERÍSTICAS E SITUAÇÃO
SÓCIo-EcONÔMICA DA POPULA,ÃO

Compondo o cenário da favelização fortalezense, esta
o Parque são Miguel. Trata-se de uma favela situada no dis-

30" -trito de Messejana a 20 km do centro da cidade, a margem
I d P• 131 -. - . d- • Seste a avo e r í me t r a ,bem p r-ox r ma as r n u s t r t a s erra-
ria Fortaleza, Fábrica de Beneficiamento de Castanhas - VALO
RAMA - e o depósito de construção Bento Alves.

30Messejana - Distrito de Fortaleza que integra sua IV Zona Industrial.
Está localizada na saída sul e é favorecida pela BR-116, CE-4 e. Peri-
metral. Dispõe de vários centros comerciais e de serviços, indústri-
as de beneficiamento de alimentos, madeira e confeções. A este respei
to, ver Luiz Lima Cruz In: O Planejamento Urbano em face ao Zoneamen~'
to Industrial - Revista de Planejamento n~ 3.

31perimetral é o anel viário que circunda a area me t ropo li.t.anade Forta
leza.
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Em 198332• o Parque são Miguel contava com 370 unid~
des h ab l t a c i on a ls , construídas precariamente nas laterais dos
espaços destinados as ruas que circundam lotes de terrenos
de propriedade privada. que se encontram aparentemente aban-
donados. a nosso juízo. à espera de valorização mais rentá-
vel. e a~rigava uma população de 2.600 pessoas aproximadame~
te.

As pequenas casas são construídas pelos próprios mo-
radores. com ajuda de parentes e vizinhos. A quase totalida-
de destas casas possui entre 2 e 3 cômodos; ocupam um espaço

2de mais ou menos 20m que serve de abrigo às famílias de tra
balhadores que. com seus salários deteriorados33 e à mercê da
flutuação do mercado de trabalho. não dispõem de recursos p~
ra arcar com despesas de aluguéis e menos ainda tem condições
de adqui rir um terreno para construir suas moradias. Ao cons
trui r suas próprias casas em terrenos que nada lhe custam.
porque nao lhes pertencem. estes trabalhadores estão tentan-
do garanti r sua sobrevivência na cidade, na medida em que r~
duzem os gastos com habitação e transporte. Este fato resul-
ta em benefício da acumulação capitalista de vez que. repas-
sando para o trabalhador as despesas com a moradia, o capit~
I ista estaria repassando também parte do custo da reprodução
da força de trabalho, apropriando-se do excedente econômico
através do rebaixamento real dos salários.

A totalidade das casas do Parque são Miguel são co-
bertas de telhas, paredes de taipa e piso de cimento e/ou chão
batido. Cada casa aloja em média 7 pessoas. que constituem

32Data em que foi realizada a presente 'pesquisa. Em 1986 são Miguel pos-
suía cerca de 1.130 casas, com aproximadamente 7.800 habitantes. Em 3
anos pode-se verificar nesta favela um crescimento demográfico à ra-
zão de 201% (Informação retirada de um levantamento feito pela Associ~
ção dos Moradores, em 1986).

33A este respeito, verificar José Carlos de Oliveira Neto: "O que todo c]
dadão precisa saber sobre salário, preço e infração" p. 31 a 39.



44

famílias de baixa renda em situação de excessiva pobreza,sem
acesso aos serviços públicos básicos, como pavimentação,rede
de esgoto, água encanada, fossa séptica e energia elétrica.

A água uti lizada pelos moradores provém de pequenas
cacimbas ~scavadas precariamente pelos próprios usuários, g~
ralmente próximos das fossas. Além do risco de poluição, es-
tas cacimbas tendem a secar nos períodos de estiagem.

Em fins de 1982, por força da luta de seus moradores,
foi construido na área um chafariz que, segundo depoimentos,
não resolveu mas melhorou o problema da água potável.

A população se serve de fossas negras ou do mato que
cresce nos terrenos circundados por suas moradias, que
vem também como depósitos de lixo.

ser-

A falta de i luminação pública, 95% dos habitantes se
uti lizam de lamparina abastecida de querosene.

Os moradores do Parque são Miguel, há dois anos, vem
se organizando politicamente para, dentre outras aspirações,
melhorar suas condições de vida.

Na luta por melhores condições de vida, buscam aces-
so aos bens de consumo coletivos, sem se darem conta que a
concretização destes serviços pode resultar na expulsão para
áreas mais distantes, ainda não valorizadas, posto que os
direitos centrados na propriedade privada, anulam a prerroga
tiva do favelado como morador34, a menos que, através da or~
ganização, venham a conseguir a posse dos terrenos.

34KOWARICK, Lúcio. Op. cito p. 32.



Todos os moradores da localidade em questao, são ori
undos d a .z on a rural, de onde saíram "premidos pela extorsão
imperante nas relações de trabalho no campol135, em busca de
empregos e melhores condições de vida, com que julgavam lhe
acenar a cidade. Suas experiências anteriores de trabalho,
seu moduB vivendi, se chocam com as exigências do mercado in
dustrial urbano.

liA gen te nas ce Iá no se r t ào , no me io de tan
ta terra. Mas a terra não é da gente.Vem a
seca, falta emprego, falta terra. Os meni-
nos passando fome. Aí a gente pensa. Vamos
pra cidade. Lá vai ser melhor. Lã a gente
vai ter casa, emprego e não vai mais pas-
sar forme. Aí a gente arruma o trem e vem
pra cá. Chega aqui, as coisas são pior. Lã
no sertão nós aprendeu trabalhar na terra.
Nós não tem ofício, não arruma trabalho
nem casa pra morar. Sai com a famía e os
trem por aí. Aí chega num terreno vazio.
Não tem cerca. Só lixo e mato. Nós limpa e
faz um b a r ra co p ranã o f ic a r n o me io do tem
po. Aí nós vai labutando, arruma um serviçõ
por perto ... 11 36

O depoimento acima demonstra, embora de forma sl"mpl!
ficada, as dificuldades sofridas pelos migrantes rurais, ao
tentar trocar o campo pela cidade, em busca de melhores con-
d~ções de vida. Ao chegarem à cidade, percebem que suas exp~
riências anteriores quase não têm serventia para o processo
industrial.

Os fatos nos levam a crer que a favela do Parque são
Mhguel surgiu na década de 1970. Em 1976, co n f o r me veremos

35ldem, ibidem, pago 99.
36Depoimento de um grupo de moradores do Parque são Miguel, integrante

da Diretoria da Associação de Moradores, que serviu como introduçãoda
cartilha "Homem, Terra e Leis", redigida com a comunidade, para ser-
vir de base aos estudos sobre a questão da moradia.



nos depoimentos a seguir, contava com cerca de 200 moradias.

"Chegamos
nha umas
vivia no
dente da

aqui em 1976. Era um bal rro que ti.
1.400 pessoa e 95% destas pessoa,
escuro." (Arimatéia - Vice-Presi-
Assoclação".

"Construímo uma casinha aqui no Parque são
Miguel em 1976. Era muito deserto. Tinha po~
cas casas. Não tinha energia, nem escola,
nem água. Não existia reunião. Não existia
trabalho comunltário". (Maria José ~ Mora-
do ra) .

o mais antigo morador, Sr. Dourado, segundo diz, che
gou a l i "faz em uns 20 -ano. Pe rd l as conta. Quando cheguei aqui
era tudo mato. Cerquei i urn pedacim de terra, construí uma ca-
sinha. Muito tempo depois é que começa chegá mais gente. Aí
foram fazendo umas casinha aqui outra acolá".

Ninguém sabe ao certo quando 'esta favela começou a se
formar. Só sabem que foram parar ali porque nao tinham onde
morar. Ali "ficava perto de arrumá serviço, nao precisava p~
gá aluguel e ficava difícil de acharem nós".

Alguns moradores, quando vieram morar nessa area, já
provinham de outras favelas de onde tiveram que sair.

"Nós morava noutra .favela. Aí chegaramas as
sistente social do governo e expulsou nós~
Lá nos não sabia nada dos nosso direito ,Não
era unido. O jeito foi procurá outro canto
pra morá. Nós viemo aqui pro são Miguel ,
porque um conhecido nosso disse que aqui" ti.
nha lugá pra fazê casa e não ficava muito
longe. Mais nós acha aqui muito ruim. Essa

• - - •• r • - IIescurldao da medo ate de sal pra raunlao .
(Esmeraldina - Membro do Conselho Fiscal).

Obse~vamos que os moradores internalizaram a idéia
de estarem vivendo uma situação ilegal de moradia, fato que



os deixa inseguros e intranqUilos, embora estejam começando
a se organizar para resisti r em caso de necessidade.

"Nós mora em terra da Prefeitura no meio da
rua, ao redor dum monte de terra de rico,
que tá lá desocupada. A gente dorme com me
do de ser expulso. Os dono das terra pagam
as assistente social pra botá nós pra fo-
ra". (Arimatéia - Vice-Presidente da Asso-
ciação).

"A gente não tem di reito de morá no canto
que a gente vive. Tem sempre alguém queren
do botá a gente pra fora." (Zé Antonio -
Membro do Conselho Fiscal).

"A gente não se sente seguro morando aqui,
porque a-todo instante vão querê botá a gen
te pra fora, porque a gente tá .rno ran do num
terreno que não é da gente porque pobre não
tem terra. Tem muita terra mais tá tudo na
mão de pouca gente, quando a multidão nem
tem onde cai r morto." (Seu Manuel - Presi-
dente da Associação).

Estas falas revelam a vivência de uma população,que,
apesar de responsável pela produção do país, nao consegue s~
quer satisfazer suas necessidades básicas de moradia. A vi-
vência de quem está sujeito a ser transferido para áreas dis
tantes, ainda não valorizadas, ou para os "conjuntos" cria-
dos pelo serviço de remoção de favelas, que alêm de longe,em
nada se diferenciam da sua atual situação de moradia (tal co
mo se pode observar no Conjunto Palmeiras e Marechal Rondon),

-a nao ser no que se refere ao custo do terreno que tem de ser
desembolsado do minguado salário do trabalhador.

Os habitantes do Parque são Miguel possuem caracte-
rísticas idênticas aos habitantes de qualquer favela.São tr~
balhadores braçais "que vendem sua força de trabalho no mer-
cado a preços sempre irrisórios,,37. 'A merce das leis do mer-

37KOWARICK, Lúcio. Op. cito p . 159.
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cado e em razão da abundância de mão-de-obra disponível, seu
único bem comerciável (a força física) se transforma em mer-
cadoria de baixo custo, resultando no quadro de carência ex-
cessiva em que são obrigados a viver.

Estes trabalhadores, a nosso juízOi não se constitu
em apenas mão-de-obra sem especial ização, posto ser uma par-
te deles mão-de-obra especializada da construção civi 1, tal
como: pedreiro especializado em acabamento, carpinteiro, ele
tricista, pintor, bombeiro hidráulico. No entanto, não são
reconhecidos como tal e, ao lado de pessoas que exercem ati-
vidades autônomas, pessoas ocupadas em serviços,inclusive do
mésticos, engrossam nas favelas, o lIexército de re s e rva '".

liA sociedade desvaloriza tanto o trabáio da
gente, que no próprio instante que a gente
entra num trabáio, os patrão já vão plane
jando negá os nosso direito. A gente tra~
baia até faser o serviço e depois eles bo-
tam pra fora. Não sefve mais. E a gente co
mo vive nessa vida dá tão pouco valô à gen
te mermo que esse pessoal faz da gente ga~
to e sapato. Bota debaixo dos pé, pisa em
cima, machuca. E a gente calado, aguentan-
do pra não morrê de fome. Trabaiadô só ser
ve pra aumentá o ganho do·patrão". (Arima~
téia - Vice-Presidente da Associação).

Uma leitura atenta do depoimento acima, demonstra a
compreensao que o grupo tem sobre as relações de trabalho.

Está clara sua percepção a respeito da desvaloriza-
ção do trabalhador, a qual se expressa na insegurança gerada
pela instabilidade no emprego. Observa-se que o depoente se
percebe como uma força de trabalho uti lizada exclusivamente
de acordo com o interesse do empregador. A sua condição de
"trabalhador temporário" sem um vínculo permanente com a em-
presa o levou a expressar um sentimento de impotência.Sua fa
Ia revela um misto de amargura e revolta diante da situação



que no entanto. o faz calar premido pela necessidade de con-
tinuar sobrevivendo e a assumir uma atitude de aparente alhei~
mento e passividade. Nota-se que há o reconhecimento da sua
desvalorização. o que considera decorrente das condições de
vida que leva.

A situação do trabalhador brasi lei ro. já tão precá-
ria se agrava ainda mais com a crise econômica do "pós-mila-
gre". Nos anos 80. aumenta assustadoramente o desemprego. A
inflação de 200% ao ano corrói os salários reais. contribuin
do para a retenção do consumo. da produção e para ampliar o
exército de reserva de mão-de-obra.

Em 1983. apenas 30 milhões dos 51 milhões de brasi-
lei ros. que compunham a população economicamente ativa. esta

. d 1 38vam registra os regu armente em seus empregos.

No Ceará o problema se intensifica com o volumoso con
tingente migratório, que aflui para a cidade, fugindo da se-
ca que há 4 anos castigava o sertão.

Osmigrantes rurais, sem profissionalização,na quase
totalidade analfabetos, sem condições para conseguir moradia,
buscam abrigo nas favelas, aumentando o número de desempreg~
dos e subempregados que, em desvantagens, lutam por melhores
remunerações no mercado de trabalho.

Entre 1976 e 1983, 1.190 novos moradores foram acres
centados à favela do Parque são Miguel, o que equivale a um
crescimento de 85%.

o desempçego, o subemprego, o emprego sem registro
na cartei ra , as atividades por conta própria de caráter in-

38V. Não há vagas - emprego: a Crise dos Anos 8a - Revista Retrato do Bra
si1. 2(23):0.266.-- - .

39Em 1986 esta população estava por volta de 7.800 pessoas, ou seja, cres
ceu em aproximadamente 457%.
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termitente, os baixos níveis de salários colocam o~ morado-
res do Parque são Miguel em condições de vida abaixo dos pa-
drões de subsistência.

"Nós aqui vive quase todo mundo desemprega-
do. Quando tamos trabaiando, trabaia muito
e ganha muito pouco. Quase todo mundo tra-
baia na construção mais vive desempregado.
Os outro faz biscate, vende ferro véio,tra
baia de vigia, de jardineiro, do que apare
ce. As muié, trabaia em casa mermo ou como
empregada das casa de famia." (Seu Leonar-
do - Membro do Conselho Fiscal da Associa-
ção) .

"Emprego! Aí tá uma situação di fíci 1. Os de
semprego são muito grande. A gente tem que
vê que se a gente trabaia tem faci lidade .
Mais além de sê difici 1 os emprego, as ca-
restia tão demais. O que se ganha não dá
pra comê." (Arimatéia - Vice-Presidente da
Associação).

Os depoimentos acima nos levam à confirmação de que
o favelado sóttem a força física e mental para vender. Esta
venda não possibi lita a reposição da força, que se desgasta
precocemente, de vez que o que ganha não lhe permite sequer
o acesso a alimentação básica e necessária. Mas isso também

-parece nao interessar ao capitalista, pois este tem a seu aI
cance um enorme contingente de força jovem, constantemente
produzida, para substituir o trabalhador desgastado, cansa-
do, que por sua vez se torna mais uma reserva de trabalho.

A força de trabalho mascul ina maior de 15 anos do Par
que são Miguel, em 1983, era em torno de 575 pessoas ou se-
ja, 22% da população.

Deste total 54% estavam desempregados. sobrevivendo
de biscates e trabalhos avulsos; 5.5% eram pequenos comerci-
antes (b o d e çu e l ro s l ; 27% trabalhavam na construção c lv i l ç o cu
pação de caráter intermitente. visto que, segundo depoimen--
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tos colhidos, eram mandados embora ao término da tarefa para
a qual foram contratados ou, quando muito, ao final da obra,
ficando ã mercê da necessidade das empresas construtoras. Ha

40 -viam os "encostados" pelo INPS, percebendo mensalmente 70%
do salário mínimo. Estes somavam um percentual de 8% e todos
sofriam de doenças mentais. Apenas 5,5% eram empregados, de
emprego fixo (há mais de dois anos), com carteira assinada e
previdência social garantida.

"Aqui a gente fica doido. Tem que ficá. Não
tem dinheiro pra comê direito. Trabaia mui
to e fica vendo os fio querendo tudo e as
vez até chorando com fome. O sujeito fica
doido. Depois não tem como se tratá. Aí já
viu como é que é". (Sr. Raimundo Galego
Morador) .

A força de trabalho feminina, a partir de 10 anos
num total de 814 pessoas - 31,4% da população - está assim
distribuída: 51% trabalham na própria casa; 30% são emprega-
das domésticas ganhando por mês entre Cz$2.000,00 a Cr$ .....
5.000,00 (dois mil a cinco mil cruzeiros), o equivalente a
6 5% 10 3% .. d 1-· r. 41 8%, e , ,respectIvamente, o sa arlo mlnlmo, cost~
rame/ou bordam em casa para "umas muié que levam o tecido
e a linha e paga Cr$200,00 (duzentos cruzeiros) por peça" ;
11% são operárias de uma fábrica de castanha, exercendo um
trabalho intermitente, de acordo com o período da safra, sen
do admitidas e demitidas todos os anos.

Observamos, por ocasião da pesquisa, que nenhum mor~
dor do Parque são Miguel recebia por emprego fixo,temporário
ou outra forma de trabalho qualquer mais que um (l) salário

40 -. --Este termo e usado para denomi na r as pessoas que por+ques toes de saude
se encontram em longo período de licença pela Previdência Social.

410 salário mínimo na época da presente investigação era de Cr$30.600,00
(trinta mil e seiscentos cruzeiros).
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mínimo. Essa realidade se expressa nas condições de moradia,
na inexistência de infra-estrutura sanitária, na Inacessibi-
I idade aos bens de consumo e serviços públicos, na desnutri-
ção e ainda na falta de acesso aos serviços médicos.Tais co~
dições contribuem para transformar os trabalhadores em pes-
soas fragi lizadas, envelheci das prematuramente, cansadas e
sensíveis às endemias, mais freqUentes nas crianças.

"Nós não tem saúde, hospital e médico, é so
pra rico. Aqui nós se cura é com chá". (O.
Conceição - Moradora).

"Nós é pobre. A gente não tem médico. Mais
eu acho que só o médico não dá saúde pra
gente. A gente precisa de alimentação.O m~
dico passa a receita mais a gente não tem
dinheiro pra comprá. Fica 'descaido' 42 por
que não tem condição, não tem trabaio fixo.
E isso maltrata as pessoa. Se a gente não
tem dinheiro pra comprá remédio, de que adl
anta médico e receita?" (Alzira -Membrodo
Conselho Fiscal da Associação).

"A gente é doente é devido as dificuldades.
Esta dificuldade que a gente sente é a fal-
ta de emprego e o salário que é pouco. Mer
mo que a gente tenha emprego, o dinheiro
não dá pra comprá remédio. E mermo que a
gente tivesse muito remédio não Ia adiantá.
Do jeito que a gente vive, andando descal-
ço, comendo mal, bebendo água suja. A gen-
te fica tomando remédio e a doença voltan-
do" (Arimatéià - Vice-Presidente da Asso-
ciação)

"E~ conheço gente que dorme no chão porque
nao tem rede. Isso aí tudo prejudica a saú
de. Tem criança que passa 3, 4 dias s e m b a-"
nhá, com a mesma roupa. Aí vem um e diz:
essa mãe não tem responsabilidade. Mas não
é isso não. '( porque não tem água, nem ou
tra roupa pra mudá. Eu acredito que toda
mãe tem gosto de vê seu filho arrumadim,lim
pim. Se ela não troca roupa é porque não
!;~(]J.,. condição e a criança fica doente. Por

42T . .f i f f d Idermo que slgnl Ica raco, sem orça, ecal o.
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mais que eu tenha cuidado com a minha casa,
traga ela varridinha, os pratos lavadim,tu- -do limpim, mas a gente compra agua porque
a agua que nós tem não presta. ( suja, po-
luída, né7 Aí a gente compra água pra bebê,
mas aquela água que foi lavado aqueles pra
to, aquelas roupas, os menino, tava poluí~
da. Aí fica doença" (Luz le n e - Vice-Secre-
tária da Associação)

Os depoimentos acima revelam a precariedade sanitá-
ria em que vivem os moradores do Parque são Miguel. Revelam
também a nítida compreensão que os mesmos têm da questão co-
mo sendo gerada pela excessiva pobreza de que são vítimas.En
tendem que a saúde do povo não depende de remédios, médicos,
hospitais, mas depende fundamentalmente das condições econô-
micas centradas no trabalho digno e bem remunerado que os co
loque em pé de igualdade com os demais membros da sociedade.

Esta situação expressa bem a profunda dest~ualdade
gerada por uma sociedade injusta, cuja única preocupaçao e a
acumulação de bens, concentrados nas mãos de uns poucos.Bens,
que se produzem às custas da espoliação da classe trabalhado
ra, que não dispondo de força organizativa, sem a consciên-
cia de classe, dos seus direitos, do seu papel como produ-
tor, se deixa explorar passivamente.

No tocante ã Educação, a situação não e menos grave.
Os moradores, quer adultos, quer jovens e crianças, não têm
acesso à escola regular. Sua condição de vida não lhes perm~
te estudar: 72% da população é totalmente analfabeta; 21% al
fabetizada, isto é, lia gente assina o nome, tem poucode lei-
tura e escreve um bocadirn"; 7% com l~ grau completo ou incom
pleto.

Em 1983 existia no Parque são Miguel cerda de 700 cri
anças na faixa de 7 a 14 anos, fora da escola. Em 1986 o nú-
mero de crianças sem escola se elevou para aproxlmadamente.~
2730, 286% a mais.



Como se pode observar. se considerarmos a educação
sob o p9nto de vista estritamente das relações "escolares"
esta é inexistente para os habitantes do Parque são Miguel
O aprendizado. neste area. se faz nas relações entre os indi
víduos e com o mundo que os cerca. Da vida. do cotidiano. e~
traem o conhecimento necessário à sua sobrevivência.sem ace~
so a um saber elaborado. que lh e s possibilite a compreensao
de sua realidade e os instrumentos de luta pela superação de
suas atuais ci rcunstâncias.

Percebe-se. nos adultos. o interesse de que seus fi-
lhos estudem. Acreditam mesmo que a escola seria o caminho
para que seus filhos tivessem uma vida melhor. Por isso so-
nham com o filho "doutor".

II Que r ia que me u s f io e s tu das s e p ranã o p a s -
sá pelas privação que nós tamo passando
porque somo analfabeto. Sem saber lê. es-
crevê nem falá direito não arruma emprego
que preste." (o. Maria Fe r re i ra -Membro do
Conse lho Fi sca 1)

Pensamos poder afirmar que a fala acima expressa o
equívoco ideológico. que coloca o analfabetismo como único de
terminante da situação de miséria e considera a escolaomeio
capaz de promover a ascensão social.

o depoimento em questão e nossas observações ~ndicam
que a compreensão dos moradores sobre a Educação. mais precl
samente, a escola, é permeada por diferentes razões. A prin-
cipal delas diz respeito ao desejo de romper com o analfabe-
tismo, pois vêem este como um estigma que os fazem ainda

-mais desiguais. Outra razao se expressa na vontade de apren-
der a ler e a escrever, o que tõnsideram ser o caminho mais
eficaz para consegui rem um emprego.
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Desse modo, as dificuldades advindas da falta de con
dições econômicas, que os colocam à margem da escola,são des
locadas, de forma equivocada, para a questão inversa de que
é a falta de escola que os põe à margem do usufruto da prod~
-çao.

des
Já os depoimentos que seguem, indicam as

financei ras como determinantes do não acesso

dificulda-
-a escola,ao

tempo em que criticam o sistema educacional no que se refere
à utilização de mecanismos (exigência do fardamento, taxa eE.
colar) para cercear suas pretensões escolares, conforme pod~
+s e observar na expressão "parece que pra escola só interes-
sa minino fardado".

No último depoimento da série, que segue, na frase
"do jeito que e a escola, pobre tem que ficá analfabeto, va-
diando na rua, ap-rendendo fazê disorde" há toda uma carga
emocional que expressa sua visão em relação à escola. Uma es
cola distante, dissociada de sua realidade, sem nenhum com-
promisso com o seu aprendizado. Uma escola que não os aceita
e que os coloca à margem da apropriação de um saber sistema-
tizado.

"Nossas cri ança não entram na escola por ca~
sa das dificuldade. As escola aqui são lon
ge e as condição dos pai são pouca. A esc~
Ia mais perto daqui fica a 2 km. Tem esco-
la lá mais fora e além de sê longe, muitas
vez não tem mais nem lugá. Os colégio que
tem por perto são exploradô. Se não fô peE.
soa fardada não tem condição de entrá. Tem
que ser fardado, com sapato especi a l . Os pai
que não tem condição de comprá um caderno,
aval ie dá uma farda pra vesti todo dia.Qua~
do chega o fim do mês, tem que levá a ta-
xa, porque se não levá, as criança nem e~-
t ra no coiégio. Não interessa se tem ou nao
tem. Chegou o dia tem que tirá aquela taxa.
Pra nós Cr$500,OO a Cr$I.OOO,OO é uma ta-
xa grande. E nós não tem só um filho.Aínão
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se tem condição de jei to nem um de b o t-à cri
ança pra estudá" (Esmeraldina - Membro do
Conselho Fiscal).

liA minha fia vai saí do colégio porque o di
nhei ro não tá dando nem pra pagá a taxa. A
professora já'.deu prazo pra comprá a farda
e a gente não tá pudendo pagá Cr$I.OOO,OO,
sem que não tem condição. Nós não acha que
seja importante farda pros minino estudá.
Os colégio não exige tanto material como é
a farda, marca até o dia pro menino entrá
fardado. Parece que pra escola só interes-
sa menino fardado. Eu digo, escola não foi
feita pra pobre. Do jeito que é a escola,
pobre tem que ficá analfabeto, vadiando na
rua, aprendendo fazê disorde" (O. Suzete -
Secretária da Associação)

E evidente a contradição que perpassa a compreensão
dos comunitários, no que se refere ao fenômeno escola. De um
lado a população se considera expurgada da escola em decor-
rência da situação econômica a que está sujeita. Do outro Ia
do entende que a inacessibilidade à escola reduz suas possi-
bilidades de inserção no mercado de trabalho, inviabilizando
suas chances de melhoria de vida. Tais colocações tendem a i.!!.
dicar o peso da educação no destino dos indivíduos que pare-
cem ver nesta um instrumento de sobrevivência imediata.

Nossas referências práticas nos levam a deduzir que
as problemas dos moradores do Parque são Miguel, quer de mo-
radia, sanitários, quer educacionais, têm como base a ques-
tão econômica ou, melhor dizendo, o modo como estão organi-
zadas em nossa sociedade as relações de produção.

Sem dúvida, as relações de produção numa sociedade
capitalista periférica e dependente tendem a reduzi r a massa
trabalhadora à categoria de ··carentes", marginalizados dos
bens de produção.
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Entendemos que tal marginalização favorece a acumul~
çao de riquezas e a conseqUente concentração nas mãos de uma
minoria privilegiada, que, apoiada pelo Estado, p ro c u ra j a t ra
ves do consenso ou da repressão, garantir sua hegemonia so-
bre a classe subalterna, convertendo-a em cidadãos pacatos e
seus obedientes colaboradores.

Percebe-se, nessa relação, um profundo conteúdo de i!!.
justiça social, que se traduz na exploração dos trabalhador,
submetendo-o aos interesses do lucro capital ista.

são Miguel e, pelas suas características, um pequeno
celeiro de mão-de-obra disponível para imediata incorporaçao,
conforme a necessidade do mercado e o interesse do capitali~
ta, que em última instância, privilegia a acumulação,pois fa
vorece o rebaixamento dos salários.

Vimos que a população de são Miguel não tem garanti-
das suas condições básicas de existência, de vez que não con-
segue satisfazer suas necessidades primárias de alimentação,
de saúde, de moradia, fatores determinantes para o processo
de organização e conscientização, necessários a qualquer pr~
jeto de mudança.

As precárias condições de vida a que está submetida,
a espoliação, a exploração, a colocam na posição de domina--
da. Contudo, conforme pode-se observar nos depoimentos, há
uma latente reação a esta sociedade discriminat6ria. As con-
tradi~6ei são de tal forma evidentes que a levam a perceber
a desigualdade e a injustiça que lhe são impostas. Percebe,
com clareza, embora ainda não tenha a explicação necessária,
que existe uma diferença brutal entre ela e os que têm~udo.
Não sabe explicar essas relações, mas sente. E no sentir, pre~
sentimos o embrião do conflito que a levará a se uni r para
afirmar seus interesses de classe trabalhadora.

CAIJV



Nesse processo de desvelamento, se reveste de suma im
portância o papel do educador, que se compromete com os inte
resses orgânicos da classe subalterna e procura contribuir
para a reorganização política do trabalhador, enquanto clas-
se, através da construção de um saber, que lhe permita supe-
rar as condições em que vive.

Foi com este objetivo declarado, que o Projeto Ron-
don_implantou no Parque são Miguel, o processo educativo
cuja prática passaremos a analisar no próximo Capítulo.



IV - A PRÁTICA EDUCATIVA NO CONTEXTO 0.4 INSTITUIÇÃO
QUE A AGENCIOU

A. prática educativa, objeto de nossa análise, e uma
experiência desenvolvida pelo Projeto Rondon, Coordenação E~
tadual do Ceará, através do seu programa de Ação Comunitária.

1. U PROJETO RONDON NO CONTEXTO SÓCIO-POLÍTICO QUE O GEROU

o Projeto Rondon é uma Fundação vinculada ao Minist~
rio do Interior e subvencionada pelo Governo Federal. Surgiu
em 1967, três anos após a chamada ;evolução de 1964, em ple-
no desenvolvimento do regime autoritário então em vigor no
pa ís .

o movimento militar de 1964 provocou profundas mudan
ças na vida política do Brasil.

o governo mi litar se investe de poderes absolutos e,
aos poucos, vai substituindo a Constituição Brasileira pelos
Atos Institucionais. Já em 1964 é promulgado o 1<: Ato Insti-
tucional que dá poderes discricionários ao Presidente da Re-
p úb l lc a c c Eo l este Ato responsável pela cassação_de _mandatos
e direitos políticos de vários governantes e parlamentares,
pelo desmantelamento das organizações sindicais e colocou os
atos do governo IIrevolucionário" acima de qualquer aprecia-
ção pelo poder Judiciário.

A intenção declarada do entao Presidente era que o
primei ro ato "deveria vigorar até 13 de janei ro de 196611

, da
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ta prevista para eleição direta do novo presidente.1

Ao invés da eleição direta para Presidente,o que ocor-
reu foi a promulgação do Ato Institucional n~ 2, em outubro
de 1966, extinguindo os partidos políticos e o direito de se
eleger, diretamente, o Presidente da República e os governa-
dores. Es te Ato durou até 15 de março de 1967, quando foi pr~
mulgada a nova Constituição do País, finalmente substituída
em outubro de 1968 pelo Ato Institucional n~ 5, sob cujo do-
mínio viveu o País até 1979.

Os Atos Institucionais davam ao governo poderes para
legislar sobre qualquer matéria que julgasse necessária à ma
nutenção da ordem em serviço.

Nesse contexto, toda e qualquer reação é considerada
perniciosa ao desenvolvimento "harmônicoll da sociedade e, co
mo tal, deve ser rechaçada.

Dentre os vários segmentos sociais, os estudantes,o~
ganizados em Diretórios e liderados pela UNE, se constituem
num grupo de resistência à nova ordem. Organizam passeatas e
congressos como instrumentos de denúncia das arbitrariedades
cometidas pelo Estado e deliberam sobre manifestações de co~
bate ao arbítrio. Com o intuito de pôr um freio a este movi-
mento, o governo sanciona, em 1964, a Lei n~ 4.464 que regu-
lamenta os órgãos de representação dos estudantes de nível
superior.

A referida Lei visa, entre outras coisas, preservar
as tradições estudantis, a probimade da escola, o patrimônio
moral e material das Instituições de Ensino Superior e a IIhar..•
moniall entre os diversos organismos da estrutura escolar.L

1P. este resne i t+ , ver "(; ··.ét~!oda Dernoc rnc l> • Retrato do Brasil, 1(7):
2: 75.

Lei n~ 4.464 de 9 de novembro de J964, artigo l~, alínea c.



Essa simples amostra nos faz pensar em uma escola
"marginal" cuja atuação estudantil deve se restringir ao re-
cinto da Universidade, que, por sua vez, deve lutar para for
mar profissionais "ordeiros" sem participação na realidade
nacional a não ser como fiéis cumpridores das normas, colo---
cando seu conhecimento a serviço dos interesses dominantes.

Den~re as restrições que a lei impõe a classe estu-
dantil, pode-se destacar:

a) proibição as manifestações político-partidárias;

b) proibição de greve.3

Nesse ponto, vale ainda destacar o Art. 6~, alínea ~,
que veda o direito de se eleger alunos dependentes, repente~
tes e em regime parcelado.

A nosso juízo esta restrição, em algumas circunstân-
cias, dividiu os alunos nestas categorias, deixando-os vuln~
ráveis ã ação de muitos professores, que, por diferentes ra-
zões, foram utilizados como guardiães dos interesses do regl
me em vigor.

Como reação a essa lei, que consideram uma tentativa
de cerceamento aos seus direitos, os estudantes conclamam to
da a categoria a lutar por estes direitos, repudiando as in-
junções que lhe são impostas.

Em contrapartida, o governo declara a UNE i legal e de
sencadeia ampla perseguição ao movimento estudantil.

Mesmo assim e apesar dissow a UNf realiza, clandesti
namente, em julho de 1966, "vinte e seis dias após ter sido

3ldem, artigo 14.
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declarada i legal pelo Governo do Presidente Castello Brancoll4,

o seu 28<:> Congresso, do qual participaram 300 delegados de to
do o País.

Nas resoluções aprovadas nesse congresso. realizado
em Belo Horizonte, "os estudantes repudiavam as medidas imp~
pulares adotadas pelo regime mi litar. Exigiam a restauração. .
do di reito de greve e a revogação dos Atos Institucionais
denunciavam o congelamento dos salários, as prisões, cassa-
ções políticas e exigiam a realização de eleições diretasll5

A resistência dos estudantes aumenta ainda mais apre~
-cupaçao do poder central. que procura encontrar derivativos,

que funcionem como instrumentos descompressores do meio estu
dantil.

Na busca desses derivativos, realiza, nos meses de ou
tubro e novembro de 1966. o "1<:> Seminário de Educação e Seg~
rança Nacional. com a participação de várias entidades ofi-
ciais. destacando-se entre elas. a Pontifícia UniversidadeCa
tõlica do Rio de Janeiro. a Universidade do Estado da Guana-
bara e a Universidade Federal do Rio de Janeiro ..,6

Segundo a mesma fonte, durante o seminário, Wilson
Choeri, professor da Universidade do Estado da Guanabara.la.!:!.
ça a idéia da "universidade integrada". que visava o aprove..!..
tamento dos estudantes em "três etapas":

Ia.} Estágio no interior do País para alunos conclu-
dentes, que seriam acompanhados e orientados por professo-
r es ;

""'TI/ALonga Resistência". Retrato do Brasil, 1(7):81.
51 dem, idem.
6projeto Rondon. Dia~nõstico Institucional do Projeto Rondon. Rio de Ja-

neiro, Fundação Getulio Vargas, 1974. p. 13.
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2a.) Atuação permanente da universidade em
subdesenvolvidas;

regiões

3a.) Prestação de serviços remunerados a orgaos pu-
blicos em áreas consideradas prioritárias, por estudantes re
cém-formados, que houvessem optado pe 10 não pagamento da anui
dade escolar.

Dentre as recomendações oriundas desse Seminário,de~
tacou-se a "conveniência de que fosse promovida", sistemati-
ca e .p e r i o d ic ame n t e , a visita de equipes de universitários
brasileiros aos mais distantes pontos do território nacio-
nal - àqueles em que a missão pioneira das Forças Armadas é,
de alto significado - através de convênios entre Universida-
de e os ministérios militares e civis.1I7

Conforme pode-se depreender do texto acima, estavam
lançados os pi lares dos grandes programas que deram sustenta
ção ao Projeto Rondon, quais sejam: Operação Nacional,Campus
Avançado e Interiorização de Mão-de-Obra.

Estava criado portanto, a nível estratégico, aquele
que se tornou um dos mais fortes instrumentos de descompres-
são das forças estudantis.

A realização dessa idéia, tomada nos bastidores do re
ferido seminário, com a eficiente colaboração de Universida-
des e p~ofessores, começa a se concretizar em 1967,quando uma
equipe constituída por 27 estudantes da Universidade da Gua-
nabara sob a Illiderança" do Professor Wilson Choeri e a coor
denação de Ornar Fontoura, se desloca para Porto Velho, com o
objetivo declarado de Ilsentir o país e ver o que poderiam fa
zer, saindo do campo Ilestérilll dos debates acadêmicos para uma

7 Idem, p. 14.
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- . f' 11 8atuaçao construtiva e e Icaz .

Partia-se. desse modo. do pressuposto de que o movi-
mento estudanti I e suas conseqUentes reações eram fruto de in
quietações geradas por profundas frustrações de uma juventu-
de ociosa .• desorientada "à procura de caminhos que a levas-
sem a identificar sua verdadei ra-posição. numa sociedade con
fusa e em vertiginoso processo de transformação".9

Caberia. portanto. aos "tutores" do bem-estar e da or
dem social colocar esta juventude no "bom caminholl

• isto e.
mantê-Ia ocupada e. dando-lhe a sensação de ser útil e neces
sária ao processo de desenvolvimento através da oportunidade
de conhecer. sem nenhuma despesa. os mais longínquos recan-
tos do País e cultivar a ilusão de que estavam contribuindo
significativamente para a melhoria de vida das populações vi
sitadas.

A primei ra equipe
sas viagens permaneceu 30
rante os quais improvisou
populações.de acordo com
zo próprio. consideravam

de universitários a participar de~
dias no Território de Rondônia, du
uma série de atividades junto as
o que sabiam fazer e o que. a juí-

de utilidade para estas.IO

Estava então criado o embrião do movimento que logo
se es~lhou por todo o território nacional. mobilizando cen-
tenas de estudantes. principalmente no período de férias es-
colares.

Um movimento que passou para a História como uma cria
ção espontânea dos universitários, na busca de superar sua in

8 Idem. p. 15.
9 Idem, p. 13
lOprojeto Rondon. V. Relatório de Atuação do Pro-O - Rio de Janeiro,1967.
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satisfação com o academicismo das Universidades (acusadas de
manterem uma estrutura fechada e defasada da realidade soci-
al) e conquistar, na prática, o que não conseguiam aprender
nas salas de aula.

Um movimento que recebeu a denominação de Projeto Ro~
don, segundo discurso da instituição, em homenagem ao serta-
nista Marechal Cândido Rondon.

Note-se que, no momento em que todos os esforços são
envidados no sentido da desativação dos organismos estudan-
tis, surge um órgão com a proposta de ampla mobilização de
universitários, dizendo-se iniciativa desses mesmos estudan-
tes, mas com total apoio do governo federal, principalmente
das instituições militares, que assumem de pronto a respons~
bilidade pelo deslocamento e apoio com hospedagem e alimenta
ção dos contingentes mobilizados.

o apoio foi de tal monta que, em menos de um ano, em
julho de 1968, o movimento passa, por força do Decreto n? ..
62.927, a Grupo de Trabalho Projeto Rondon,diretamente subor
dinado ao Ministério do Interior.

Em 1970, o Decreto 67.505 transforma o Grupo de Tra-
balho em orgao autônomo de administração direta, com a mesma
subordinação e em 1975, por força da Lei n? 6.310/75, o órgão
passa a Fundação.

Conforme pode-se deduzir desse breve histórico,o Pr~
jeto Rondon surgiu subordinado aos interesses do novo regi-
me, para suprir os mecanismos de esvaziamento dos movimentos
e s e ú d a n t i s . No c urnp r ime n t o de seus objetivos, procura "con-
vencer" os estudantes a se tornarem intermediários do Estado
na disseminação da ideologia dominante, através do discurso
que privilegia a utilidade destes como agentes do processo
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de integração e desenvolvimento.

Incute na mente dos estudantes a importância de sua
atuação para o desenvolvimento do País, traduzida na inte-
gração dos "diversos aspectos da realidade"ll, cujavisãode
global idade estaria restrita ao tratamento do problema sob
o ponto de vista das várias categorias profissionais.

Percebe-se, subjacente ao discurso, a tendência em
se preservar as relações de dominação, na medida em que se
ignora os conflitos, deixando inalteradas as estruturas e
reforçando a alienação.

Não há um trabalho no sentido de se instrumental i-
zar o estudante para a análise da problemática nacional, na
perspectiva do sistema capitalista periférico, cujo i n t e re s
se dominante está centrado na acumulação do capital.

Tampouco há interesse em que a atuação do estudante
venha dotar a população de ferramentas culturais que lhe pe.!:,
mitam rearticular seu modo de pensar e agir na perspectiva
de sua classe, buscando se fortalecer na luta para se libe-
rar das condições de exploração em que vive.

Ao se atribui r ao universitário o poder de contri-
bui r para a "mudança", pondo em prática os conhecimentos ad
qui ridos nas universidades, estar-se-ia reforçando a idéia
de que os profissionais de nível superior podem e devem "e.!!.
sinar" ao povo COr.lO "viver melhor", através da pura trans-
missão do saber, sem levar em conta a realidade concreta des-
te povo.

As intenções reais são mascaradas através daefeti-

llprojeto Rondon. Projeto Rondon e sua Dimensão atual. Brasília, 1974,
p. 29.
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va ampliação das areas de atuaçao e atividade para
cada vez mais, maior contingente de estudantes.

atender,

Para se ter uma idéia mais precisa da amplitude do
movimento, basta verificar que, entre 1967 e 1974, o Proje-
to Rondon mobilizou 69.704 universitários através de
d i - 12Iversas operaçoes.

suas

Alguns segmentos da sociedade levantam a questão re
lativa aos custos deste projeto. Esta questão, entretanto,
nao parece constituir preocupação, de vez que todos os gas-
tos se justificavam desde que cumprido o objetivo de "sal-
var" a juventude universitária dos perigosos caminhos polí-
tico-ideológitos pelos quais ameaçava enveredar.

13 -A sua primeira fase e marcada preponderantemente,
pela formalização do órgão como Grupo de Trabalho Projeto
Rondon, cujo objetivo principal, declarado, é "conduzir a
j u ve n tu de à p a r t ic ip a çã o n o p ro ce s s o d e in te g ra ç ã o n'a c i0-

111 1 4na .

Para os estudantes, esta primeira fase tem o sabor
da aventura e da novidade, concretizadas pelas viagens em
grupo para Estados até então desconhecidos.

Sob o discurso da criatividade, se improvisava as
mais diversas atividades junto às populações, a gosto e cri
tério de cada equipe, sobressaindo-se, nesse período, as ati
v i d a d e s inerentes à saúde, ao desporto e ao la z e r , Com isso
os estudantes acreditavam estar conhecendo a realidade bra-
si leira e entendendo sua problemática.15

12A este respeito cf. Relatório da Fundação Getúlio Vargas - Diagnósti-
co Institucional do Projeto Rondon. Rio de Janeiro, 1974, p. 1

13A nosso critério, dividimos (para efeito de estudo) o Projeto Rondon,
em três fases: a la. fase vai de 1967,data de_sua criação, até 1970;a,2a.fase, de 1970 a 197H e a 3a., de 197H ate os dias atuais.

14projeto Rondon. Op. cit., p. 31.
15v. Projeto Rondon. Op. cit., p. 51.
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Faltava ao Projeto Rondon um
nido, O que contribuiu para reforçar
dos estudantes.

planejamento mais defi
-a açao espontaneísta

Na verdade, o Projeto Rondon se debatia em meioàam
bigUidade.institucionaI16, tateando em busca de caminhos que
resultassem, nesse primeiro momento, na sensibi lização da
classe estudanti 1 para se engajar no Projeto.

o fundamental consistia em desviar dos movimentoses
tudantis a atenção do então "rebelde" e explosivo universi-
tário que, na opinião do bloco do poder, apenas contestava,
comodamente, nada oferecendo em troca. Dar a necessidade de
se lhe oferecer uma formação, vinculada aos interesses domo
delo de desenvolvimento vigente, na época, o que implicava
em conduzir essa força jovem ao desempenho de trabalhos pro
veitosos nas regiões ou instituições mais carentes de mão-
-de-obra especializada.

A grande meta do Projeto Rondon consistia em"formar
uma mental idade nacional" no universitário, considerado pelo Ó..!:.
gão como seu elemento de transformação social, de modoa to..!:.
ná-lo o futuro responsável pela condução dos destinos da na

- 17çao.

.0 deslocamento dos universitários para regiões dis-
tantes e desconhecidas (como o Amazonas), para a maioria, um
sonho irrealizável, tornou-se o estimulante básico, de que
o governo necessitava para viabilizar a idéia. Tal desloca-
mento se justificava pela necessidade de o estudante, "ele-

160 Projeto Rondon é subordinado ao Ministério do Interior, depende,pa
ra executar seu plano de ação, do universitário e da própria univer~
sidade, cujo poder normativo é exercido pelo MEC e é capacitado para
operar pelos Ministérios da Aeronáutica e do Exército, que ainda lhe
emprestam o apoio na área de transporte, alojamento e equipamento. A
esse respeito,V. Relatório da Fundação Getúlio Vargas,op.cit.p. 18-19.

17projeto Rondon. Texto mimeografado, p. 6-7.
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mento nobre da sociedade brasileira,,18, ter completada sua
formação que, no entender do órgão, se daria no contacto di re
to com os diversos "brasis": a doença, a miséria, outra cul-
tura, outros valores, bem como colocar em prática os conheci
mentos teóricos adquiridos na Univeersidade, aprendendo na
prática, a encontrar saídas para aliviar os males e deixar a
população "satisfeita".

A ênfase dada ã participação do rondonista como meio
para completar sua formação acadêmica, indica a dissociação
existente entre a teoria eaprática no ensino universitário.
Com o pretexto de sanar uma deformação, o Projeto Rondon obs-
curece a idéia de que tal deformação está embutida na própria
constituição curricular. Ao mesmo tempo em que parece igno-
rar o poder de exp1icação da teoria e que uma prática isola-
da tende a falsear a compreensão do real ou a conduzir a uma
visão parcial deste real. Em ambos os casos, estar-se-ia con
tribuindo para reforçar os interesses do bloco no poder, con
firmando-o como único detentor do saber universal, o que au-
menta seu poder de controle sobre a massa trabalhadora.

2. INSTITUCIONALIZA,ÃO DO PROJETO RONDON
o "sucesso" dessa iniciativa resultou na transforma-

ção do Grupo de Trabalho em Orgão da Administração Direta,
sob a denominação de Projeto Rondon, instituído pelo Decre-
to n~ 67.505 de 6 de novembro de 1970.

Com o referido Decreto, inicia-se uma segunda fase do
Projeto Rondon, pautado agora em maior autonomia financeira e
administrativa, o que lhe permite consolidar sua estrutura e
lhe garante condições para ampl iarseu raio-de açâo e sues a t lv ldg

18projeto Rondon. A Universidade Brasileira e o Projeto Rondon. Brasília,
1974, p. 9.
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des. t a fase do formalismo institucional por excelência.

Reafirma como objetivo primordial a mobilizaçãoda j~
ventude universitária brasileira, para participa.r no proces-
so de desenvolvimento nacional. Coloca-se como "um organismo
capaz de atuar em diferentes programas setoriais e de colabo
rar no alcance das metas propostas pelo Governo,principalme~
te no âmbito social", tanto através da "qualificação de mão-
-de-obra, como na promoção de comunidades consideradas pelo
PND como "focos de pobreza" e ainda podendo colaborar nas eta
pas de implantação, acompanhamento e avaliação de projetos
dos orgaos de desenvolvimento ... ",colocando a disposição do
Estado uma "mão-de-obra qualificada e voluntária,,19, que e
o universitário mobil izado.

Conquistado o espaço institucional, o Projeto Rondon
estende sua atuação a outras regiões e aperfeiçoa seus meca-
nismos, visando aumentar o efetivo universitário e formar nes-
te uma nova visão da realidade. Busca "conscientizar as futu
ras lideranças, das reais necessidades dos pais, criando,de~
ta forma, uma mentalidade nacional de participação comunitá-
ria, de tal modo que todos dessem sua contribuição na cons-
trução do progresso nacional".20

Como bem diz Ammann21, o Rondon concebe a participa-
ção de forma diretiva, que consiste em induzir o universitá
rio a colaborar para a eliminação dos obstáculos à realiza-
ção dos planos de governo. Utiliza o estudante como "capital
humano"capaz de gerar taxa de retorno compeasatória para o
crescimento do País, quer através da prestação di reta de ser

~,ojeto Rondon. A Universidade Brasileira e o Projeto Rondon. Brasília,
1974,p.9.

19Projeto Rondon. A Juventude no Desenvolvimento.Brasília,1986,p. 15-16.
20Projeto Rondon, op. cito p. 4.
21AMMANN, Safira Bezerra. Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade no

Brasil. 3a.ed. S.Paulo, Cortez, 1982, p. 18-19.
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viços, quer induzindo a população a contribuir, com todas as
suas forças, na realização de trabalhos em prol de sua melho
ria de vida, buscando, através de palestras, cursos e treina
mentos, sedimentar na comunidade os valores morais, sociais
e cívicos, respaldados no postulado de solidariedade e coop~
raçao mutua.

Percebe-se, subjacente a tais atividades a tendência
à canonização dos valores, posto que estes não questionados
tendem a se-perpetuarem e gerar, na população, uma atitude
de aceitação passiva, de adesão, que encobre as relações de
classe, a ,divisão social do trabalho, resultando na formação
de uma mentalidade alienada conformada e agradecida pelos fa
vores que o poder concede.

Pelo que se pode constatar através de relatórios e de
poimentos de ex-participantes e técnicos do Projeto Rondon
toda uma situação era criada no sentido de gerar os resulta-
dos acima referidos.

A atuação do Projeto Rondon se destinava, de fato, a
localidades isoladas, extremamente pobres. As chamadas re-
giões desintegradas do processo de desenvolvimento. Anterior
à chegada dos universitários, havia um entendimento prévio,
entre o Projeto ROMon e as autoridades da região e do muni-
cípio (chamado de Reconhecimento de Area), com o objetivo de
se negociar a presença dos rondonistas, o tipo de engajamen-
to necessário (para as instituições, é claro), serviços a se
rem executados e o modo de execução.

Em troca do apoio logístico (hospedagem e alimenta-
ção) que, diga-se de passagem, onerava enormemente os cofres
públicos locais (Prefeitura e outras Instituições) estabele-
ciam, a priori, a programação a ser realizada pelos estudan
tes durante sua permanência na área.
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Desse modo, a equipe de rondonistas ao chegar no lo-
cal de atuação, se deparava com um quadro de expressiva mis~
ria, concretizada nas intermináveis filas de pessoas pobres
e doentes à espera de uma receita médica, de medicamentos
de atendimento odontolõgico; no significativo contingente de
crianças famintas, maltrapilhas, "sujas"; um quadro adminis-
trativo deficiente, carecendo de qualificação e ainda uma sé
rie de necessidades ligadas à urbanização e saneamento, à es
pera da Hforça jovem" que "v o lun re r lame n t e" vinha de tão lon
ge para ajudar.

Nessas circunstâncias, não sobrava ao universitário
outra alternativa senão arregaçar as mangas e trabalhar."E a
gente trabalhava muito. As vezes não tinha tempo nem pra co-
mer. Era muita gente precisando dos nossos serviços. Em com-
pensação, era bom ver o ar de felicidade das pessoas que eram
atendidas. Havia gente que pela primeira vez chegava perto
d - d i . 1122 C • b r b -e um me ICO pra se receItar . ontrl ula tam em para esse
otimismo a possibilidade de pôr em prática o queaprenderana
faculdade. IIEra a ocasião pra gente testar nossos conheci-
mentos". Mergulhados na contemplação dessa nova realidade e
envolvidos pelas tarefas, que tinham que cumpri r e ainda não
tendo sido alertados ou preparados para uma análise mais cri
tica dessa realidade, os estudantes se viam impedidos de pen-
sar em algo, que não fosse a solução rápida para os proble-
mas, que tinham à sua frente. Tornavam-se, assim, elementos
úteis para a reprodução do fosso entre dominantes e domina-
dos, contribuindo para que as estruturas responsáveis por es
sa situação se mantivesse~inalteradas.

Por outro lado, a população acostumada ao descaso e
ao abandono, domesticada na arte da subserviência, da ordem
e da gratidão, recebia os rondonistas com simpatiaecarinho,

220epoimento de um estudante de Medicina, ex-participantedoProjeto Ron-
dono
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pois estes expressavam a imagem da bondade. Representavam os
benefícios que o Governo Ihes outorgava.

Tudo parecia se encaixar. De um lado o Governo, atr~
ves do Projeto Rondon, dava ao universitário a oportunidade
de se "tornar úti I", transformando desse modo, jovens "insa-
tisfeitos, rebeldes e contestadores", em dinâmicos "trabalha
dores", comprometidos com o progresso da nação. Do outro la-
do, demonstrava (através do mesmo universitário) às massas em
pobrecidas, sua tutela, a preocupação com seu destino, sensl
bilizando-as a ajudá-Io, com seu esforço, a construir o de-
senvolvimento eco~ômico para depois dele comparti Ihar. Esta-
vam assim criadas as condições para uma sociedade ordeira
sem choque e conflitos de classe.

o Projeto Rondon cumpria com muita eficiência a sua
função, na medida em que ele próprio se constituía em estra-
tégia de mobilização voltada para afirmar a composição de in
teresses do regime vigente.

Nossas observações e estudos sobre o Projeto Rondon,
nos levaram a concluir que, ao ser criado, não só possuía a
intenção, mas todas as condições.materiais, necessárias à
produção da estratégia de desmobilização dos movimentos estu
dantis e de cooptação do estudante como agente propulsor do
processo, que visa "contribui r para o desenvolvimento harmo-
nioso e integrado de todas as áreas do País.,,23

o estudante, expropriado do direito de pensar criti-
camente a realidade na perspectiva de classe, internaliza a
idéia de que a realidade pode ser mudada mediante a simples
transmissão do seu saber, quer como-eflsinamento (preparação
de recursos humanos), quer prestando serviços relevantes pa-

23projeto Rondon e sua Dimensão Atual. Brasília, 1974, p. 9.
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ra o desenvolvimento, como saúde e educação, quer ajudando a
integrar os esforços da população aos planos de governo.

Realidade aqui é vista sob a ótica da pobreza e de-
sintegração do contexto global, onde universitário e membros
das comunidades "carentes" são chamados a colaborar para me-
Ihoria da qualidade de vida em áreas desprovidas de recurso.
Através do contato di reto com a situação, o estudante conhe-
ce para melhor servir e ainda tenta obter o consentimento da
população para colaborar com as autoridades, buscando no
seu próprio meio e com sua própria força, os recursos para me
Ihorar a situação de pobreza em que estão vivendo.

Não se pode desconhecer que este estudante provem de
uma sociedade classista, extremamente desigual, onde predoml
nam as relações autoritárias respaldadas nas questões do sa-
ber e do poder e portanto, carrega consigo as conseqUências
históricas dessa realidade, agravadas por outra característl
ca herdada da universidade: a falta de auto-crítica e desa-
fio do raciocínio.

Como se nao bastasse, ainda tem-se a considerar o m~
me n-t o histórico de autoritarismo e represssão onde o contro-
le e a censura cerceavam o direito de expressão e o direito
de acesso a informações outras que não fossem as permitidas
pelo governo da ditadura.

Dentre os vários mecanismos de s e ns lb l Ll za ç a o da c la s
se estudantil, o Projeto Rondon postula que o estudante, eli
te culturalmente preparada, detém as condições necessárias p~
ra fazer florescer na população pobre, distante, desarticula. -

.da e portanto, marginalizada do projeto de desenvolvimento,
preconizado pelo grupo dominante, a identidade nacional. Tal
população, embora detentora de potencial idades inestimáveis,
estava a carecer de preparação que a tornasse apta a compre-
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ender a necessidade de colaborar com as instituições, no de-
sempenho de determinado trabalho em prol do seu próprio de---
senvolvimento.

A in das e a ce n a v a p a ra o uni ver s i tá r io n a o so co m a po~
sibilidade de viagens para outros Estados, mas sobretudo,com
a perspectiva promissora de IIfuturos dirigentes do paísll.

A própria Instituição Rondon se reproduzia cooptando
para os seus quadros os estudantes que durante a atuação, re
velavam maior desempenho e maior identidade com a causa em
questão.

Na década de 160 a Organização dos Estados America-
nos - OEA - recomenda aos países-membros que inegrem-se nos
respectivos Sistemas Nacionais de Planejamento e Desenvolvi-
mento de Comunidade - DC -, com o objetivo de lIaglutinar es-
forços isolados e viabilizar a maior participação da popula-
ção no processo de desenvolvimento.1I24

Em atendimento a tal recomendação, o Ministério do In
terior cria, em setembro de 1970, a Coordenação de Progra---
mas de Desenvolvimento de Comunidade - CPDC -, ã qual compe-
te traçar diretrizes, metas, e coordenar, a nível nacional
as ações no âmbito do Desenvolvimento Comunitário.

Segundo Ammann, lia CPDC foi buscar na fi losofia de In
•

tegração da CEPAL o conceito de Desenvolvimento de Comunida-
de, concebido como u instrumento de participação popular e
um s is tem a de t rab a Ih o de s t in a do a fa c i I i ta r a co nj u g a ç ã o dos
recursos da população e do governo e obter maior rentabilida
de destesll.25

24BRASIL. Ministério do Interior. Diretrizes e formas de implementação
do Programa de desenvolvimento de comunidade. Brasflia,1979,p.7.

25AMMANN, Safi ra, Op. ci t., 117.
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Em n ,embro do mesmo ano, o então Grupo de Trabalho
Projeto Rondon - "promotor do ideal de Integração nacional1l26

, .
- vê consolidada sua experiência ao ser transformado em or-
gão autônomo da administração direta, com a incumbência de
mobilizar o universitário para a prestação de serviços lIaos
órgãos públicos estabelecendo-se dessa manei ra, a oportunid~
de de participação da juventude e a provisão de recursos hu-

. - . ~ ••27manos ao governo, mais que nunca necessarlos para o pais

Assim, em 1972, sob a coordenação da CPDC, o Projeto
Rondon define sua política de treinamento, e adota oficial----
mente a metodologia de Ação Integrada, compreendida como "uma
abordagem comunitária de natureza multiprof1ssional que obj~
tiva eliminar toda e qualquer ação isolada, de caráter inte~
mitente e com conotações assistencialistas desintegradas da

28real global."

A definição acima expressa o conteúdo do pressuposto
da integração. Por conseguinte, sugere a ação do Rondon arti
culada com as demais }nstituições,com'~objetivo de envolver
estudantes das diferentes disciplinas e membros das popula----
ções consideradas "focos de p ob re za'", para atender às neces-
sidades de recursos humanos nas diferentes regiões do país,
visando a concentração de esforços para acelerar o desenvol-
vimento econômico.

Com efeito, nossas observações e estudos indicam que
as atividades do Projeto Rondon se pautam pela prestaçao de
serviços, como reforço aos planos, p ro qr arn a s e projetos do g~
verno.

Nesse ponto, a particularidade do discurso do Proje-

26V. nota
27projeto
28p .roj e to

da Folha da Tarde, de 25 de setembro de 1975. são Paulo.
Rondon. A Juventude no Desenvolvimento. Op. cit., p. 12.
Rondon. Op. cit., p. 28.
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to Rondon reside na integração de esforços para a construção
do progresso nacional, onde o universitário, colocado como f~
turo dirigente do País, detém o papel de transformador da rea
lidade. Só que uma "transformação" viabilizada pelo governo
militar, em função da consolidação dos interesses da classe
que, de f.a to, re p re s en ta.

Vê-se que o Projeto Rondon não só cumpri ra com efic~
ência sua função de descompressor dos movimentos estudantis
para o qual contou sempre com o aparato estatal. Fora muito
além. Conseguira transformar o estudante em seu intermediá--
rio, agente propulsor de uma ação acrítica e aclassista,cujos
benefícios se revertem em ganho para a legitimação do poder
dominante e contribui para aumentar cada vez mais a discre-
pância entre a categoria econômica e a social.

Não era por acaso que se vedava ao estudante rondo-
nista qualquer envolvimento político-partidário. Com efeito,
subjaz ao discurso da "ação apolítica" a intenção de induzir
o universitário a uma ação favorável i manutençao da ordem.
Em nome da preservação do eqUilíbrio se excluía a possibili-

, -da de de um trabalho voltado para a organizaçao popular,posto
que esta representa uma ameaça i ordem do sistema.

Para levar avante o projeto econômico preconizado p~
10 governo da ditadura e manter o controle sobre a sociedade
civil, o bloco no poder se apóia nas forças militares e na
ação coercitiva expressa na pesada repressão política.

Em -1-973, o regime mi 1 itar, que até entao busca sua le
gitimação no êxito econômico alcançado no período do "mila-
gre", começa a dar sinais de sua fragilidade.

o crescimento econômico brasi leiro (que chegou a
13,6% no ano de 1973)29 verificado no período que vai de 1968

29V. Ascensão e Queda do Regime Militar. Retrato do Brasil 2:514.
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a 1973, com uma taxa média anual de crescimento do PIB em
11,1%30, deve-se fundamentalmente a uma política de captação
de recursos externos, cujas bases repousam na intensificação
da indústria alimentada pelo capital, pela tecnologia e até
mesmo (em parte) pelo mercado consumidor estrangeiro.

Armado com todos os instrumentos "legais" que o po-
der do arbítrio lhe confere, o governo militar adota a polf-
tica de restrições e repressão aos direitos humanos, através
do combate às manifestações de inconformismo, protestos ou
reivindicações.

Visa, desse modo, desarticular os mecanismos de pre~
são sob a alegativa de estar criando o "clima de segurança"
necessário para garantir o desenvolvimento da Nação.

Já em 1966, instituíra o FGTS, mecanismo sutilmente
utilizado para desmobilizar a classe trabalhadora, destruin-
do assim, as garantias de estabi lidade de emprego,favorecen-
do a alta rotatividade da mão-de-obra,' que, além de énfraqu~
cer as organizações dos trabalhadores, ainda contribui para
a compressão dos seus salários, resultando na intensa expIo, -
ração da força de trabalho operária. No âmbito da Universida
de, cria-se em 1969, o Decreto-Lei 477 que "proíbe qualquer
manifestação de professores, alunos ou funcionários, sob pe-
na de processo, prisão e perda de direitos".31

Tudo isso resulta no agravamento da questao social,
marcada pela profunda desigualdade, onde é cada vez maior o
número de pessoas que não consegue satisfazer suas necessida
des básicas.

30 I dern, ib idem.
31CAROPRESCO, Maria Evelyna P. N. Universidade Sufocada. Retrato do Bra-

s i 1. 2: 439.
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Em 1973, a situação econômica mundial, gerada, entre
outros fatores, pela crise do petr51eo, faz cessar as condi-
ções financeiras que até então sustentavam o crescimento da
economia interna, cujos benefícios se revertiam somente em
favor das grandes empresas, o que estimulava o emprego inten
sivo do capital estrangeiro.

Surge assim, o prenúncio do desastre econômico, cujo
arcabouço se assenta no grande endividamento externo.

o colapso econômico associado ã crise polftica,resul
ta no agravamento do aesemprego, da fome, da miséria crescen
te.

A expansão da pobreza, provocada pelo recrudescimen-
to da inflação e pela queda real dos salários, atinge a cla~
se média, aumentando ainda mais a desigualdade econômica e so
c i a 1.

Sem o suporte econômico que lhe dera a i lusão de es-
tar "arrancando" para o desenvolvimento, o Regime se f ra q ll I. -
za, deixando a brecha necessária para a rearticulação da so-
ciedade civil, que começa a se reorganizar, na tentativa de

-romper com as pressoes.

Da reflexão do momento, emerge a nova sociedade ci-
vil, que se manifesta através de suas associações,na luta p~
Ia reconquista de maior espaço de liberdade.

Diante do novo quadro que surge na história polftica
do Brasil, Geisel, que assumira o governo em 1974, se mani-
festa contra o .de.s e qü lLl b r lo provocado na sociedade brasilei
ra pela distância acentuada entre o desenvolvimento social.
Seu discurso é permeado pela id~ia de retorno ã democracia.
Só que tal retorno deve se realizar de modo "lento e gradu-

BH/UFC
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al". Institui apolítica de distensão, ao tempo em que propõe
adotar medidas para corrigi r a "extrema desigualdade em que
se encontra o país".32

Aproveitando as fissuras do Estado, ainda em 1974. o
MOê sob a plataforma política de respeito aos direitos huma-
nos, anistia ampla e total, eleições diretas e fim do arbí-
trio vence, expressivamente, as eleições para o Senado e câ-
mara Federal33, evidenciando, ainda mais, a crise interna do
poder e contribuindo para o fortalecimento da
da sociedade civil.

reorganização

Segundo Ammann, Geisel "inaugura com o 11 PNO uma no
va era para a política social"34 que a nível do discurso se
opoe a "teoria economicistall que concentra a renda nas maos
de uma minoria, deixando a maioria em estado de extrema po-
breza através do aumento real da renda da classe média e tra
balhadora.

Geisel ressalta, contudo, a necessidade de acelerar
o crescimento econômico e se apóia na teoria da integração.
como meio para conseguir a adesão de todo o povo e manter a
ordem social. Entendemos que nesse projeto não há espaço pa-
ra a participação política da classe trabalhadora, porquanto
o governo lança mão de mecanismos que excluem as chances de
organização popular, pois no seu entender, esta seria fator
de cisão da sociedade, e como tal, perniciosa ao eqUilíbrio,

32V• 11 PNO.
33V. Em Busca de Justiça. Retrato do Brasil, 1:31.
34v. 11 PNO.

do sistema.

Percebe-se, a partir de 1974, o renascimento das for
ças populares.
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Nesse contexto, o Projeto Rondon, que entendemos co-
mo um dos instrumentos legais de controle da ordem, em prol
do desenvolvimento, cuja principal função é manter a domina-
ção sobre a classe estudantil, colocando-a a serviço do pro-
jeto de Integração Nacional, preconizado pelo poder - assume
o discurso da mudança social, centrada na ~ducação - meio efi
caz que "atua sobre os recursos humanos, moldando-os, trans-
formando-os e tornando-os mais produtivos".35

Afi rma ainda o Projeto Rondon que a educação é condi
cionante do processo de mudança, lidado que ela envolve aspi-
rações, relações de poder e capacidade de participação de to
dos os segmentos da população nos frutos desse desenvolvimen
to.1I36

Em 1975, o Projeto Rondon se transforma em Fundação
e posicionada no contexto da administração pública federal
reforça sua estrutura organizativa, buscando se instrumenta-
lizar para os encargos que lhes serão destinados nessa nova
etapa da Aistória.

Mantém os objetivo~ iniciais, calcados no tripé: in-
tegração, segurança e desenvolvimento, buscando lia coopera-
ção do MEC~ para apoiar sua posição como órgão responsável p~
Ia política de extensão universitária, voltada para o desen-
volvimento. Visa, com isso, angariar a adesão deste Ministé-
rio no sentido de favorecer a aproximação da Universidade --
universitário, com as di retrizes e àção do governo federal".37

Em relação ao II PND, a Fundação Projeto Rondon se co
loca como um organismo capaz de contribui r "no alcance das me
35projeto Rondon. Op. cit., p. 12.
36ldem, p. 11-12
37ldem, p, 15.



tas propostas pelo governo, principalmente no âmbito
_1 ,,38
"""'.',.

soci-

Desse modo. O Projeto Rondon. que através de seu pr~
grama de Operação Nacional, abrangia até 1975 todos os Esta-
dos brasileiros, passa em 1976 a atuar nas regiões co n s i de ra
das areas prioritárias do governo federal, definidos no I I

PND.

Com efeito, em 1976. as areas de atuação do Projeto
Rondon foram concentradas em 3 regiões brasileiras: Polonor-
deste. Pantanal Matogrossense e Geo-econômica de Brasil ia.39

A preocupação com a mobilização do estudante se man-
tém, o que se pode perceber pela meta da Operação Nacional p~
ra 1976, onde o Projeto Rondon pretende mobilizar,através de
um único programa, 6.400 universitários.

O postulado básico para esta mobilização continua o
mesmo, ou seja: "formar o universitário para que este dê con
tinuidade às políticas governamentais do processo de Desen---
volvimento Nacional".40

A história continua. Ao invés do saltoqualitativona
estrutura industrial brasi lei ra defendida no 11 PND, se agr~
va a crise econômica, e com ela, o governo da ditadura entra
também em crise. O discurso da Abertura vai-se tornando mais
freqUente, o que, ao nosso juízo, revela as dificuldades e o

I

fracasso do ~egime, ao tempo em que fortalece os movimentos
populares.

Em 1977, o então Ministro do Planejamento denuncia a

38p• R d .rOJeto on on, op. Clt.
39,dem, idem, p. 23.
40 d id, em, I em.
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adulteração dos índices de custo de vida. Diante desse fato,
~s operários ensejam grandes campanhas, exigindo a reposição
dos salários. O movimento sindical anuncia seu renascimentoj
5--c:".gemas bandeiras de luta pela anistia, ajuste salarial,cus
to 'de vida; se intensificam por todo o país as greves defla-
gradas pelas diversas categorias profissionais.

Paralela a toda essa efervescência, a inflação conti
nua disparada, corroendo os salários, contribuindo para au-
mentar a insatisfação popular e reforçar as reivindicações co
letivas.

Nessa conjuntura, os estudantes também começam a se
rearticular, buscando resgatar o movimento estudanti I, atra-
vés da reorganização da UNE, que se reconstrói em 1979.

Diante desse quadro, o regime militar dá sinais evi-
dentes de esgotamento. O uso dos aparelhos coercitivos de re
pressão já nao são suficientes para manter o poder da classe
dirigente. Aumenta a pressão social, levando Geisel a revo-
gar, no final do seu governo (outubro de 1978) o AI-5.

Nessa conjuntura, intensifica-se cada vez mais o dis
curso oficial da abertura, que apregoa a preocupação do go-.
verno com a crescente desigualdade social.

3. O PROJETO RONDON E A PARTICIPA~ÃO COMUNITÁRIA

Em 1979, já no governo Figueiredo, a bandeira da In-,
tegração, desfraldada e fortemente assumida pelo regime mili
tar é substituída pela bandeira da Participação.
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Daí por diante, o discurso da Participação permeia to
das as falas oficiais. A nível do discurso, o governo propõe
lia participação efetiva da população através de uma fi losofia
e de um método de ação educativa, que conduza a formas míni-

d • - d l . •• 41mas e organlzaçao e Inamlsmo.

Nota-se que o discurso oficial já se permite acenar
com a possibilidade de organização popular. Este fato nos le
va ã compreensão da capacidade que têm as elites políticas
para incorporarem o dis~urso avançado da sociedade civi I e
utilizarem de acordo com seus interesses, pois apesardodis-
curso da Participação, apesar de sancionada a Lei da Anistia
(agosto de 1978), o país continua sob o regime autoritário.
Isso nos leva ao entendimento de que o governo, premido pe-
las circunstâncias, incorporou e adotou a participação popu-
lar, como se fosse uma concessão, visando facilitara própria
ação do Estado.

o discurso se reporta ã participação e até admite a
organização popular, contudo, deixa intocável a questão da es
trutura de classe, as relações de dominação.

Todas essas "concepções" .são sinais de que o governo
mi litar está agonizando. Com isso, o motivo básico (não de--
clarado), que ocasionara a criação do Projeto Rondonparece não
roai~existir. Urge, portanto, para a sua própria sobrevivên-
cia como Instituição, a busca de outros caminhos.

o Estado de são Paulo publica em outubro de 1979,que
a "Fundação Projeto Rondon está procurando novos rumos para
as suas atividades numa tentativa de adaptar-se ã atual con-
• -d • • -. •• 42Juntura e ao pensamento ~~ unlversltarlOS .

do Pro ra-

Paulo - Rondon Procura Novos Rumos. S. Paulo, 5 de ou----~---~~~~----------
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Começa, entao, o que convencionamos chamar a tercei-
ra fase do Projeto Rondon.

r a fase em que o orgao passa a apregoar seu compro-
misso com "a participação ativa e consciente das populações
mais carentes do País", como forma "de atender aos apelos con
junturais da sociedade brasileira" e contribuir através de
ações de "cunho eminentemente educativo junto aos segmentos
mais pobres da comunidade nacional".43

A expressão "eminentemente educativa", nos remete à
idéia de controle. Educar parece indicar a dome s t ic aç áo da po
pulação, a quem é permitida uma organização controlada para
reforçar os interesses da classe no poder.

Percebe-se que o Projeto Rondon, em sua trajetória
histórica, esteve sempre aten~o às mudanças conjunturais,bu~
cando cumprir sua missão de regulador das tensões sociais,n~
tadamente no meio estudantil.

Com esse propósito, em novembro de 1979, decide im-
plantar o programa de ação comunitária. Um programa voltado
para o atendimento as periferias das cidades, onde fosse po~
sível a "participação da comunidade" e a presença contínua
dos universitários.

A nova linha de ação do Projeto Rondon encontra res-
paldo político no programa de Desenvolvimento Comunitário do
Ministério do Interior, que por sua vez, é influenciado pela
doutrina desenvolvimentista preconizada pela CEPAL.

Como referência teórica norteadora de sua ação, se
apóia no documento "Di retrizes e formas de implementação do

43Cf d P d S . -. b A - C . - . D' .. ocumento rograma e emlnarlo so re çao omunltarla para Irl-
gentes e técnicos do Projeto Rondon. Brasflia, 1979.
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Programa de Desenvolvimento de Comunidade".44

o referido documento enfatiza os aspectos das disfu~
ções sociais geradas no sistema pelo crescimento econômico con
centrador e a preocupação do governo federal em criar meca-. .
nismos favoráveis ã redução das desigualdades, aumentando as
possibilidades de emprego e buscando melhorar a distribuição
de renda, com vistas ã minimização da pobreza, da marginali-
zação social e ã migração compulsória".45

-Reza o documento que o governo propoe a "participa-
ção efetiva da população na solução de seus problemas", como
um meio eficaz para o equacionamento da situação acima refe-
r i da.

Ressalta ainda que a população comunitária "necessi-
ta de formas mínimas de organização e dinamismo, o que impll
ca na adoção de uma fi losofia e de um método de ação educati

" 46va .

Uma leitura mais atenta do documento nos leva ao en-
tendimento de que a ação educativa nele preconizada se reves
te de um caráter manipulador, no sentido de induzir a popul~
- -çao a aderi r aos planos do governo, colaborando na execuçao

dos mesmos. Conclui-se daí, que tal colaboração se efetiva
através do uso da força de trabalho da população, nas horas
que lhe restam para o descanso e o lazer, aumentando a sobre
carga de tarefas não remuneradas, que a nosso ver, contribuem
enormemente para minar as energias do trabalhador, prematur~
mente desgastadas pela fadiga e pelas mas condições de vida,
que lhes proporcionam os baixos .s a l à r io s , que recebem em t ro
ca do trabalho produtivo, que realizam no dia-a-dia.
44BRASll. Ministério do Interior. Diretrizes Ge~ais e Forma de Implemen-

tação do Programa de Desenvolvimento de Comunidade.Brasilia,1979.
45 Idem, p. 9.
46 Idem, p. 10.
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Esta idéia está explícita no documento, na afirmati-
va que segue:

II o trabalho que se pretende desenvolver
não terá como preocupação básica ações cor
retivas, mas sim, buscará a partir das pro
postas do governo, obter a participação dãS
populações no processo de mudançasõcio-ec~
nômica e política, indispensável ao desen-
volvimento nacional". 47

Percebe-se na citação acima, uma concepção de mundo
a-histórico, onde o homem é visto como um objeto passível de
ser modelado e adaptado, de acordo com os interesses dominan
teso Reveste-se tal concepção, de um certo paternalismo, in-
tencionalmente utilizado como forma de manteras consciências
adormecidas e ingênuas.

Entendemos que o conceito de organização e particip~
ção aqui postulados, carregam em seu bojo, a intenção do Es-
tado em viabilizar e implantar a organização comunitária lo-
calizada, como estratégia de mobilização e controle da popu-
lação denominada carente, objetivando impedi r o avanço da
ação popular. Nesse contexto, a participação se traduz por
uma ação diretiva, que ê u~ilizada no sentido de induzira co
munidade, sem contestação, a aceitar e cumprir uma programa-
ção de âmbito nacional adredemente preparada nos recintos mi
nisteriais, assegurando desse modo, a ordem eoeqUilíbrio ne
cessários à manutenção das relações de dominação.

Aliado a todas essas questões, temos ainda a conside
rar o objetivo maior do Projeto Rondon, que é a mobilização
da classe estudanti 1.

No atenâimento a tal objetivo e até mesmo por condi-
cionamento de ordem legal, os estudantes são frequentemente

47 Idem, p, 11.
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substituídos. A permanência na -a rea por um curto espaço de
tempo parece indicar uma quebra no processo, além de não pe~
mitir que o universitário se identifique com a comunidade
vindo a assumir com esta um vínculo orgânico capaz de produ-
zir um saber, instrumento de luta da classe popular.

A proposta se ressente ainda da falta de uma orienta
ção política explícita.

Constatamos que em novembro de 1979, o Projeto Ron-
d on re a I izo u um sem in á r io, a n í ve 1 n a c io n a I, p a ra o f ic ia I i-
zar o Programa de Ação Comuni tári a. Neste evento, um grupo de
técnicos da Instituição, advindo de todos os Estados, desen-
volve um esforço no sentido de defini r alguns pressupostos teó
ricos/metodológicos que possam assegurar "pelo menos uma lin
guagem operacional comum entre os técnicos responsáveis pelo

48programa nos vários Estados".

Desse esforço resultou um relatório, no qual está con
tida a definição da Ação Comunitária, como sendo:

"Um processo educativo que visa a participa'
ção da comunidade na perspectiva do desen~
volvimento através da ação organi zada" 49

Talvez a tentativa de explicitar melhor o conceito
acima, tenha levado o grupo a defini r a participação como um
instrumento de análise e discussão da problemática das comu-
nidades e suas "decorrentes aspirações, dentro de um proces-

48~epoimento de um técnico do Projeto Rondon que participou do Seminário
Sobre Ação Comunitária, realizado em Brasília no mês de novembro de
1979.

49projeto Romen. Relatório do Seminário sobre Ação Comunitária para di-
rigentes e técnicos do PRo - Constatações e conclusões técnicas da prl
meira fase do Seminário. Brasília, 1979.

C I



Prosseguindo, o grupo definiu conscientização como

so educativo que as conscientize ã tomada de decisões
. . .. d i - 1150p r i a s e a a s s um i re m suas r e r v i n r c aç o es .

-pro-

s en do:

"Um processo que se dá através da análise
crítica da realidade concreta e leva as pes
soas a buscarem alternativas para seu de7
senvolvimento".51

Percebe-se nas definições acima um esforço no senti-
do de tentar esclarecer os conceitos. Contudo, a falta de ex
pl icitação do modelo de desenvolvimento a ser adotado,bem co
mo do arcabouço teórico que lhe dá sustentação, produz uma
certa ambigUidade de vez que os conceitos, do modo como es-
tão expressos, servem a interpretações diferenciadas,de acor
do com a concepção de cada um.

Tal ambigUidade pode ter sido intencional, de modo a
deixar em aberto o espaço para o desenvolvimento de ativida-
des alternativas. Trata-se contudo, de uma faca de dois gu-
mes que, em última instância, pode vir a ser da maior utili-
dade no fortalecimento dos interesses dominantes.

Percebe-se um evidente avanço desses pressupostos em
relação aos postulados pelo Ministério do Interior, na medi-
da em que a d m ite a po ss ib i 1 ida d e deu m a 11a ç ã o o r9 a n iz a da" fun
dada na "análise crítica da realidade concreta".

Es t a e v idê n c ia é re fo rç a da p e 1a c a ra c te r iz a çã o do age~
te externo, cuja postura é definida pelo grupo de técnicos co
mo a lido educador que orienta o processo no sentido da auto-

50 Idem, p. 12.
51ldem, p. 5 e 6.
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determinação da comunidade,
ç~es. O educador que nio tem
busca com a comunidade".52

através da análise de suas posi-
proposta nem resposta, mas as

O que significaria, no caso, o educador "sem propos-
t a'"? Julg~mos não ser possível o desenvolvimento de uma aç à o
conseqUente, sem que haja uma intencional idade assentada em
pressupostos claros e precisos. ~ preciso que a expressão
"sem proposta" tenha sido enfatizada de forma estratégica, p~
ra assegurar a possibilidade de um trabalho a ser construído
a pprtir das comunidades (e isso já é uma proposta) e com as
comunidades, sem estereótipos antecipados ou projetos fabri-
cados ã distância, sem nenhum compromisso com as aspirações,
com a organização e as lutas do grupo.

De qualquer modo, pode-se observar que alguns pontos
nas definições acima, obscurecem a compreensão da proposta
embora considerem-na válido, posto que deixa a critériodeca
da grupo os modos de compreender e encaminhar as ações, de
acordo com seus interesses.

Observe-se que se fala em processo educativo,em cons
cientização, em análise crítica da realidade concreta, mas
nio se faz referência ao caráter de classe e nem se explici-
ta se o processo educativo estaria ou não vinculado aos inte
resses da classe subalterna. Isso nos leva ã indagação de até
onde a máquina estatal permite um fazer consciente ou um fa-
zer consciente em favor de quem.

Um outro fato curioso é que tais definições foram di~
cutidas e produzidas num encontro de técnicos. Além do rela-
tório do referido encontr~_não se encontrou nenhum outro do
cumento oficial da Instituiçio (diretrizes, normas) ,fundados

52ldem, ibidem.



91

em tais pressupostos. Isso nos conduz à dúvida a respeito do
que pensa, realmente, a cúpula do Projeto Rondon.

Quando se fala na postura do agente técnico externo,
se faz referência à "análise de suas posições", mas não fica
claro se tais posições estão referidas à sua condiçãodeclas
se social.

Os concei tos de participação, ação organizada, dese~
volvimento, não definem por si sós, os rumos da ação. No nos
so entender, tais conceitos são permeados pela concepção que
se tem da sociedade,do homem e da própria educação. Em assim
sendo, uma ação organizada, uma prática educativa, tanto po-
de transformar, como pode manter a ordem vigente. A nosso juJ:.
zo, o que define a intencional idade de uma proposta de traba
lho é a postura pol ítica assumida com clareza e precisão.

Pensando desse modo, nos indagamos sobre que tipo de
educação o Projeto Rondon estari a pensando para o programa de
Ação Comunitária.

Não se percebe também nas colocações da instituição,
uma posição clara com relação ao objeto da ação. A nosso ver,
a construção de um caminho implica, necessariamente, num cer
to conhecimento do objeto e o modo como pensamos esse conhe-
cimento.

Qual seria, portanto, o objeto de Ação Comunitária,
propost~ pelo Projeto Rondon? O indivíduo no contexto social
em que está inserido ou o indivíduo isolado? Um grupo de in-
divíduos pobres, carentes ou um grupo de trabalhadores expr~
priados da produção por eles produzida? Uma sociedade harmô-
nica equilibrada ou uma sociedade em conflito, feita de su-
jeitos e suas relações?



92

t sabido que, até então, o Projeto Rondon tinha como
obj~~~ de sua ação o estudante universitário e como objetivo
principal e declarado a formação de uma "n o v a me n t a l ld a de t'n o
estuJante, de modo a torná-Io continuador dos planos do go-
verno. A população "c e ren t e " é o meio, o instrumento de for-
mação do universitário. Este, por sua vez, preparado dentro
do sistema que não lhe desafia a pensar, repete o modelo do-
minante, na medi da que impõe (sem crítica) conhecimentos a um
grupo submisso, que tende a receber, passivamente, os ensina
mentos transmitidos.

Conclui-se, de tudo o que foi observado e estudado,
que a proposta de Ação Comunitária do Projeto Rondon implica
numa série de complexidades, na medida em que procura estab~
lecer o processo de participação popular no bojo de uma so-
ciedade contraditória, marcada por profunda desigualdade so-
cial, quando a própria instituição busca, através da cooper~
ção do estudante, fortalecer a ordem social, que entende de-
ve ser mantida, ignorando as relações de classes e taxando
de falsos os conflitos existentes, tal qual se pode observar
no discurso, em que define sua ação como instrumento que vi-
sa contribuir para que:

110 universitário tenha uma visão global do
Brasil capaz de exercer um grande efeito
multiplicador na superação dos falsos con-
flitos entre governo e empresas privadas,
entre estudantes e instituições, entre em-
pregados e empregadores, entre civis e mi-
l itares, entre di ferentes regi õesll 53

53projeto Rondon. Uma Escola de Realidade Nacional. Brasília, mimeogra-
fado. V. em AMMANN, Safira. Op. cit., p , 119-120.

A trajetória do Projeto Rondon, em sua tentativa de
adequar-se a cada momento da história, resultou, em 1979, na
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implantação do programa de Ação Comunitária, como "processo
educativo, na perspectiva da participação", em todos os Esta
dos brasileiros. No Ceará, o referido Programa foi implanta-
do em áreas da periferia de Fortaleza, dentre as quais se si
tua o Parque são Miguel, onde se desenvolve a prática objeto
do presente estudo.



v - A DIMENSÃO PEDAGÓGICA DA PRÃTICA EDUCATIVA
Há uma ampla divulgação de que os programas do gove~

no, notadamente os que veiculam sua política social, colocam
suas propostas de forma ambígua e que tal ambigUidade viria
possibi I itar ao intelectual real izar um trabalho em favor das
classes populares aprovei tando a decantada "teoria da brecha".

Ora, quando se examina a questão com mais cuidado
se percebe, com clareza, que a "teoria da brecha", vista co-
mo um fenômeno permitido pela classe no poder, não se susten
ta.

Nossa afirmativa se assenta no reconhecimento de que
vivemos numa sociedade contradit6ria, polarizada pelo antago
nismo de classe, onde não há uma equação, nem mesmo entre E~
tado e classe dominante. Tal reconhecimento nos leva a con-
cluir que não se trata de uma questão de "brecha", como uma
coisa consentida, mas da oposição resultante do movimentoprÉ
prio que se dá na dialeticidade de todas as coisas, que for
ja a abertura de espaços.

Além do exposto acima, apontamos ainda, pelo menos,
mais duas razões para considerarmos a "teoria da b.recha", co
mo falaciosa. A primeira se fundamenta no exame da prc~osta
do Projeto Rondon, que, conforme ficou demonstrado no decor-
rer do Capítulo sobre a Instituição, nos revela a inexistên-
cia dessa ambigUidade. O fato de se tentar mascarar a verda-
dei ra origem do 6rgão, sua real intenção, como descompressor
dos movimentos estudantis e se deixar intocável a questão de
classe j~ não sertã uma forma de tornar claras suas reais in
tenções?
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Percebemos que, ao definir sua proposta, a institui-
ção utiliza, de acordo com O momento em que está vivendo,co~
ceitos próprios do discurso avançado da sociedade civi I, mas
percebemos também que, ao definir tais conceitos, não deixa
dúvida quanto aos seus verdadeiros objetivos. Se, por exem-
plo, olharmos atentamente para o conteúdo da proposta insti-
tucional, vamos observar que o simples fato de se usar os con
ceitos de participação e organização, não garante a ambigUi-
dade, de vez que esta está explici tamente definida nas metas,
nos objetivos, nas diretrizes que norteiam a operacionaliza-
ção da mesma. AmbigUidade observamos nas definições elabora-
das pelo grupo de técnicos, e nunca nas definições da cúpula.
Ali sim, nos parece estratégico, no sentido de abrirespaços.

A segunda se fundamenta no entendimento de que o do-
minado não aceita passivamente o que lhe é imposto pelo domi
nante.

A aparente passividade e acomodação do povo às pro-
postas governamentais pode estar esconcendo estratégias de
reação, haja vista o modo como este tende a explicar a sua
situação de explorado e marginalizado.

liA sociedade é injusta, muito desequilibra-
da. Uns vive bem. Quer dizê, deve tê cons-
ciência pesada de robá os direito ~a gente.
Vive bem no modo de aparentá. Tem agua,tem
luz, tem casa bonita, tem carro, não passa
fome. E nós não vive bem. Vive morrendo de
trabaiá e ainda passa fome, não tem casa
pra morá, não tem estudo, não tem luz, não
tem água, não tem nada" (Seu Joaqu im - Vi-
ce-Tesoureiro da Associação).

IS5~-nos leva ao entendimento de que o povo percebe
com clareza a situação de injustiça e desigualdade em que es
tá vivendo.
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Vejamos o depoimento que segue:

liA gente é pobre porque os rico nega os di-
reito da gente. Vamos dizê que eu tenho 10
objeto e você nem um. Invés de ~epar!ir 5
pra mim e 5 pra você. Não dexo e voce sem
nada ou então te dô I e fico om 9. Quer di
zê que tava ti rando o que você precisa pra
vivê. O rico fica com tudo e ainda qué bo-
tá nós pra fazê o trabaio dele" (O. Maria
Ferreira - Membro do Conselho Fiscal da As
sociação).

Essa compreensão nos leva a buscar uma nova aborda-
gem de análise, que seria a concepção dialética, em que se
apóia o materialismo histórico, sobretudo, no que se refe-
re a categoria do intelectual orgânico e sociedade civil,
concebida por Gramsci.

O pressuposto que orienta a nossa análise se funda-
menta na teoria gramsciana de que é na sociedade civil que
se dá efetivamente a luta entre dominantes e dominados. De
um lado, a classe dominante, procurando impor o poder atr~
vés da coerção e, ao mesmo tempo, buscando exercer sua he-
gemonia através de mecanismos mais sutis capazes de condu-
zir os dominados ao "consenso e à colaboração".

Do outro lado, a classe dominante, tentando resistir
ã dominação, quer se escondendo atrás da passividade, da
omissão, quer através dos modos de organização popular,que
a prática do programa em anál ise oferece.

Aqui estamos entendendo organização popular como a
prática pedagógica que possibi I ita a produção e a apropri~
ção de conhecimentos que se tornem instrumentos de afirma-
ção dos interesses das classes populares.
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Concordamos com Jara, quando afi rma que a Educação
Popular busca fortalecer nas massas populares "uma consci-
ência social coletiva, que se expressa com um determinado
grau de organização de classe, como manifestação conscien-
te da prática que ela realiza.111

A .re f e r ld a teoria, que c on ce b e a organização popular
como um instrumento de formação de consciência de classe,
como processo que pressupõe, fundamentalmente, a luta en-
tre dominados e dominantes, nos levou a considerar as con-
tradições que permeiam esta luta centrada, de um lado, no
modo como o povo percebe e reage ã dominação, do outro,nos
mecanismos usados pelo sistema para desmantelar as organi-
zações populares e impedi r seu avanço, quer através da for
ça, quer através da persuasão, onde o Estado se coloca co-
mo tutor da sociedade, responsável pela manutenção da or-
dem e "bem-estar" da população.

Nessa luta, percebe-se um jogo de cartas marcadas,o~
de os mecanismos de dominação ainda são os mais fortes.Per
cebe-se também o avanço do povo, manifesto na resistência,
conforme se pode verificar nos movimentos de organizaçãop~
p oü l a r •

Com base nos pressupostos acima referidos,procedemos
ã análise da prática educativa que está sendo realizada p~
10 Projeto Rondon, na área do Parque são Miguel, distrito
de Messejana, tomando como objeto a questão da Educação P~
pular, para o que utilizamos, como categorias de análise,
a questão do Saber e do Poder.

Partindo destas categorias, procuramos identificar
que tipo de saber está sendo gerado por esta prática educa

lJARA, Oscar. A educação na América Latina. In: BRANDÃO, Carlos Rodri-
gues. Lições da Nicarágua. Campinha{SP).Papirus, 1984.p.84.
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tiva e de que modo a população esta expressando esse saber
e como O conhecimento produzido está contribuindo para o
processo de organização da população.

1. A PROPOSTA EDUCATIVA DO PROJETO RONDON

A ação educat iva do P roj eto Rondon, na área obj eto do
presente estudo vem se desenvolvendo desde maio de 1980.

1.1. METODOLOGIA

No início, os agentes do Projeto Rondon se aproxima-
ram dos moradores através de visitas domiciliares. Todas
as casas da localidade foram visitadas simultaneamente por
diferentes duplas de agentes distribuídos por rua (uma du-
pla por cada grupo de 20 casas, por rua). Segundo depoime~
tos de um dos agentes, esse primeiro contato tinha por ob-
jetivo "conhecer o conjunto de problemas e ne ce s s lda de s prô
prias da comunidade, de acordo com o grau de percepção dos
comunitários, para então se proceder, através do question~
mento e da reflexão, o processo de conhecimento da proble-
mática, com vistas à organização da população".

Durante as visitas, os agentes rondonianos explicam
o motivo de suas presenças na area e solicitam uma reunião
com os moradores para apresentarem sua proposta e discuti-
rem, em conjunto, a validade do trabalho e aceitabilidade
da população.

Concluídas as visitas, foram marcadas, simultaneame~
te, reuniões com os moradores em cada rua. liAs reuniões fo
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ram realizadas por rua para garantir melhor rentabilidade,
de vez que um número menor de pessoas permite um conheci--
mento mais profundo e uma discussão mais conseqUente"(age.!!
te rondonista}.

As reuniões se realizaram conforme o planejado,"para
surpres. nossa, com um significativo número de participan-
tes que deci di ram dar o aval à nossa proposta, concordando
em se organizar para o trabalho" (agente rondonista - uni-
versitária).

"No começo a gente ficõ desconfiado. Nunca
ninguém tinha aparecido aqui pra trabaiá
com nós. Mas nós resolvemo ir nessa reunião
p ra vê o que era. Lá os men ino do Rondon ex
plicaro que se nós quisesse a gente podia
pensar nos nossos problema, descobrí nossos
di reito e aprendê a lutá junto pra resolvê
nossas luta e que eles ia ficá com nós e
ajudá essa descoberta. Aí nós resolvemo ex
prementá". (Seu Manuel - Presidente da As-=
soc iação) .

Segundo a Coordenadora do Programa, as reuniões se-
guintes transcorreram em função de se apreender a percep-
-çao que os moradores tinham de si mesmos e do mundo em que

estão inseridos. Se utiliza a técnica do depoimento, levan
do cada morador presente a falar sobre sua história de vi-
da, organizando-se a fala de cada um em torno das questões:

- Quem sou?

- De onde venho?

- O que faço?

- O que que ro?

Quais as nossas necessidades?

- Que problemas quero ver resolvidos?

- Que direitos acho que tenho?
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- Como desdobrir nossos direitos e como
que eles sejam respeitados?

lutar para

Nos depoimentos dos moradores, iam-se delineando suas
expectativas, ao tempo em que uma gama de problemas prese~
tes na consciência de cada uma ia surgindo.

Com esse diagnóstico inicial sobre a problemática da
população, os agentes rondonistas iniciam, com os grupos
ainda por rua, a reflexão, tentando, num primeiro momento,
relacionar os problemas entre si lide modo a se evitar a vi
são fragmentada e se di recionar o trabalho, tendo como re-
ferência a totalidade das relações numa sociedade de clas-
s e '".

De acordo com a coordenadora do programa, na medida
em que o questionamento se desenvolve, o conhecimento da
realidade vai-se tornando mais claro e mais profundo. A vi
são do grupo se ampl ia quando este começa a descobri r a ori
gem de cada fenômeno e suas relações com o todo. Na raiz
dos problemas se procura, criticamente, encontrar saídas.
O questionamento e a análise crítica, partindo da percep-
ção dos moradores, coloca em comum os conhecimentos dos
agentes externos e agentes sociais, que se confrontam e se
aproximam, dando a ambos a oportunidade de produzirem, em
conjunto, os modos de superação da realidade, que se quer
~onhecer e mudar. A análise crítica dos problemas,feita co
letivamente, ajuda na compreensão desta realidade e na re-
elaboração de conceitos iniciais que se validam na prática
comunitária.

Após essa reflexão inicial, foi organizada uma reu--
nião maior, contando com r-ep re s e n t en t e s de todas as ruas,
adredemente eleitos por seus respectivos grupos. Esta reu
nião objetiva identificar os problemas çomuns a todos. Fei
ta essa identificação, os agentes rondonistas retornaram as
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às ruas, entao com vistas à formação de grupos em torno de
interesses comuns, isto é, o agregamento das pessoas em to..!:
no de problemas que lhes despertam maior interesse e que
atingem o conjunto dos moradores.

Def~nidos os interesses e formados os grupos, parti-
ram para a organização das ações. "Nesse momento, iniciou-
-se a aprendizagem em torno do planejamento das atividades,
que na prática, se fez respondendo com precisão: O que se
pretendia fazer? Por que se pretendia fazer? Como fazer?
Com quem fazer? Com que fazer? Onde e quando fazer?" Cada
questão dessa, conduz ao que se denomina numa abordagem
mais formalizada,

humanos

- o problema

- a justificativa

- os objetivos

- a metodologia

- os recursos:

materiais
financei ros

- a localização

- o cronograma.

Após planejadas as ações, passa-se à fase de execu-
ção,.onde os grupos são habilitados, sempre através da re-
flexão crítica e coletivamente, para assumi rem as tarefas
e responsab i I idades que lh es são atri buídas.

Constatamos que em todo o processo, o grupo comunit~
rio decide, propõe, elabora e assume em conjunto o contro-
le das ações, em todas as suas fases, procedendo desse mo-
d0, a um verdadei ro exercício de participação.
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Pode-se obse-var que tal exercício se fortalece no
processo de avaliação, realizando continuamente com o obj~
tivo de se reorientar permanentemente os grupos no sentido
de esclarecer e redimensionar as ações. "Na avaliação, se
questionam os objetivos, se reflete sobre a prática.tenta~
do-se confrontar o que se pretendia com o que se está con-
seguindo, buscando indicadores para a tomada da decisão re
lativa ao método e técnicas a se utilizar nos passosseguin-
t e s'".(Agente Rondon - universitário).

1.2. PRESSUPOSTOS

Nota-se, no processo acima referido, uma preocupação
constante com o desenvolvimento de uma ação pedagógica,que
possibilite aos grupos reconstruir sua cultura e reelaborá
-Ia, de forma a torná-Ia um instrumento de apreensão e co~
preensão crítica da sua realidade e descoberta dos modos de
nela influi r, transformando-a de acordo com seus interes-
s es.

Parece estar presente no processo, a preocupação com
a organização popular. Segundo a Coordenadora do Programa,
a prática é orientada sempre no sentido coletivo, a partir
da percepção popular, mas com um conteúdo crítico,que pos-
sa tornar possível a desmistificação dos valores burgueses
historicamente internalizados pelos grupos. Tal postura re
mete ao reconhecimento da população como um conjunto de in
divíduos, dotados de um saber adqui rido na luta cotidiana
pela sobrevivência e com condições de fazer uso desse sa-
ber como poder para conhecer mais e definir estratégias p~
ra transformar a sociedade em função dos seus interesses de
classe.
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Essa simples postura nos leva ao entendimento de que
a prática dos agentes rondonistas, orientadores do Progra-
ma de Ação Comunitária do Projeto Rondon no Ceará, se dis-
tancia da participação apregoada oficialmente pela Insti---
t u l ç áo , cujo respaldo pol ítico se encontra no Programa de
Desenvolvimento de Comunidades,do MINTER.

Todo o discurso oficial nos leva a crer que a parti-
cipação preconizada pelo Projeto Rondon nada mais seria do
que um instrumento, utilizado para envolver as populações,
na execução de tarefas extras, aparentemente realizadas em
função de sua melhoria de vida, bem como criar condições
favoráveis ao desenvolvimento das ações do Estado. Viu-se

quandose.analisou a instituição Rondon, que sua proposta es-
camoteia a realidade de classe e até chega a afirmar a ine
xistência de conflitos de qualquer natureza na sociedade
brasi lei ra. Viu-se ainda que a prática do Projeto Rondon se
pautou sempre pela transmi ssão de conhecimento imposto ã p~
pulação pelos estudantes, sob duas alegativas:

Ia. - de que o estudante estava pondo em prática os
conhecimentos teóricos adquiridos na Universi-
dade;

z ". - que a transmissão de conhecimentos diminui ria
as distâncias culturais entre as regiões e ca-
madas sociais brasileiras.

As vezes em que o Projeto Rondon se reporta ã "visão
crítica" refere-se à visão do universitário em função de c~
nhecer a realidade brasileira para melhor continuar os pl~
nos e programas governamentais. Pelo que se pode deduzi r

-dos estudos feitos sobre Projeto Rondon, o conhecimento da
realidade está afeto ao "pisar no mapa do Brasil", ver de
perto a situação de miséria, para futuramente buscar, atra
vês do progresso e da modernização, elevar o padrão de vi-
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da do povo bras i lei ro.

Não se observou nos estudos realizados nenhuma preo-
cupação com atividades que envolvessem a reflexão crítica,
capaz de dotar os grupos de mecanismos mínimos de compree~
são da si tuação pol l t lc a , social e econômica do país. An-
tes, o Projeto Rondon esteve sempre a serviço da política
social do Estado, sendo, ele mesmo, um instrumento viabili
zador dessa política, preocupada, fundamentalmente, com o
crescimento econômico, sob a justificativa de que, para que
o povo não passe fome, é necessário que o empresário tenha
lucros para gerar novos empregos e poder pagar o trabalha-
dor. Podemos mesmo concluir que o Projeto Rondon sempre es
teve a serviço do poder, como um instrumento através do
qual o grupo dominante exercita sua influência sobre os es
tudantes, que transformados em seus agentes, levam esta in
fluência até as populações mais longínquas.

Ainda temos a considerar o caráter assistencialista
da Ação Rondon, voltada para prestar serviços de saúde,ed~
cação e lazer ã população.

Diante dessas considerações, a realização de uma prá
tica educativa agenciada pelo Projeto Rondon,destituída do
caráter assistencialista e totalmente voltada para dotar a
população de uma postura crítica, favorável ã confi rmação
de seus interesses, o que inevitavelmente conduz à consci-
ência
geral

-de classe, nao se
da Instituição.

coaduna com o discurso e a prática

Nossas observações e os depoimentos registrados, nos
indicam que os agentes rondonistas o p t a rarn por servi r aos
interesses da comunidade, buscandó estabelecer, com esta,
um vínculo orgânico que se expressa na busca de identifica
-çao, tratada com base na luta de classes.
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Esta é uma comprovação de que o Estado não é um blo-
co monolítico. Mesmo em uma sociedade onde os interesses do
minantes são oficializados, é possível se prestar um servi
ço em que se resgate a identidade cultural da classe subal
terna.

Claro que isso não ocorre sem conflitos. Admitimos
mesmo que há sempre um preço a pagar por quem trabalha no
setor público e assume o compromisso de lutar pela organi-
zação popular. Mas consideramos possível abrir fissuras no
bloco histórico no poder, e ajudar a construir o conheci--
mento da realidade concreta, como meio para a transforma-
ção da sociedade.

t um fato reconhecido que a mera compreensão crítica
da realidade não é suficiente para conduzi r ã sua transfor
mação. t um fato também que uma prática dessa natureza po-
de levar a uma organização localizada e a uma ação facili-
tada reduzida ã compreensão dos problemas locais imediatos
que, resolvidos, podem levar a população a um estado apa-
rente de satisfação, afastando-a da luta maior pela trans-
formação social, que em última instância, favorece a manu-
tenção e o fortalecimento da classe dominante.

Mas é também um fato que o conhecimento crítico da
realidade, através da discussão conjunta, a união em torno
do enfrentamento dos problemas comuns, que afetam o conju~
to dos moradores na perspectiva de sua superação, podem le
var a população a se dar conta de sua condição social, a
descobrir que tem direitos que não são respeitados, a des-
cobrir que é capaz de lutar pela recuperação de sua identi
dade social e cultural. Com isso, pode atingir a consciên-
cia da necessidade ~e luta e se fortalecer como grupo, co-
mo classe.

-
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Tomadas por base essas considerações e o conhecimen-
to produzido através de levantamentos, entrevistas com os
moradores e os agentes rondonistas e a participação em di-
versos eventos da comunidade, nos foi possível identificar
(através das categorias do Saber e do Poder) a dimensão p~
dagógica e a dimensão política gerada na prática realizada
pelo Projeto Rondon.

2. A QUESTÃO DO SABER

A análise da dimensão pedagógica da prática em estu-
do, nos remete necessariamente, ã questão do Saber.

Percebemos o pedagógico como um processo de aprendi-
zagem, que leva o indivíduo a se tornar sujeito da sua ação,
através da organização e sistematização do conhecimento por
ele e por outros produzido. Uma forma de aprendizado perm~
nente, capaz de abrir caminhos, através dos quais se ternta
resgatar e sistematizar o saber, transformando-o em ferra-
mentas para constituir a autonomia na luta pela transforma
ção social.

No nosso entendimento, não existe um momento especí-
fico para o conhecimento. Este se faz e se refaz em um pr~
cesso gerado na troca de saberes diferenciados, questiona-
dos e confrontados entre si, com vi stas ã produção de um sa
ber novo que afi rme e reforce os interesses da classe pop~
Ia r.

Nesse processo, a informação e a ação questionada e re-
fletida c r i f i c am e n t e seconstituemmeios paraa aprendizagem,cuja
matéria p r i n a éo saber popular. Estamosentendendopor saber pop~

c
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-lar o modo como o povo expressa a concepçao, que tem de si
e do mundo, o modo como O povo compreende e interpreta a
realidade e sua inserção nessa realidade. Um saber que
foi adquirido através das letras, posto nao ter o

-nao
povo

acesso a escolaridade, mas que emana de suas experiências
de vida, das práticas e das relações cotidianas, bem como
O que lhe foi dado incorporar do saber universal, atraves
d a o ra 1 id a de. Um s a b e r IId e s a r t ic u 1 a d o e c o n t am in a do p e ,1 o s a
ber dominante.112

Por saber dominante entendemos aquele adqui rido nas
escolas e academias. Um saber mais amplo, mais geral e mais
elaborado, o chamado saber acadêmico científico que se di-
ferencia do saber popular, principalmente no que se refere
ao poder de explicação da mesma realidade da qual ambos são
partes integrantes.

res
Segundo Garcia, "numa sociedade de classes, os sabe-

dominantes e dominados ... são faces de uma mesma moeda
relacionam entre si de forma dinâmicall3. Isso confir-e se

ma a idéia de que a realidade social é uma totalidade, na
qual tanto estão inseridos os dominantes, como os domina--
dos. Donde se conclui que nem o saber popular, nem o saber
dominante são puros. Ambos Ilinteragem e se confrontam - um

4não existe sem o outro".

Afi rmar o saber popular como puro, por conseguinte,
único saber autêntico ou admitir o saber dominante como
pronto e acabado a ser transmitido, pura e simplesmente,is
camadas populares, significa falsear a realidade.Significa
ignorar as relações de trabalho e de produção e reforçar o
2MANFREDI. STlvia Maria. A Educação Popular no Brasil: uma releitura a

partir de Antonio Sramsci. in ilP.~uestão Po lI't'Tce'", In: BPJ\NDÃO.
Carlos Rodrigues. A Questão Política de Educação Popular, 2a. ed.
são Paulo, SP, Braziliense, 1980, p. 56.

3GARCIA, Pedro Benjamim. Educação Popular: algumas reflexões em torno
4 da questão do saber. In: BRANDÃO, Ca rlos Rodrigues,op.cit.p. 98.

Idem, ibidem, p , 109.
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poder dominante. Também não nos parece real levar as cama-
das populares a negar seu saber e buscar o saber dominante,
como instrumento de ascensão social pois isso seria escamo
tear a estrutura de classe, na medida em que tal idéia le-
vada o povo a se di stanciar de seu padrão cultural, a pe..!:.
der suas ra Fz e s e sua identidade de classe "para si" neces
sárias ao processo de transformação social. Trata-se aqui
de um novo saber, produzido na interrelação de saberes dis
tintos, que envolve parceiros diferenciados. Um saber emi-
nentemente político a ser construído com a participação dos
grupos populares buscando depurar e rearticular "seu modo
de pensar e agi r, tomando a perspectiva de sua classe".5

As -razoes acima nos existêncialevam a reafirmar a
de 2 (dois) saberes, cujas diferenças se produziram histo-
ricamente nas relações de trabalho. Na prática em estudo,
vemos rondonistas e comunitários, agentes sociais de uma
mesma realidade objetiva, mas cada qual ocupando, nessa rea
lidade, posições distintas, que lhes conferem níveis dis-
tintos de compreensão e explicação. Ambos carregam no bojo
do seu conhecimento valores que correspondem aos interes-
ses do grupo dominante, o que pode explicar o fato de o sa
ber do dominado nem sempre ~raduzir liberdade ou expressar
a superação da opressão, embora não seja, a nosso ver, to-
talmente ingênuo e místico como parece a um primei ro olhar.

Observa-se uma tendência mais ou menos generalizada
em se tratar o saber popular como meramente intuitivo, po..!:.
ta n to, sem c re d ib i Iida d e c ie n t í f ic a. O ra, s e a do t a mo s a p r~
missa de que o conhecimento é resultante da produção histó
rica e material do homem, acreditamos que é próprio desse
homem, independentemente do seu grau de instrução, oatode
conhecer, de pensar. buscar. descobrir, transformar. na me

5MANFREDI, Si lvia Maria. Op. cit., p , 57.
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dida em que, pelo trabalho, age sobre a natureza. Nessesen
tido, preferimos admitir a intuição como uma marca da huma
nidade, logo não nos parece válido considerar este com úni
co recurso que sobrou para aqueles que não tiveram acesso
aos instrumentos teóricos que permitem a produção de um s~
ber mais elaborado. O povo tem a intuição, mas tem também
a exper~ência que lhe é conferida pelo trabalho material,
tem a experiência do fazer que lhe permite transformar a ma
téria bruta em bens de produção. Do mesmo modo não nos pa-
rece válido obscurecer o valor da intuição na produção ci-
entífica por ser este o primeiro passo para fazer ciência.

Seguindo Gramsci, entendemos o ato de compreender c~
mo o fio que costura a diferença entre o saber popular e o
saber acadêmico, de um lado, o agente externo tem um saber
mais elaborado, sistematizado, mas pouco compreende do po-
vo, "sabe mas não sente". Do outro lado, o povo vive o pr~
blema, sente, mas não encontra explicações e por isso ten-
de a aceitar sem resistência. O povo sabe que é explorado,
que sofre injustiças, mas não reage, combativamente,porque
na verdade, "sente mas não sabe".

Esta constatação nos leva a pensar numa prática edu-
cativa onde se aprenda a superar a aparência no movimento
da realidade e se atinja um nível de consciência crítica,
capaz de gerar mudanças.

Entendemos portanto, a prática educativa como um ato
político intencionado, onde os elementos envolvidos recri-
am as alternativas de aprendizagem geradoras de um saber
instrumento, que vai ajudar a população a pensar sua condi
ção de classe e reelaborar sua vi são de mundo de acordo com.-seus I n te res s es .

Nossas observações sobre a prática, objeto deste es-
tudo, nos levaram à constatação de que os agentes rondonis
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tas tinham a consciência de que estavam ali de passagem e
que precisavam concentrar seus esforços na construção de um
saber que possibi I i tasse a caminhada autônoma da comunida-
de. assumindo ela mesma o controle do processo.

Talvez por esta razão. apresentam uma postura desar-
mada diante do grupo. "Entramos sem proposta.tentando iden
tificar o que a população queria fazer e como fazer esse
t ra ba Ih o c om e Ia II ( A g e n te do Ro n do n - uni ver s itá r io) .

Observamos entre os agentes e os comunitários uma re
lação de parceria. Ambos têm algo com que contribuir. sem
autoritarismo. sem paternalismo. tomando como ponto de pa~
tida para as discussões. a prática social da comunidade.

"Buscamos num primeiro momento identificar
a problemática vivida pela comunidade.Emse
guida. procedemos ao questionamento dessa
problemática. tentando compreender os fato
res políticos. sociais. econômicos e ideo~
lógicos que a geraram. Na medida em que a
anál ise ia se aprofundando e sobretudo. no
momento da ação. verificávamos que aqueles
problemas. que pareciam fundamentais. nem
sempre eram os mais urgentes na ordem das
necessidades concretas. E isso era percebi
do no comportamento inicial do grupo. que
ante a ação em torno da solução dos proble
mas. se tornava passivo ou omisso.Esse fa~
to nos levou a repensar a questão, pois tí
nhamos como princípio. que a passividade e
a omissão revelava a insatisfação da comu-
nidade ante o encaminhamento, que não lhe
despertava tanto interesse ou então era uma
resistência pautada na desconfiança."(Agen
te do Rondon - Coordenadora do Programa).-

"Vocês ê do governo. O governo nunca chegou
aqui pra ajudá. Só vem pra expulsar nós.
Agora vocês chega e diz que quê ajudá agen
te a defendê nossos direito". (Seu Manuel
- Presidente da Associação).
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Os depoimentos atrás, evidenciam as dificuldades en-
frentadas pelos agentes, no início do trabalho. De um lado,
pesava o desconhecimento que o agente tinha a respei to do p~
vo. Do outro, a desconfiança da comunidade em relação aos
agentes rondonistas e sua proposta.

Percebe-se na fala do agente uma atenção especial vol
tada para recuperar a história da comunidade, buscando clar~
ar as contradições e criar espaços para que os comunitários
possam se expressar.

Com tal procedimento, "tentamos aprender, e senti r
a problemática do grupo para podermos acompanhar o processo"
(Agente rondonista - universitário).

A atitude inicial dos comunitários reforça nossa
idéia a respeito da reação dos dominados ante as propostas do
dominador. Há uma aparente aceitação do agente, de sua pro-
posta. Contudo, a desconfiança que se manifesta no depoimen-
to do morador, é real e expressa a imagem que o povo tem do
poder repressor, revelando os antagonismos de classe, que se
manifestam nos interesses conflitantes.

Um outro ponto a considerar se refere à questão da
aparência. Nota-se pelos depoimentos e pelas nossas observa-
ções, que é difíci 1 descobrir o que realmente interessa. A
carga ideológica que perpassa o saber do agente (e também do
p o v o) co n t r ib u i p a ra f a 1s e a r a v isão d o re a l , co n d u z in do in~
vitavelmente a opções pelo aparente que é de fáci I detecta-
ção mas que esconde o essencial. Avançar no processo, exige,
portanto, todo um esforço no sentido de descobrir o que está
oculto na realidade. Só então é possível se enxergar "0 que
interessa". Na nossa cnmoreen:5ão. auanto melhor se e n t e n d e P.t ,. • • - - - - - - -

se consente no confronto dos conhecimentos a nfvel da p'ráti-
ca comunitária, tanto mais se reduzem as distâncias que sep~
ram os agentes,da realidade concreta.



112

2. I. O QUE SE ESTA APRENDENDO

Tomando por base a visão da Educação como um proces-
so permanente de conhecimento, que objetiva produzi r um sa-
ber instrumento de afirmação dos interesses da classe popu-
lar e partindo do pressuposto de que os indivíduos ganham fo..!:.
ça coletiva na medida em que começam a compreender que
parte integrante de um todo social e que pertencem a

-sao
uma

classe social determinada,a quem compete defini r e construi r
os rumos da História, buscamos identificar o tipo de saber
que está sendo produzido, na prática em estudo. A quem serve
este saber? Que valores estariam confirmando e/ou negando?

Na entrevista com um grupo representante dos morado-
res, levantamos a questao: o que se está aprendendo com este
trabalho?

Os depoimentos que obtivemos como resposta a esta e
as demais questões, passam a constituir a matéria-prima de
nossa aná I ise.

Vejmaos a seguir alguns depoimentos
tão acima referida:

-relativos a que~

"Eu não sabia que sabia. Com as discussão,
descobri que eu sabia; agora o que não fa-
zia era praticá o meu saber. Mais hoje a
gente tá lá bem mais desarnado". ',(Arima-
téia - Vice-Presidente da Associação).

"Quando eu comecei a participá tinha pouca
gente. Umas 8 pessoa. Na primeira reunião,
pedi ro pr'eu dizê alguma coisa, mais eu não
disse. - Não vou dizê nada não, que eu não
sei falá. Mais aí eu vim na próxima reu-
nião. Mais aí eu fiquei com aquilo na cabe
ça. O quê eu aprendi? Pouquinha coisa. AT
eu fiquei pensando: mais eu aprendi isso.
Se eu não voltá, vou esquecê. Aí eu vou ou
tra vez que é pra mim aprendê o resto da p~
lavra. Disso aí foi que eu vim sabê que eu
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podia participá do trabaio porque era uma
coisa que eu tava aprendendo. Até eu colo-
quei muito isso na reunião: - Pessoal,óia,
essa reunião é a modó duma escola. A pes-
soa entra, não sabe nada e lá aprende mui-
ta coisa." (Antoniel - Tesoureiro da Asso-
ciação) .

liA gente aprendeu foi tudo. Aprendi que já
sei lê, mais não sabia. Aprendi a escrevê
o relatório. No começo eu achava difíci 1 ,
não sabia como fazê. Aí comecei a prestá
atenção no que os outro dizia. Andava, ia
pra casa, fi cava pensando naqui lo,aí escre
via o relatório. Levava pra reunião. Lá eu
ia lê pros outro. Agora já sei como é. Fui
sabendo. Descobri que sabia lê mais não sa
bia o que era que fizesse com isso". (Luzie
ne - Vice-Secretária da Associação). -

"Eu já aprendi muita coisa. Quando eu come-
cei os menino dissero: - o r , pessoal, tá
bom da gente fazê uma carti lha sobre o que
se passa aqui. Eu fiquei bem por acolá. Eu
não s a b ia faz ê. Eu fui p ra c a s a, f ique i pen
sando. Mais isso é uma besteira, né?Eu vou
faz ê uma c a rtil h a. Não é p o s s íve I que eu
não saiba escrevê da minha cabeça. O que é
que eu sinto, o que é que tá passando no
bairro, o que é que nós tamos atrás de que
rer pro bai rro. Aí comecei escrevê. PasseT
umas 3 a 4 noite, com lamparina. Fiz um pe
dacim. Teve mais alguém que fez mais um pe
dacim. E assim fizemo uma cartilha a q ú l pro
são Miguel. Eu não sabia. Quando me pergun
taro eu disse que não sabia, mas já que eu
fiz é porque eu sabia né? Aprendi algumacoi
sa." (Arimatéia - Vice-Presidente da Asso-
ciação) .

"Se não fosse esse trabaio eu talvez não sa
bia nem falá, nem tava falando aqui. Hoje
eu sou muito faladô, mas quando começou
que eu comecei a participar, eu era calado
mermo. Porque eu não sabia". (Seu Leonardo
- Membro do Conselho Fiscal da Associ ação).

Nos depoimentos acima, percebe-se que hQuv~m apren
dizado. O grupo adquiriu vá r ias formas de saber. Desde um sa
ber mais formalizado que se expressa na descoberta de que sa
bia ler e escrever, até o sabe r que lhe permite fazer uma 1e i



1 14

tura crítica da sua realidade. A frase "sabia lê mais num sa
bia era o que fizesse com isso", revela o distanciamento de
um saber dissociado da vida.

A percepção revelada no depoimento faz lembrar Paulo
Freire, quando se refere à concepção que o homem faz de si
mesmo, quando se percebe como pobre, ignorante. Ao mesmo tem
po em que revela um tipo de prática educativa, em que o sa-
ber vai sendo elaborado de dentro para fora. O indivíduo vai
lentamente percebendo que sabe. Percebe-se nos depoimentos,
que esta descoberta se dá dentro de um processo. O grupo se
ve diante de um desafio. Tenta reagi r a ele, se 'esconder atrás
da pseudo-ignorância. Mas o processo lhe faz pensar, refle-
t i r 11... eu fi que i c om a qui 10 n a c a b e Ia ... 11. II A g o ra j á se i c o
mo e ... fui sabendo". A dinâmica do processo demonstra que
o saber não é produzido de imediato, mas se constrói lenta--
mente.

Identi fi camos também que o grupo, antes imbuído de va
lo re s (herdados da sociedade c la s s ls t a ) que se opõem aos seus
próprios interesses, começa a se apropriar de um saber que se
vai construindo. Saber este que se expressa através da comu-
nicação, do modo como a comunidade explicita sua compreensão
da realidade; como cria e recria estratégias de barganha e
reivindicação junto às Instituições. Um saber que se alimen-
ta e ao mesmo tempo, vai ser alimentado na prática política,
palco onde o povo encontra, exercita e manifesta suas formas
de luta.

2.2. COMO SE ESTA APRENDENDO

A construção deste saber se dá através de encontros
onde os comuni tários se reúnem para refleti r sobre seus pro-
blemas, tendo como ponto de partida sua prática social.
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"Aqui no são Miguel nós tamo se reunindo
com todos os companhei ro nas segunda e
quartas-feira. Todo mundo leva aquele po-
blema que tá mais agravando. A gente con-
versa sobre ele, debate. Procura entendê
porque ele existe e o que se pode fazê pra
mudá. Aí a gente chega a uma conclusão. Ti
.r a uma comissão, organiza e vai na autori-
dade competente reivindicá nossos direito.
Há tem po que nós Iu ta p en s a n do em c h e g á lá"
(Graía - Membro do Conselho Fiscal da Asso
ciaçao).

o depoimento acima mostra claramente que a metodolo-
gia de trabalho privilegia a identificação dos problemas co-
mo ponto de partida e utiliza a análise reflexiva e crítica
dos mesmos como técnica para buscar os modos de superação de~
tes problemas. Mostra também que a população está adquirindo
um certo grau de amadurecimento político, o qual se manifes-
ta nas lutas e nas reivindicações que se encaminham para tor
ná-la capaz de construi r sua própria história.

o modo porem como está colocada a questao, parece in
dicar que o saber do grupo aflora, espontaneamente, da sabe-
doria popular, sem intervenção externa. Esta impressão se des
faz ante a fala do comunitário, que diz:

IIAntes do Rondon entrá aqui no nosso meio,
não tinha reunião assim pra discutí. Quan-
do a gente tinha um poblema da gente,a gen
te conversava com o vizim mais não sabia
nem qual era a manera de arresolvê.Aí quan
do a gente começou a se reuní em reunião ~
acompanhá mermo. Aí a gente foi d e s cub r ln-
do qual era a manera da gente lutá". (D. Su
zete - Secretária da Associação).

"An t e s do pessoal do Rondon chegá aqui, nós
vivia desacreditado, mais em tudo queage~
te, junto com eles conversando com a gen-
te, discutindo, informando o que nós deve
fazê, por onde que a gente vai esses cami-
nho a gente tem continuado nossa luta atra
vês dele". (Seu Manuel - Presidente da As~
sociação).
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Conforme pode se observar nos depoimentos acima, a
idéia que privilegia a sabedoria popular como única capaz de
poder interpretar a realidade do povo, "fontes inesgotáveis

- 6de ensinamentos e inspi raçao" e cede espaço para o projeto
de parceria, na medida em que admite a importância do inte-
lectual como mediador do processo de organização popular.

o que a nossa referência teórica e prática nos tem de
monstrado e que o povo detém de fato um saber, formado pelo
senso comum, que carece ser recriado e que para tanto, neces
sita da intervenção do intelectual, cujo saber mais elabora-
do, confrontado com O saber popular, numa relação de comple
mentaridade, vai permitir I'que o grupo ultrapasse o estágio
do conhecimento fragmentado para atingir os níveis de consci
ência crítica sobre a realidade".7

6BERLINCK, Manuel Tostck. CPC. Une Papirus, 1984.
7DAMASCENO, Maria Nobre. Prática Educativa e Consciência do Campesinato:

Uma contribui ão ao Estudo da Educa ao Po ular realizada nas Comuni-
dades de Base. Porto Alegre, 19 Tese de Doutorado, versao preli-
minar) .

-Observamos durante a pesquisa, que o grupo nao dis-
põe e não utiliza nenhum tipo de material de apoio. Toma co-
mo matéria prima para as discussões, a realidade, o saber da
comunidade, os problemas presentes na consciência da comuni-
dade, de acordo com a percepção dos seus moradores."Tudo vai
se construindo aos poucos, junto com o grupo que, na medida
em que vai se apropriando do conhecimento universal, vai tam
bém elaborando os instrumentos para intervir na realidade"-
(Agente do Rondon - Técnico).

liA ~ente descobre as coisas através das reu
niao, dos encontro. Aí vai surgindo vários
assunto, várias opinião e a gente vai che-
gando às conclusão. Depois a gente organi-
za umas tarefa pra resolvê o poblema. De-
poi s se reúne de novo pra anal isá o que deu
certo o que não deu e aí a gente começa de
1l0VO o trabaio". (Alzira - Membro do Conse
lho Fiscal da Associação).-------------------------
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Estamos diante de um processo educativo, onde o gru-
po, ajudado pelos agentes rondonistas, vai organizando situa
ções de aprendizagem.

"Eu aprendi muitas coisa. Só em se reuní qu:
ninguém sabia. Não sabia nem como convoca
as pessoa. Aprendi fazê tantas caminhada
Por tantos órgão que eu nem sabia onde fi-
cava. A Prefeitura eu não conhecia. Eu pas
sei em frente muitas vez mais não sabia que
ali era Prefeitura. Não sabia nem que pré-
dio era aquele. Já é um conhecimento que
pra mim foi esse trabaio". (Antoniel - Te-
soureiro da Associação).

"Aprendi a me reuní com as pessoa. Aprendi
também onde tão as autoridade que antes eu
nem imaginava. Aprendi a lutá pelos nosso
direito. Aprendi muita coisa.Aprendi que a
gente tem importância. A gente vive, tra-
baia e tudo isso depois que o Rondonchegou
aqui". (Seu Joaquim - Vice-Terourei ro da As
soc iação) .

Segundo pode-se deduzir, a prática adotada pelo Ron-
don tem contribuído, inegavelmente, com a comunidade, no que
se refere ao resgate de sua identidade cultural.
permanente com o grupo comunitário, os agentes

No contato
rondonistas

tentam identificar os problemas que devem ser estudados e re-
solvidos. Nesse contato, buscam também "compreender e reali-
zar a reforma intelectual e moral que leva a massa a
der ao status de intelectual".8

as ce n-

Observamos -uma preocupaçao muito acentuada por parte
da comunidade em tentar demonstrar que seus membros tinham
aprendido "muita coisa com os menino do Rondon"-; mas sobretu
do tinham aprendido a tomar decisões e se fazer levar em con
sideração.

8MACCHIOCCHI, Maria Antonieta. A Favor de Gramsci. Rio de Janeiro,Paz e
Terra, 1980. p. 199.
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"Nós organiza as atividade com a orientação
dos menino do Rondon, mais quando o Rondon
dá uma sugestão, se vai discutí primeiro
aí é que a gente vai tomá uma atitude da-
quela sugestão. A gente vai discutí e aí
vai tirá uma parte que seja proveitosa".
(Luziene - Vice-Secretária da Associação)

-Percebe-se no depoimento acima, que a comunidade nao
recebe passivamente o que lhe é transmitido pelos agentes.E~
ta constatação demonstra a fragi lidade da concepção a-histó-
rica do processo de conhecimento, que defende o saber acadê-
mico como único, verdadei ro e, como tal, deve ser ensinado
ao povo, que aceita comodamente sem nenhuma reação, ao tempo
em que confi rma a idéia de que o povo não aceita sem
à imposição do dominante.

reagi r

Fundamentalmente, a reunião se constitui o instrumen
to básico onde se dá o saber.

"Nós tamo procurando entendê que temo que
lutá pelos direito da gente. E nós faz is-
so se reunindo, debatendo, discutindo pra
vê como nós pode decidi". (Seu Raimundo Ga
lego - Morador).

Compreende-se assim que, embora se considere a reu-
nião como fundamental para o processo de conhecimento, são o
debate e a discussão, os elementos centrais da prática ped~
gógica, conforme nos revela o que segue:

"As idéia surge das pessoa da comunidade.Aí
cada um vai discutindo, cada um vai dando
sua opinião até a gente chegá a uma conclu
são. As idéia são ti rada dos poblema com a
ajuda do Rondon até há de se achá a manêra
de arresolvê. Aí vai à luta". (zé Antonio-
Membro do Conselho Fiscal da Associação)

o ponto de vista dos pesquisados, conduz à contlusão
de que o processo de discussão está gerando novos conceitos

BH/UFC
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c r í t ico s p o r p a rte dos co m uni tá r ios, g ra ç a s à co n t r ib u ição dos
agentes externos organicamente engajados no processo de dis-

-cussao.

Nota-se também que a reflexão -nao se restringe à ide~
tificação de problemas e busca das possíveis causas gerado-
ras. Ela se encaminha para a ação, "aí se vai à luta". E é na

-açao que o conhecimento produzido vai se expressar mais con-
cretamente.

o aprendizado se faz também quando o grupo se
ante de um fato que ameace a sua segurança.

-ve di-

"Nós descubrimo o poblema da moradia assim:
a gente tava morando aqu i quase achando que
tava despreocupado. Aí chegou uma intima-
ção pra gente desocupar as terra. Aí a gen
te se reuniu pra achá uma manera de não se
expulso". (Seu Manuel - Presidente da Asso
c l a ç áo ) .

"Aí nós se reuniu debaixo das manguera pra
discuti. Muita gente que tava prejudicado.
Lá dissero que se nós pegasse uma vara só,
quebrava. Mais se nós reunisse muitas vara
aí não quebrava. Lá no meu pensá isso tava
querendo dizê que nós se reunisse todo mun
do, numa comunidade não ia sê fácil acaba
com nós. Aí nóis se reuniu, lutou. Nós foi
no prefeito, no jornal, na televisão e ta-
mos aqui". (Dona Conceição - Moradora).

"Aí, se antigamente tivesse poblema de mora
dia aqui a gente ia embora caladim. Nunca
que eu tinha essa vocação de i r lá no Pre-
feito, no jornal, na televisão, nada. Hoje
em dia, eu já posso formá uma comissão,reu
ní muita gente. Eu tenho opinião pra dá -
pra discutí." (Seu Joaquim - Vice-Tesourei
ro da Associação).

IINesse poblema de moradia a gente descobriu
e tâ provado que o pobre nao tem dinhero
pra gastá contra a Justiça, com advogado.
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Mais a gente descobriu que tem uma Comis-
são dos Di rei to Humano (CDDH) que tem advo
gado que assume a luta em favô dos pobre ~
que procura beneficiá e apóia a luta da gen
te 11 • ( D. S u z e te - S e c re tá r ia d a As s o c ia ç ãõ)

Segundo depoimento dos agentes rondonistas,esta que~
tão da moradia, que envolve o problema da reforma urbana, ti
nha sido discutida muitas vezes:

"Nós tentamos organizar com a comunidade um
estudo e um levantamento para verificar a
real situação da moradia e encontrarformas
de lutar por isso. Mas o povo nunca se in-
teressou. Quando veio a ameaça, nós nos sur
preendemos com a força do grupo e o modo co
mo reagiu. A parti r daí, todo mundo queria
estudar e se preparar para garant i r sua mo-
radia. Foi até feita uma cartilha em dois
volumes que recebeu o nome de 'Terra - Ho-
mem e Lei'" (Agente rondonista - universi-
tário)

Os depoimentos dos comunitários, principalmente os
- -que seguem, nos conduz a percepçao de que estes se referem

ao saber como uma descoberta nova, surgida como conseqUência
do trabalho realizado pelo Projeto Rondon.

"Antigamente eu não entendia nada. Imagine
que eu não entendia nem o que era Socied~-
de. Eu imaginava assim: eu era pobre e nao
po d ia faz ê p a r te daS o c ie d a d e que 95 e ra co i

7""sa de rico. Agora eu sei que Sociedade e
todo mundo que tá envolvido e nós pobre pe..!:.
tence a essa Sociedade e ainda é nós que
trabaia pra sustentá essa sociedade." (Na-
cy - Moradora).

"Antes nós era muito ocupado, não conversa-
va, não se tratava nada. Era uma coisa as-
sim que a gente tinha os direito mais nao
sabia. E depois que a gente descubriu por

-meio da reunião, nós já tem muita informa-
ção como a manera da gente procurá nossos
direito. Acho que descubrimos muita coisa
com o pessoal do Rondon." (Dona Marfisa
Moradora) .
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IINós descubrimo que a gente é capaz apren-
dendo alguma coisa com o pessoal do Rondon
nas reunião, descubrindo informação e apren
dendo." (Alzira - Membro do Conselho Fis-=-
c a l ).

"Quando a gente começou logo tinha muita coi
sa que a gente ficava assim pateta, sem sa
bê o que fazê. Hoje não. Hoje a gentejá sa
be o poblema daqui e que os poblema são de
nós. Nós é que deve resolvê". (Seu Joaquim
- Vice-Tesoureiro da Associação).

-Estes depoimentos confirmam a concepçao gramsciana,
que postula a relação entre intelectuais e ma~sa como neces-
sária para a formação de um "bloco intelectual moral,que to!.
ne politicamente possível um progresso intelectual de mas-
sa".9

"Eu acho nestas reunião um grande proveito
por causa de nós ter quem esclareça a gen-
te. Nós morava noutro bairro e o dono da
terra veio de repente e botou a gente pra
fora, porque a gente não tinha quem escla-
recesse. Agora nós já pode contá. Nós já
tem uma Associação que antes não tinha".
(Esmeraldina -Membro do Conselho Fiscal).

2.3. O SIGNIFICADO DA DESCOBERTA DO SABER PARA OS PARTICIPANTES

Um ponto que mereceu nossa atenção está referido ao
sentimento dos comunitários ante a descoberta do saber:

"Eu me sinto tão feliz dum jeito que eu qu~
ria que todo mundo sentisse a mesma coisa.

9GRAMSCI, Antonio. Concepção Dialética da História. 4a. ed. Rio de Janei
ro, Civilização Brasileira, 1981, p. 20.
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Oia, tudo quanto se passa aqui dentro des-
ta comunidade, qu1eu faço parte,qu1eu par-
ticipo eu me sinto feliz porque é uma coi-
sa que nós conseguimo as custa da gente,no
trabaio que a força foi da gente. Eumesi~
to feliz porque aí tem uma coisa que muita
gente pode pensar; eles tão participando,
eles tão aprendendo mermo e aí começa acre
ditá também". (Arimatéia - Vice-Presidente
da Assoc iação) .

"Eu acreditei que sou capaz quando comecei
participá das reunião". (Nacy - Moradora).

"Eu tê acreditando que na força da comunid~
de também tem a minha força". (Seu Leonar-
do - Membro do Conselho Fiscal da Associa-
ção) .

"Eu me sinto como alguém que tê ajudando aque
Ia luta que a gente qué alcançá". (Seu Joa
quim - Vice-Tesoureiro da Associação).

"Eu tê fel iz porque aprendi coisas que não
sabia. Sei que tê lutando por dias melhor.
Nós tamo sentindo que somo importante. (Lu
ziene - Vice-Secretária da Associação). -

o grupo enxerga com clareza os conflitos sociais eex
pressa nos depoimentos a visão que tem da sociedade injusta,
opressora e desigual. Percebe-se que esta visão ainda é bas-
tante limitada. A comunidade ainda não alcançou um nível de
compreensão mais profundo que lhe permita elaborar um proje-
to político mais amplo vinculado à sociedade global.

"Eu vejo a sociedade desigual porque não é
justa. Quem tem, qué mais e toma a oportu-
nidade de quem não tem. Quem trabaia,menos
tem. Só os rico acha que são importante, e
não conhece que mora numa casa boa ·feita
por nós pobre. Os rico até o comê é feito
por nós pobre. As roupa são lavada e engo-
mada por nós. Mais eles não lverem isso.Que
rem c res ce r e a gen t e Le-l e s faz é negá os di
re i t o que a 9 e fi t e t é m" . (5 eu Ma n ue i - P re-
sidente da Associação).
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"Sociedade é egoísta, capitalista, desigual
onde uns vive lá em cima e outro lá embai-
xo. Os rico tem boa vida, tem com que vivê
e os pobre só trabaia, nem todos, porque
muito nem tem emprego. Uns trabaia tanto e
ganha tão pouco. Outros não trabaia nada e
tem tudo. A sociedade que a gente tem é co
mo uma mesa grande. Tem um grupim de pes~
soa sentado em cima, só mandando e ficando
com tudo. Um grupo maior sentado em volta
fazendo tudo que os de cima diz e fazendo
força pra ficá em cima também. E em baixo,
o grupão, todo povo trabaiadô servindo de
pé de mesa". (Arimatéia - Vice-Presidente
da Associ ação).

Estes depoimentos ressaltam com mais evidência a pe~
cepçao que registra a existência de 2 (dois) mundos. O mundo
dos ricos e o mundo dos pobres. De um lado, os ricos utili-
zando os pobres para trabalharem por eles e para eles. Do ou
tro os pobres sem oportunidades, sem reconhecimento, só tra-
balhando sem ter nada, nem os direitos respeitados.

A expressão 11 os pobres 50 trabaia. Nem todos po~
que muitos não tem emprego", revela a noção de trabalho vin-
culada ao emprego. Isso demonstra a fragilidade da consciên-
cia de classe, apesar das denúncias das desigualdades e dos
privilégios dos ricos, pois a comunidade parece não terseda
do conta que o desemprego lhe exclui do setor produtivo, do
mercado formal, mas não elimina sua condição, sua potenciall
dade de trabalhador. Sequer a livra do trabalho pesado, avul
so sem as garantias das leis trabalhistas, que é obrigada a
reàlizar para poder continuar viva.

Entretanto, quando se analisa com mais cuidado as ma
nifes.taçôes da comunidade, percebe-se que os comunitários co
meçam a acreditar na sua força histórica. A consciência de--
si como sujeito da História cümeça a d e s p o n t a r , l n d i c an do q ue

o saber produzido na prática, favoreceu o desenvolvimento,ai~
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da acanhado, da compreensão crítica da realidade social em
que estão inseridos.

2.4. A RELAÇÃO DE TROCA DE SABERES ENTRE AGENTES
E COMUNITÁRIOS

t notável a relação de troca que se manifesta entre
agentes comunitários e agentes rondonistas. Esta troca propl
cia apropriação do conhecimento, que confere aos comunitári-
os a auto-confiança e lhes assegura o poder de lutar pelos
seus direitos. E aos rondonistas, o exercício da inteligên-
cia crítica que lhes assegura uma maior compreensão da real i
dade.

Os depoimentos expressam ainda que o processo de tr~
ca possibilita à comunidade o desenvolvimento de habilidades
para registrar sua própria história através da produção de re
latórios e cartilhas.

A força histórica da comunidade, a auto-confiança g~
rada no processo de conhecimento, se expressa nas respostas
dadas à questão: o que aconteceria se o Rondon saísse agora
da área?

"Se o Rondon saísse ~aqui agora ia fazê fal
ta porque a gente nao ia tê mais um grava-
dô desse pra nós tá conversando. Mais eu
acho que por a minha experiência que eu já
tenho e pela dos vários companheiro que tá
lutando dia a dia com a gente, a gente Ja
pode tangê esse trabaio sem o Rondon". (An-
toniel - Tesoureiro da Associação)

"Esse t rab.ac a loc orn o Rondon é uma coisa que
a gente tá aprendendo a anda com os pes da
gente. Eu acho que se o pessoal saí a. gen-
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te não vai caí. Será que esse pessoal do
Rondon é uma muleta? E será que nós ainda
precisa de muleta?" (Arimatéia - Vice-Pre-
sidente da Associação).

"O Rondon contribui com nossa organização,
naqueles poblema que a gente tinha mas não
tinha solução como saí. Então eles coloca-
va e procurava esclarecê que tinha aquelas
saída pra gente. Eles abriro o caminho pa-
ra que a gente pudesse reconhecer que ti-
nha aquela saída. Então a gente podia dis-
cutí e chegá a tê uma determinação. Agora
se o Rondon fô embora nós continua". (Seu
Joaquim - Vice-Tesoureiro da Associação).

"Não teve aqui nem um Rondon que saísse aqui
nesse são Miguel com papel na mão, pequeno
que fosse, pegando nome do pessoal ,qualqué
coisa. Nas reunião eles nunca fizero uma
coisa que não seja nós que decide.E foi is
so que ajudou a gente crescê. Agora se ele
fô embora nós fica com saudade mais o tra-
baio não morre" (Seu Manuel - Presidenteda
Associação) .

Na opinião do agente rondonista, "se nos fôssemos re
ti rados da área agora, temporariamente poderia ocorrer uma
certa inquietação quanto ã certeza de encaminhamento corre-
to acertado. Mas isso logo se desfaz ã medida que eles se pe..!:.
cebem capazes, tão ou mai s que nós próprios" (Agente rondo-
nista - universitário).

"Acredito que mesmo com este pequeno nível de organi.
-zaçao, eles continuariam o trabalho. E isso eu acho que se

deve ao processo de autonomia que se procura dar ã comunida-
de" (Agente rondoni sta - técni co).

Sobre a forma de participação dos rondonistas, regi~
tramos os seguintes depoimentos:

"A participação do Rondon é escutá o .que a
gente tem pra dizê, discutí, esclarecê, dá
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mai s informação e aj udá a organi zação" (Seu
Manuel Presidente da Associação).

"No meu pensá o Rondon participa só apoian-
do porque quem dicide e trabaia é a gente
me rmo!", (Nacy - Moradora)

110 pessoal do Rondon discute os poblema,mas
passa pra gente decidí e lutá. Eles coloca
uma opinião e a gente toma conta. Eles aju
da, mais de qualquer manera a autoridade e
a comunidade. Eles vem trabaiando com a gen
te, ajuda nas descoberta, mais se eles co~
locá uma coisa e a comunidade não aceitá,
não é feito nada" (Luziene - Vice-Secretá-
ria da Associação).

Com relação ao processo de troca, os comunitários fi
zeram os seguintes comentários:

IINo meu modo de pensá, trocá é dá e recebê.
Aqui no trabaio a gente troca idéia.A gen
te tem um poblema da gente, leva pra reu~
nião. Aí os rondonista questiona e faz a
gente ir conhecendo cada vez mais os po-
blema. Nós dá idéia, os rondon dão outra.
Todo mundo tem sugestão pra dá. Aí a gen-
te t ro c a!". (Dona Maria Ferrei ra - Membro
do Conselho Fiscal).

IINas reunião vem o pessoal do Rondon, traz
suas idéia, coloca na reunião. Aí uma pes
soa diz uma coisa. Outra vem diz outra.AT
fica trocando idéia e ap re n d e n do v v Lz é An-
tonio.- Membro do Conselho Fiscal da Asso
ciação).



VI - A DIMENSAO POLITICA DA PRATICA EDUCATIVA

A análise da dimensão pegagógica da prática em estu-
do, realizada no item anterior, nos conduziu à constataçãode
que o saber se alimenta e vai alimentar a prática política do
grupo popular. Essa conclusão nos leva a supor uma estreita
ligação entre o saber e o poder.

Fundamentamos nossa suposição no pressuposto de que
o saber se cria e se recria no confronto do homem com os ou-
tros homens; do homem c orn- o meio social em que está inserido
e do homem com a natureza. Através desse confronto, no en-
frentamento de saberes diferentes, centrados "nas relações de
produção e de troca", se descobre "que a sociedade dos homens
está dividida em duas classes"1, polarizadas por interesses
divergentes. A classe dos dominantes e a classe dos domina-
dos.

Esta descoberta leva as camadas populares a percebe-
rem sua condição de dominadas, e tal percepção gera a neces-
sidade de organização e de luta, o que lhes confere poder na
perspectiva de sua classe.

A História tem mostrado que o resgate do Saber, como
instrumento de poder das camadas populares, não se dá inter-
namente de forma natural e espontãnea. A relação intelectua~
+p o v o , parece indispensável para o desencadeamento de uma pr~
tica educativa, voltada para a construção de um novo saber
transformador, capaz de desenvolver a unidade e a consciência
de classe.

lGRAMSCI, Antonio. Nosso Marx. In: C~HSrN, J. Marxismo Hoje. são ·Paulo,
Ensaio, 1987, p. 111.

127



12 Ô

Não comungamos da idéia que privilegia o saber popu-
lar como saber autêntico, capaz, por si só, de promover mu-
danças no interesse das camadas populares.

Preconizamos a construção de um saber novo, como re-
sultante do confronto de saberes diferenciados - o saber do
povo e o saber do intelectual - que se enfrentam de forma p~
lêmica e crítica, para gerar uma síntese capaz de reforçar
o poder e a história de luta dos dominados. Acreditamos que
o resgate do saber sistematizado pode favorecer o avanço po-
1 ítico das camadas subalternas.

Historicamente o saber universal foi apropriado pela
classe dominante que o uti liza como instrumento do poder.Fa~
-se necessário um trabalho que ajude o povo a ter acesso a es
se saber na perspectiva de um projeto político de transforma
ção da sociedade.

A questão que se coloca é como é possível proceder a
essa reapropriação? Tomando de empréstimo a máxima marxista
- "Proletários do mundo inteiro uni-vos" - cremos poder di-
zer: trabalhadores do mundo inteiro, assalariados -e nao assa
lariados, intelectuais e povo, uni-vos, pois, nesta união
repousa a possibilidade de se romper com a subordinação cul-
tural e se re á l i za r a reforma intelectual-moral que le v a o p o
vo a se reconcil iar com sua cultura e ascender ao 'status de
intelectual. 2

A questão vista por este prisma, nos indica a neces-
sidade da vinculação entre trabalhadores da superestrutura 3
e o povo, ou seja, a vinculação entre intelectual e o traba-
lhador.

2A esse respeito, ver MÃCCiiIOCCHI, Antonieta Maria. A Favor de Gramsci
Op. c it., p. 199.

3Segundo Gramsci, os funcionários da superestrutura compõem a segunda ca
tegoria dos chamados intelectuais. V. em MACCHIOCCHI, op. cito p. 196.



129

Se de um lado, o intelectual é "0 criado do grupo d~
minante" - cujo principal papel consiste em assegurar o con-
senso ideológico da massa em torno deste grup04. por outro l~
do, é ~le o detentor do saber universal, elaborado, sistema-
tizado. Por conseguinte. consideramos possível e desejável que
estes intelectuais, assumindo sua condição de classe asssala
r i a da , s e r v in c u le m , organicamente, às camadas populares. e,
juntos. numa relação de parceria. se constituam uma força na
luta "por uma nova hegemonia".

Evidentemente. não concordamos com aqueles que post~
Iam a idéia de que é impossível se poder transformar o pequ~
no burguês em intelectual orgânico popular. alegando as con-
tradições próprias de sua condição de classe.Preferimos acre
ditar na possibilidade de modificação desse intelectual. em
vi r a comprometer-se politicamente com as forças populares.

Temos ainda a considerar que a história da classe p~
pular não nasce espontaneamente da posição que ela ocupa no
sistema de produção. mas das lutas que se realizam entre as
classes enquanto polos antagônicos.

1. A QUESTÃO DO PODER

Essas considerações nos levam a postular a Educação
Popular como um ato precipuamente pol Lt i co , onde a questão do
poder não pode ser esquecida. Em sendo um ato político, não
comporta a neutralidade. Desse modo, uma prática educativa
estará sempre gerando e reforçando formas de poder, seja no

GMACCHIOCCHI, op. cito p. 188.
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interesse da classe dominante, seja no interesse da classe do
minada.

A prática objeto de nosso estudo, como já vimos, e
agenciada pelo Projeto Rondon. Uma instituição que participa
da composição do poder, sendo, portanto, um instrumento do Es
tado a serviço da dominação.

Uma instituição fruto do autoritarismo
lou no país a parti r de 1964 e que colocou na
os movimentos populares.

que se in s t a
marginal idade

A Coordenação do Projeto Rondon no Ceará é uma unida
de executiva, diretamente subordinada a um núcleo central,l~
calizado em Brasrlia, de onde emanam as diretrizes e recur-
sos financei ros necessários ã sua sustentação. O Núcleo Cen-
tral, por sua vez, está ligado ao Ministério do Interior, de
quem depende polrtica, administrativa e financei ramente.

A Coordenação Estadual do Ceará conta com uma equipe
de técnicos que, auxiliados por estudantes (bolsistas) e di-
rigida por um Coordenador Estadual, assume, diretamente, a
responsabi lidade pela operacionalização dos programas (Oper~
ções Especiais, Áreas Prioritárias - Apoio às IES e Ação Co-
muni tári a).

t através do Programa de Ação Comunitária que o Pro-
jeto Rondon realiza, na comunidade do Parque sáo Miguel, a
prática que constitui o objeto de nosso estudo.

Buscamos, portanto, nesta análise, verificar que ti-
po de poder está sendo produzido pela referida prática e em
favor de quem está sendo produzido.
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Iniciamos nossa análise tomando como referência, a
questão do poder entre agentes externos (rondonistas) e age~
tes comunitários, para posteriormente, verificarmos a referi
da questão, na perspectiva da organização comunitária.

IINós chegamos na comunidade sem uma propos-
ta pronta, mas com a consciência de !que
era possível mudar, se juntos com a comuni
dade e a partir dela, do seu saber, procu~
rássemos avançar no desvelamento da rea-
lidade para depois encontrar formas de su-
perá-Ia. Nós queríamos construir juntos e
não impor um saber p ron t o!". (Agente rondo-
nistas - Técnico).

Como primeiro ponto, buscamos, através de observa--
-çoes, conversas, visitas domiciliares, estudos de documentos

e entrevistas, identificar com quem estava o controle do pr~
cesso educativo em realização e de que forma se dava a apr~
priação do saber pelo grupo.

Constatamos que os agentes rondonistas tinham uma p~
sição firmada com relação à sua postura ante a comunidade
que, a nosso juízo, se contrapõe às tendências verticalistas
comuns nas intervenções via Estado. Percebe-se que estes pr~
ouram assumir um papel de animador e de organizador, intera-
gindo ativamente com a comunidade. Não chegaram na comunida-
de com uma proposta acabada para pronta aplicação, mas com a
intenção de construir juntos, participando do saber do povo
para elaborar com este uma clara consciência de si e de seu
papel na sociedade.

Percebe-se no depoimento acima, que o agente rondo-
nista acredita nas possibilidades de produzir com os comuni-
tários um conhecimento, no interesse destes. t de fato, uma
atitude anti-convencional, que demonstra a esperança no avan
ço dos comuni tários e parece abri r o espaço para que -estes
possam se exp~essar.
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"No início, foi difícil. A comunidade muito
desconfiada e nós morrendo de medo de não
conseguir chegar onde queríamos. As vezes,
a gente pensava em largar tudo, porque não
ia dar certo; às vezes a gente ficava com
pena de ver tanto sofrimento e queria ir em
bora e voltar com a sacola cheia de coisas.
As vezes a gente pensava: se tivesse ao me
nos um curso pra dar. Mas a orientação era
construir juntos e isso nós tínhamos que
aprender ali. Com eles". (Agente rondonis-
ta - universitário).

Considerando a realidade social em que vive o univer
sitário, é fácil compreender a sua insegurança.
rança social e cultural se assenta nas relações

Toda sua he-
fundadas no

autoritarismo, onde quem sabe, assume a autoridade de
nar. Exerce o poder sobre os que não sabem, cuja única

ensi-
fun-

ção é aprender e obedecer. t normal, portanto, que, como con
seqUência histórica, sinta a necessidade de ter propostas e
respostas prontas, para sentir segurança diante dos outros
Quanto mais, quando não se conhece muito desses "outros". E
ainda mais quando se aprendeu que só sabe quem vai à escola,
logo aqueles "outros" expurgados da escola, nada tinham com
que contribuir.

De qualquer modo, o agente rondonista parece reagir
à insegurança, à tentação de reproduzir verticalmente as re-
lações de poder, assumindo a postura de parceria em oposição
à velha postura de superioridade, cujo efeito descaracterLza

a prevalência do saber acadêmico sobre o saber popular.

"No começo nós não entendia direito o que
eles queria. Nós até pensava que eles nao
sabia era de nada. Nós nunca tinha visto
dotô que não sabe de tudo. Só depois é que
nós começou descubri que eles queria era
que a gente aprendesse a falá das nossa coi
sa. Dizê o que nós sofria, o que nós que-
r la ;!' (Luziene - Vice-Secretária da A;;so-
c l a ç ao ] .
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r transparente a desconfiança inicial dos comunitá-
rios em relação aos agentes externos. Uma forma de desconfi-
ança e o mutismo que, no fundo, pode estar econdendo um senti.
mento de recalcada hostilidade ao dominador. O agente do Ron
don, querendo ou não, até que prove o contrário,continua sen
do para o povo a imagem do "rico". "Rico nunca faz nada pra
pobre de graça". Se por um lado sentiam uma espécie de or-
gulho por estarem sentados ao lado de "doutrores" que lhes
davam atenção, por outro, lã no íntimo, não confiavam nas in
tenções destes. Compareciam às reuniões mas se mantinham ca-
lados, com a desculpa de que "nós não sabe falá".

O fato de tentarem levar os comunitários a falarem
já e um indício de que os agentes pretendiam aderir ao seu
programa e tornarem-se parte integrante dele, dando-lhes a
oportunidade de se manifestarem, estimulando a consciência re
flexiva e buscando estabelecer uma unidade entre eles.

Segundo a Coordenadora do Programa, essa postura
surgiu espontaneamente:

-nao

"Foram necessários quatro meses de reflexão
onde tentamos rever a nossa própria histó-
ria, nossa concepção de mundo, nossa condi
ção social. Durante essa reflexão, procura
mos compreender os modos de vida dos comu~
nitãrios, inclusive fazendo visitas in lo-
co. Aprofundamos nossos estudos sobre aques
tão do saber e concluimos por uma abordd~
gem que privilegia a produção conjunta do
conhecimento a partir do grupo, tomando co
mo princípio que o saber científico não es
tá aí para ser transmitido como uma verda~
de absoluta, acabada, mas para ser confron
tado, trocado, polemizado juntamente com o
saber popular, para que possa se chegar a
uma síntese ·superadora das velhas formas
de pensamento·1I

CATIVO
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Uma indagação que tínhamos desde o início,diz respe~
to à in te rvenção do Rondon na comun idade. De modo ge ra 1, quan
do uma instituição decide intervir numa determinada area
faz mediante um projeto pré-definido, com recursos e prazos
a serem cumpridos. Ora, a intervenção do Projeto Rondon no
Pa rque são M igue 1, pe loque ficou demons t rado, é uma negação
dessa prática.

Sabemos que um trabalho, cuja proposta é desencadear
um processo educativo a partir das bases, é lento.Requer tem
po e seus resultados não aparecem facilmente.

As instituições cobram relatórios quantitativos. Só
os números justificam seus investimentos. Como foi possível
tal mudança no Projeto Rondon?

Segundo pode-se apurar, os agentes do Rondon encon-
traram seu espaço em um ponto que, para a maioria dos agen-
tes, "comprometidos e bem intencionados", constitui o ma io r
dos entraves: a falta de uma definição precisa do que se qu~
ria com o Programa de Ação Comunitária e a falta de recursos
para projetos de assistência, prestação de serviço ou apoio.

110 Projeto Rondon lançou o Programa de Ação
Comunitária como um projeto pedagógico, na
perspectiva da participação voltado para a
organização das populações carentes. Deseja
que se atinja o maior número possível de fa
velas (100 só em Fortaleza). E que se mobl
lize um contingente significativo de uni~
versitários (o negócio era espalhar univer
sitários por todas as favelas). Mas não ex
plicitou o que fazer nas favelas e só dis~
punha de recursos para as bolsas dos estu
dantes. Ora, não tendo recursos, não tinha
também nada para distribui r ou oferecer.Es
te fato nos deu a oportunidade para apre~
sentar ao Núcleo Central a proposta que,
aprovada, resultou neste Projetoll. (Coorde
nadora do .Projeto). . -
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1 . 1. QUE M C O N T R O LA O P RO C E S S O EDU CA T I V O: FO RMAS DE PA RT I C I PA ç A O

As considerações feitas até o momento. parecem indi-
car que há um esforço no sentido de que o controle do proce~
so fique. de fato. a cargo do grupo popular:

110 pessoal do Rondon discute os p ob le ma j rna s
passa pra gente decidí e lutá. Eles colo--
ca uma opinião e a gente toma conta. Eles
ajuda na discussão. mas de qualqué manera.
a autoridade é da comunidade. Eles vem tra
baiando com a gente. mais se eles coloca
uma coisa e a comunidade não concordá. não
é feito nada". (Seu Manuel - Presidente da
Associação) .

o agente procura não exercer seu domínio sobre o gr~
po. Antes busca criar condições para que este expresse seu c~
nhecimento; aprenda a tomar decisões e aprenda a assumir que
tem o direito de usar seu saber no dizer e no fazer:

IINão queremos impor nada. Queremos ajudar o
grupo a conquistar sua autonomia, para ga-
rantir a continuidade do trabalho na nossa
a u s ên c la'". (Agente rondonista - universitá
r i o) .

Tudo isso pode até parecer muito ingênuo. Mas o fato
é que se percebe que na medida em que o grupo vai se aproprl
ando do saber, ganha força e passa a participar. Começa exe~
citando seu poder de decisão, influindo nas diversas situa--
ções do processo.

Ante esse fenômeno,cai por terra a idéia de que o p~
vo é passivo, omisso, acomodado e preguiçoso. E que sóse re-º.
ne se for para ganhar alguma coisa. Mas se tiver que reali--
zar algum trabalho, desaparece.
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Não se sustenta também a afi rmativa de que o povo es
cuta e aceita, como verdade, o que é dito por quem vem de fo
ra, principalmente, se estiver representando alguma institui
-çao.

Nossas observações e os depoimentos registrados, nos
credenciam a afirmar o contrário.

Constatamos que os agentes da prática em estudo, as-
sumiram desde o início, uma postura de negação ao assisten--
cialismo e ao paternalismo. Nada tinham a oferecer, anãoser
a intenção e a disposição de se colocarem nos caminhos do p~
vo e com ele estabelecer uma relação orgânica, que permitis-
se desenvolver a unidade e a consciência crítica na perspec-
tiva de sua classe.

Em resposta, observamos a comunidade se unindo, se
reunindo, debatendo, falando de coisas que são suas,aprende~
do a refletir sobre sua própria realidade.

"Nós gosta das reunião. Aqui nos discute os
problema que toca mermo bem nas Iferida1da
qe n t e!". (Dona Conceição - Moradora)

Cremos poder dizer que a idéia que privi legia a abo~
dagem vinculada ao oferecimento de alguma coisa Ilconcreta"ao
povo carrega, no seu bojo, a ideologia dominante, que pre~e~
de gerar, nesse mesmo povo, uma atitude de gratidão ante os
"favores re c eb i d o s " como forma de controle, objetivando o
amortecimento das tensões sociais. Acrescenta-se a esse fato
a insegurança natural do agente externo ante a possibilidade
de ter que enfrentar o desconhecido.

Ambos = agentes externos e povo - carregam consigo,
as conseqUências de sua história. A história da dominação. A
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história, cujos atores estao divididos, de um lado,pelos que
sabem, que têm, que podem. Do outro lado, pelos que aprendem,
recebem e obedecem.

Nessa história, se veicula a idéia de que o saber pe..!:.
tence aos iluminados. Aqueles que tiveram acesso às escolas,
às academias e delas não se evadiram. Nelas permaneceram até
o fim porque eram "capazes".

A estes compete ensinar. Rechear com os conteúdos do
seu saber, as mentes vazias das massas marginalizadas do sis
tema educacional.

IIEssas reunião com O Rondon são diferente.
Nas outra reunião que nós foi era pra dis
tribuí coisa. Ou era as reunião das mãe dos
menino da escola, era só pra dá carão .Nes
sa aqui, nós gosta mais, nós fala,nós sarna
importantell

• (Dona Mafisa - moradora).

Vê-se que, de modo geral, não se permite a explicit~
ção do saber popular. Tudo nos leva ao entendimento que o p~
vo sente essa situação. Percebe, embora não compreenda.E, p~
ra se defender, utiliza mecanismos de reação. Astuciosamente
confirma a idéia do agente (de que nada sabe). No fundQ, sa-
be o que os técnicos esperam dele e responde de acordo com a
sua conveniência. Seja falando a mesma linguagem do técnico,
seja se escondendo atrás da pseudo-ignorância - "não sei fa-
lãll

- seja arranjando pretexto para não se envolver na execu
ção das tarefas que lhe são impostas.

A expressão "Quem sabe é o doutô que estudô e apren-
·de u m u i ta c o isa, nós não s a b e nem fa Iá II, -nao parece indicar
aceitação, muito menos parece um elogio ao agente. Antes, re
vela a denúncia, o protesto e a revolta pela discriminação e
desigualdade que lhe são impostas pela sociedade.
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"Eu não via saída pra nada. Foi em cima des
se trabaio que eu comecei acreditá. Acredi
tei que a gente podia formá um trabaio bom
e mudá as coisa. Na hora que eu participei
das reunião e comecei a discutí, foi que
eu vim acordá. Acredi tá que aqui 10 aI i per
tencia a mim e eu não tava dando fé daqui~
10. Hoje eu, quando vejo qualqué poblema ,
eu sinto que ele pertence a nós e vou lutá
pelo que é meu. Mais vejo também que aqui-
lo não é só meu. Por isso só p o s soT u t á com
os outro". (Arimatéia - Vice-Presidente).

ante da descoberta. Uma descoberta que surge de dentro
fora.

para

As colocações acima refletem o modo como se dá a apr~
priação do saber pelo grupo.

o depoimento expressa o entusiasmo do comunitário di

E o homem aprendendo por si mesmo na relação com ou-
tros homens. Um aprendizado que faz aflorar a consciência de
si e do outro e a necessidade de unidade "só posso lutá com
os outros".

A descoberta do nos faz com que o grupo divulgue seu
saber e busque aliados para uma luta que é de todos.

"Acredito que é importante que todo mundo
participe. Acho importante fazê visita nas
casa, ter diálogo com as pessoa. Explicã ,
deixá bem claro o sentido do nosso trabaio.
Fazê as outra pessoa entendê que a presen-
ça dela é importante. Acredito que chegá
pra uma pessoa que nunca foi a uma reunião
e só convidá - vai pra reuniao - não signi
fic3 nada. A pessoa só vai pra aquilo que
entende, que interessa, que tem proveito.
Por isso a gente chega, conversa bem claro,
explica bem claro qual é o objetivodas reu
n i á o i " (Luz ie n e - Vice-Secretáría).
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Assim procedendo, o trabalho vai sendo divulgado e
cada vez mais pessoas começam a participar.

Percebe-se, na prática, um propósito firmado no sen-
tido de socializar o saber e o poder de decisão. Rondonistas
e comunitários partem do entendimento de que preparar alguém
para se tornar o ITder da comunidade pode reforçar a posição
de mando de um indivTduo sobre os outros e ao mesmo tempo tl
rar dos outros a oportunidade de aprendizagem e conseqUente-
mente de engajamento numa luta coletiva.

-Observamos a preocupaçao constante com o fortaleci--
mento da força do grupo, através da unidade de todos, o que
seria po s s Lv e L, segundo sua ótica, na medida que o saber fos
se apropriado por todos os moradores.

"Nós faz reun ião nas rua. Ass im todas as pes
soa participa. Na reunião todos tem oportu
nidade de falá. Muita gente diz: Eu não võ
fa Iá .-n a d a po rque eu não s e i f a lá. T ô e s c u -
tando e aprendendo. Pra mim, essa pessoa já
tá participando. Até pra dizê que não sabe
falá, ela já começa falá. Só ela vim pras
reunião, ela participa do modo dela". (Seu
Manoel - Presidente da Associação).

IIEu não vô todas reunião porque às vez não
poss~. Mais sempre que posso, tô lá. Quan-
do nao tô lá, procuro sabê o que tá aconte
cendo". (Seu Francisco - Morador).

IIEu participo assim sempre. Aqui e acolá eu
dô uma entradinha. Acho que não é boa não.
Mais sempre é o que eu tenho pra dizê e os
outro e s c u t a'!. (Mafisa - Moradora)

Nota-se uma ponta de orgulho nas pessoas, quando se
referem às reuniões, sobretudo no que diz respeito à particl
pação. Sentem q~são levadas em consideração - 1105 outro e~
c u t a'". O que vem demonstrar a preocupação no sentido de. evi-
tar que o saber fique restrito a um pequeno grupo, o que si~
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nificaria a reprodução, em miniatura, da estrutura do poder
e conseqUentemente, o fortalecimento das relações de domina-
ção. A idéia de unidade está claramente definida nos depoi-
mentos dos moradores:

"Cada moradô representa na comunidade uma
força. Já que é uma comunidade, cada mora-
dô tem que fazê parte e ser uma força. A
comunidade é todo mundo unido. Cadauméuma
força. Na hora que vem um, se une com ou-
tro,cada vez aumenta um pauzim e cada pau
zim desse aumenta a força da comunidade -
Quanto mais gente mais a força fica maió .
Quando um moradô ~omeça a frequentá a reu-
nião, ele contribui com a conversa dele.Aí
é uma força que tá dando". (zé Antonio
Membro do Conselho Fiscal).

-Observamos que os agentes rondonistas nao funcionam
como intermediários nas ações da comunidade. Entendem 'que i~
termediar as ações esmaece a conquista da autonomia da comu-
nidade e adia seu processo de auto-confiança, Entendem que o
povo precisa perder o medo e aprender a enfrentar diretamen-
te as situações com que se depara~ Para tanto, é necessário
que se assuma como pessoa, como trabalhador, como cidadão bra
sileiro. Se não fala bonito, não tem do que se envergonhar.
Não é culpa sua não ter tido acesso à escola. Pode não saber
dizer palavras difíceis, mas sabem, melhor que ninguém, fa-
lar dos problemas que são seus.

Nesse sentido, as discussões e ações funcionam como
instrumento de aprendizagem d~ participação. Enfrentando a
situação, o povo exercita sua capacidade de definir, propor
e vai também estabelecendo as [re laç ó e s entre o viver e o pe~
s a r.

"No começo eu tinha na minha mente queopes
soal do Rondon era uma muleta pra mim. Eles



ia arranjá tudo pra mim. Mais depois eu des
cobrí que eu é quem de v a arranjá. Nao. Ag~
ra cada um, nessa comunidade tá ciente que
a gente é quem dêva andá com os pés da gen
te." (Arimatéia - Vice-Presidente da Asso~
c l a ç âo ) .

A fala acima expressa a percepção do comunitário em
relação a experiências anteriores, onde se evidenciava a "g~
nerosidade" dos agentes externos, que tende a impedir que o
saber popular se expresse. Uma experiência reforçadora do
s tatus quo .

o depoimento evidencia também que houve uma mudança.
Uma mudança que coloca o comunitário no centro dos aconteci-
mentos, como agente e sujeito de sua história. E o comunitá-
r lo » parece estar gostando, o que vem desmistificar a
de que "o povo não quer nada".

tese

"Na reunião da gente, quando a gente abre o
bocão e vai discutí uma coisa, ninguém vai
discutí no ar, sem que ninguém tem uma pis
ta. A gente não espera o Rondon conversá ~
não. A gente é quem conversa. Quando eu pe
go na palavra, vai até onde a gente sabe ex
plicá. Isso é uma coisa que ajuda". (Anto~
niel - Tesoureiro da Associação).

2. ORGANIZA,ÃO DA COMUNIDADE

Podemos verificar, em nossa investigação, que a org~
nização dessa comunidade, durante muito tempo, tinha por ca-
racterística a união de seus moradores, que através de reu-
niões e juntamente com os agentes do Projeto Rondon, tentam
formar uma força social para se apropriarem do conhecimento
que permi te a construção do poder popular. Sem embargo,· a or
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ganização dessa comunidade começou no momento em que seus m~
radores começaram a se reunir para refletir sobre sua reali-
dade. Não havia um dirigente determinado, nem uma formaliza-
ção constituída. A partir do momento em que identificaram
seus problemas e descobriram que podiam lutar pela superação
destes, organizaram um programa de reuniões semanais com O

objetivo de aprofundar as discussões, socializar o saber eor
ganizar as ações.

IIToda vez que um de nós aprende uma coisa no
v a , a gente tem que ensiná mais c em!". (Arl
matéia - Vice-Presidente da Associação). -

A inexistência de uma sede parece ter sido um dos fa
tores que determinou a realização das reuniões nas ruas. As-
sim, a cada semana, se reuniam em uma rua diferente e no fi-
nal, planejavam a reunião seguinte, definindo, inclusive, te
mas e loca 1 .

lIA gente muda de lugá pra fazê as reunião.
Um dia é na minha casa, outro é noutra ca-
sa, noutra rua, outro dia debaixo das man-
guera, cada semana numa rua d lf e re n t e'v Luo
na Suzete - Secretária da Associação).

Nas reuniões, é eleito pelos presentes um elemento p~
ra coordenar os trabalhos e outro para registrar as discus-
sões. Não há um tempo determinado para estas reuniões:

IINós só tem hora certa pra começá. Aí vai
até a gente chegá a uma conclusão, ou até
ficá c a n s e do!". (Seu Manuel - Presidente da
Associação).

As constatações acima reforçam nossa convicção de que
2 org2niz2ção se dã n2 prãtic2 educativa.
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"Agora eu entendo comunidade assim: um ponto
de união, o conhecimento dos poblema que a
gente tem. Antes da gente conhecê a comuni .
dade, acontecia da gente vivê assim,da pes
soa chegá, amedrontá, fazê qualqué tipo de
ameaça e a gente por fora daquilo. Ali a
gente não tinha nem uma pequena idéia que
a gente tinha com que a gente fosse lutá
Hoje como a gente já sabe o que é uma comu
nidade, qual são os poblema da comunidade~
é uma luta que a gente dêva resolvê. Quan-
do alguém chega ameaçando a gente já trata
de procurá os companhei ro que participa da
união. Aí em cima disso aí, a gente enten-
de que comunidade é força que faz com que
ninguém tema mais ninguém. Autoridade, se-
ja ela qual fô e a gente nem fica de cabeça
baixa, só ouvindo e obedecendo. Primeiro a
gente participa os companheiro tudim, toma
providência e vai resolvê". (Seu Joaquim -
Vice-Tesoureiro da Associação).

Vê-se que o processo de organização vai se fortale--
cendo, na medida em que o grupo adquire conhecimento e elab~
ra instrumentos que aumentam seu poder de intervenção na re~
lidade, o que lhe conferem coragem para reagir às ameaças que
lhes são feitas. Por outro lado, a ênfase que se observa no
depoimento acima, com relação ao tratamento das questões co-
munitáriqs e a prória manei ra como expressam seu entendimen-
to sobre o conceito comunidade, dá-nos a impressão de um ce~
to focalismo que tende a não considerar as relações sociais
da comunidade com a sociedade global na qual está inserida.

Esta tendência ao comunitarismo pode obscurecer o ní
vel de compreensão da realidade concreta, enquanto totalida-
de, limitando a luta dos comunitários ao enfrentamento e bus
ca de soluções para os problemas locais e imediatos.

Não queremos, com este comentário, desconhecer a im-
portância do comunitarismo enquanto ponto de partida de um
processo de organização que visa o esforço coletivo na'busca



4

da unidade comunitária em prol da defesa de seus direitos e
superação de suas necessidades. Apenas desejamos alertar pa-
ra o perigo que pode gerar caso seus membros, vindo a se con
tentar com as melhorias alcançadas, se isolem e não avancem
na compreensão de um projeto político na perspectiva de sua
classe.

"Nós tá lutando e acreditando. Não é so lu-
tando não. r acreditando no trabaio. A pro
v a é que quando a gente sai daqui e chega
lá numa autoridade já vem tudo bonzim. Ou-
tro dia a gente discutiu lá na Prefeitura,
e disse que não saía de lá sem ser atendi-
do. Aí o Secretário falou pro Prefeito na
nossa frente: Oia, com esses aí não tem
saída não. Eles tão bem organizado. t me-
lhor atender logo. Eles tão trazendo tudo
escrito, tudo com levantamento."(Ari"matéia
- Vice-Presidente da Associação).

Este depoimento evidencia o avanço da comunidade no
que se refere ao processo de auto-confiança. A força com que
se expressa o morador revela que a comunidade está acredita~
do em si, nos companheiros e principalmente na luta que es-
tes estão empreendendo para garantir os seus direitos. Este
ato de confiança associado a organização, " ... trazendo tudo
escrito, tudo com levantamento", parece contribuir para rom-
per com o milenar hábito de subserviência passiva.

Comparando este com os depoimentos iniciais, "não sa
bia de nada", "não tinha idéia de reunir os outros", nem sa-
bia onde ficava a Prefeitura, percebe-se que de fato houve
uma aprendizagem, que provocou uma mudança significativa no
comportamento e nas atitudes do grupo.

"O ponto ideal é a gente aprendê mais. Tê
muito mais informação. Não adianta discutí
uma coisa se ~ nQn~Q n~~ onronrlo- !:::J_ •••.. - f' __ -,.~-"-_. Não adi-
anta a gente i r reivindicar uma coisa se a



gente não tá bem informado sobre as coisa.
Eu sabendo vou seguro. A autoridade pode
até negá mais eu sei que ela tem". (Antoni
e I - Tesourei ro da Assoei ação).

o depoimento acima confirma nossa análise anterior e
demonstra que a lides coberta" do saber está gerando, na comu-
nidade, a necessidade de aprender mais. O ponto ideal e a geQ
te aprendê mais. Tá muito mais informado".

Esta afirmativa se fundamenta, também, nas nossas ob
servações, através das quais constatamos que os comunitários
passam, às vezes, até 2 (dois) meses estudando, buscando in-
formações, discutindo entre eles, antes de realizarem uma de
terminada ação ou mesmo uma reivindicação.

Observamos que o encaminhamento de uma dada ação,pa~
sa por um período de preparação que vai do conhecimento dos
problemas, de interesse coletivo, que desejam ver esclareci-
dos e/ou resolvidos até a elaboração do p.rojeto. Não encami-
nham uma reivindicação sem antes conheceram o mais profunda-
mente possível, as instituições e autoridades (quem são, o
que fazem, que tipo de serviço prestam, recursos existentes
etc) e antes de saberem com precisão o que e porque desejam
reivindicar .

. t um fato inegável que as reivindicações por bens de
consumo,sobre as quais incide mais ou menos 90% das lutas co
munitárias, podem resultar na reprodução dos privilégios re-
forçadores do status quo, de v~z que o Estado usando o dis-
curso da cidadania, atende a estas como uma concessão, um
ato de generosidade.

Por outro Iad o , não se pode obscurecer a força dos mo
vimentos reivindicatórios no processo de organização pqpular
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po r v á r i as -razoes, das quais citaremos apenas duas:primeira,
porque estes proporcionam o enfrentamento entre povo e poder
constituído, o que, na pior das hipótese, pode funcionar co-
mo elemento desmistificador dos conflitos de classe; segun-
do, porque a reivindicação colocada como instrumento de apre.!2.
dizagem possibilita, à população, o exercício da participa-
ção, forjando, inclusive, a apropriação de novas informações,
estratégias e habi I idades necessárias para o seu avanço poli
tico.

"Quando a gente vai numa autoridade, primei
ro a gente vai pra reunião e vai discutí
assim mais ô menos, uma manera comé que a
gente dêva se sair das coisas e sabê por
onde é que a gente vai". (Lu z le n e - Vice-
-Secretária da Associação).

Constatamos que as reivindicações são sempre feitas
por escrito. "Só falando não dá certo, não. Depois os home
diz que:não sabia de nada e nós fica de mentiroso". Elaboram
projetos com o assessoramento dos agentes rondonistas. Se o
projeto exige dados específicos, o próprio grupo faz o levan
tamento.

Além dos estudos específicos inerentes a cada probl~
ma e a situação, verificamos que um grupo se reune todos os
domingos para discutir informações mais gerais.

IIEsse trenamento que nós tá fazendo nos do-
mingo, a gente tá aprendendo muita coisa
Exatamente pra depois que o Rondon saí, a
gente pudê continuá". (Arimatéia -Vice-Pre
sidente).

Os membros da comunidade falam mui to em "q u an do o R0.!2.
don saíll. Isso confirma o compromisso dos agentes em contri-
buir para gerar a autonomia do grupo. Nesse sentido, perceb~
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-se que os agentes uti lizam uma metodologia participativa
que permite ao grupo exercitar seu poder. Um poder fundado
na troca e na afirmação dos seus direitos. Há todo um esfor-
ço para que o grupo participe efetivamente da formulação,or~

- -entaçao, programaçao e execuçao dos trabalhos. Cada ativida-
de funciona como um instrumento de aprendizagem. O próprio
grupo coordena as reuniões, elabora as pautas, determina os
assuntos, toma decisões influindo nas discussões e assumindo
paulatinamente o controle do processo.

IINa comunidade é assim. Nós vamo discutí is
so. Nós é que vamo contá o que vamo fazê e
vamo escrevê e marcá um dia pra se aprová,
ou se precisa modificá; ou se precisa fazê
um abaixo assinado, ou um levantamento; ou
sabê até onde nós vamo chegá. Isso é deci-
são da gente. Agora a decisão que a gente
qué, a gente pede opinião. Nós já tamo sa-
bendo pra onde a gente vai. O pessoal do
Rondon ajuda a gente discutí isso e organi
zá as i d é la'!. (Antoniel - Tesoureiro da As
soc iação) .

2.1. AS LUTAS POR SERViÇOS PUBLlCOS ESSENCIAIS: AGUA,
ENERGIA, MORADIA, ESCOLA

As lutas empreendidas pela comunidade parecem surgir
das necessidades mais imediatas. Resultantes inicialmente,da
consciência do meio sensível. Mas, indicam que na medida em
que se começa a ter ganhos reais, a consciência vai se tor-
nando mais crítica e as lutas mais conseqUentes. O grupo co-
meça a perceber mais claramente as sutilezas do dominador.

IIE tão
besta
não) ,

provado que eles acha qu~ a gente é
(só que a gente já não tã tão besta
que a gente marcou uma audiêncla pra
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falá com o Prefeito e quando a gente chegó
lá, a fulana lá disse: não, vocês não tem
nada marcado, mais não se preocupe que eu
dó um jeito. Vó falá com o dotó Peres e tu
do se resolve. Nós viu que nossa audência
tava marcada, mais ela queria fazê assim ~
um modo que a gente acreditasse que ela e
que t in h a a rrum a do, que era p ra ge n te se se n
t I agradecido". (Arimatéria - Vice-Presi-=
dente da Associaçãó).

E se sente encorajado para reagir de forma mais com-

"Nessa merma audiença (nós era 12 pessoa, e
tava lá desde manhã, já era 12 hora).O Pre
feito chega e diz que não pode atendê nin~
guém. Que é pra nós marcá outro dia, ainda
pra sabê se ele pode arrecebê. Aí nós dis-
se: a gente não aceita não. Nós já i v ie mo
aqui muitas vez, tamo perdendo trabaio, e
não vamo saí da qui sem a r re sol vê, não. A í
o Prefeito disse: S. Miguel vai sê o pri-
mero a sê atendido, na segunda-fei ra , já
fica marcado pras 8 hora. Aí nós disse:não,
nós tem o que fazê. Nós samo carente, nós
viemo p ra cá porque nós precisa. No dia que
nós sai, nós perde um dia de serviço,ou 2.
Desde manhã que entra gente aí sem marcá au
diença só porque vem metido na gravata. E
nós, que marca audiença não pode ser aten-
dido? Mais isso é bom p ra quando a gentefó
colocá gravata no pescoço de qualqué um, a
gente aprendê a escolhê a pessoa certa. Aí
o Secretário disse: - Calma, rapaz. Oque é
isso, você tá muito nervoso. A gente ajei-
ta isso. Não <t amo nervoso não .. Nós vem aqui
porque tem precisão, não porque qué ficá
aqui oiando vocês. E vocês temobrigaçãode
atendê nós. - Pois vem pra cá que o Prefei
to vai falá com voc~s. Viu? Conseguimo.Oia~
se a gente fosse besta mermo, tinha volta-
do p l ó , com fome, cansado. Ia marcá p ra ou
tro dia e tudo ia começá de novo até a gen
te cançá. Se a gente não tivesse preparado,
pod ia tê 'ficado com medo e ido embo ra". (Ani
matéia - Vice-Presidente da Associação).
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Foram muitas as lutas empreendidas. Nem todas ganhas,
mas o grupo continua enfrentando as dificuldades e o cansaço.
o depoimento demonstra isso, e demonstra também a consciên-
cia que os moradores adqui riram com o saber: "Se a gente num
tivesse preparado podia ter ficado com medo e ido embora".

"Há dificuldades nos caminho que a gente se
gue. As autoridade não atende as nossa rei
vindicação e muitas das nossa luta a gente
não consegue resolvê. Se a gente já tives-
se conseguido resolvê já tava bem adianta-
do, porque as pessoa começa acreditá. Mais
as autoridade quando vê que a gente tá fi-
cando forte, começa a dificultá" (Seu Joa-
quim - Vice-Tesoureiro da Associação).

Mesmo diante de tantas dificuldades, -nao desistem.
Pelo contrário, parece que ganham mais força a cada contacto
com as autoridades, a cada negativa.

"Quando a gente vai numa autoridade reivin-
dicá a solução dum poblema e não é atendi-
da logo, a gente não se sente derrotado.Fi
ca abatido, mais levanta a cabeça e vai pra
frente". (Luziene - Vice-Secretária da As-
sociação).

A curta história do processo de organização dessa co
munidade assinala uma série de lutas. Lutas para conseguir
agua, energia elétrica, moradia e escola. Assinala conquis-
tas e derrotas, muitos acertos e desacertos. Há ln d Lc io s Ld e
que foi a luta para defesa de suas moradias a que mais mar-
cou a comunidade e mais contribuiu para o seu fortalecimento.

"As autoridade já tão vendo que o negócio
não tá pra brincadeira não. Eles tão vendo
que nós tamos acreditando em nós. Nós botô
pra corrê a assistente social que veio.ex-
_ .. 1_= .•.._ ..J __ •• ! r L.._ .•. :::
..,ul~a a ~ÇIl"'C UCI'-iU1. ~ UV\..OIlIV fJ'CI \..vrlC:

porque a gente tinha aprendido alguma coi-
sa das lei. A gente ti.nha aprendidoqüe qua.!:!.

BH/UF
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do a gente mora naquele lug~ 1 ano e 1 dia,
a gente só pode saí dalí com ação judicial.
Aí a gente perguntô pra ela: - Cadê a ação
j u d i c i a l] Ela não tinha, nem sabia oqueera.
Aí nós d)sse: - o que você t~ fazendo não i
legal e nós podemo ati d~ parte. Oh rapaz!
ela foi embora. De noite voltou trazendo a
chefona da FundaçãoS(a dona Chiquita).Aínós
se arreun iu ass im umas 300 pessoa e fomo con
v e rs á com ela. Foi uma conversa boa. Depois
de muita discussão ela falou pra'nós: De
primeiro são Miguel não tinha problema, não
dava problema. Aí nós disse: - t porque de
primeiro a gente era besta, tinha medo, não
s a b ia que t inha d i re ito. A í v o cê s v in h a aqu i,
mandava a gente saí e a gente ia bem cala-
dim. Agora nós luta. Depois que começou es-
se trabaio nós j~ tivemo 3 ameaça de expul
são e nós vencemo todas 3 e a inda tamos aqui!'.
(Antoniel - Tesoureiro da Associação).

Nota-se que essa luta é essa vitória repercutiu posi
ticamente na comunidade. Resgatou a confiança no poder do p~
vo. Os :comunit~rios atribuem a vitória ao saber e ao poder
adqui rido na prática educativa, no seio da qual se gerou o
processo organizativo, materializado na união dos moradores
pela defesa de seus direitos.

Constatamos, porem, que foi a luta pela Escola, que
motivou a legalização da Associação dos moradores.

A falta de escola na comunidade ou proximidades, o
significativo número de crianças em idade escolar sem condi-
ções de estudar e sobretudo a descoberta de seus di rei tos, l~
vou a população a se mobilizar em torno da questão da Educa-
-çao.

SE: uma referência ã Fundação ào Serviço Social de rorLaleza - t~~t,
gão vinculado ã Prefeitura Municipal, responsável pela execução ~a
lítica social do Muni~rpio.

-o r+
pc -
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"Em cima do nosso trabaio, nós discutimo i s
so aí de nossas criança não entrá na esco~
la." (Esmeraldina -Membro do Conselho Fis-
cal da Associação).

A compreensão da necessidade e sobretudo do direito
à educação para os seus filhos levou o grupo a promover uma
campanha por escola na comunidade. Após uma série de tentat~
vas infrutíferas, a população decidiu construir um local e
ela mesma organizar uma escola comunitária para suas crian-
ças. Em contacto com o Projeto Rondon a comunidade conseguiu
deste o material necessário para a construção. Mas faltava o
terreno.

"Não tem escola. Conseguimo o material pra
construí um local pras criança estudá,mais
não tem onde construí. Fomos a Prefeitura,
solicitá a liberação do terreno pranósmer
mo construir a escola e foi negado. r por
isso que se torna difíci I as criança estu-
d á 11. ( G ra ç a -M em b ro do Co n s e Iho F iscalI d a
Associação).

Ante a negativa da Prefeitura, a comunidade intensi-
ficou a discussão sobre o assunto. O teor das discussões ex-
pressava a revolta dos comunitários.

"Pra tê direito a escola a gente já tem há
muito tempo. Agora é que não é respeitado.
Esse direito tá sendo desrespeitado,né? A
gente procura as autoridade competente,que
pode fazê. Vai pedí o direito que é negado
que é ao menos liberá o terreno pra cons-
truí já que nós já tem todo o material aí
empancado, se distruindo e não consegue na
d a ;!' (Seu Manoel - Presidente da Associa-=-
ç áo ) .

"Isso não era coisa que nos precisasse ir,"lá
pedí um terreno pra-nôs mermo fazê uma es-
cola. Nao, um bai rro como esse aqui pu qual
qué um bairro de Fortaleza, que não é so
aqui que tem essas criança, sem estudá, va
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gabundando na rua porque não tem onde estu
dá. Era pra eles chegá e construí e nem era
pra ninguém pagá não. Era para cada um tê
seu direito de tê seus estudo que nem os
fio deles tem. Um rico tem precisão de che
gá no fim o mês e dizê assim: Ah!,meu fio
não var pra escola porque não tem o dinhe-
ro da escola. Se nós já tá dando o dinhero.
O que falta pro nosso fio que não tem estu
do, saí pra pagá o colégio do fio dele, e
dele mermo que é sabido, é formado, é estu
dando pra se formá cada vez mais,e nós aqui
sem nada". (Arimatéia - Vice-Presidente da
Associação).

Os depoimentos expressam o sentimento dos comunitá-
rios ante a negação de um direito de fundamental importância
ao tempo em que denunciam os conflitos sociais e a injustiça
que os atinge.

"Mas nos não desiste .. " Essa frase demonstra que o
povo, quando se trata de afirmar seus interesses, de Iu ta r
em causa própria, não se deixa abater. Vai ã luta de um jei-
to ou de outro. Um povo aparentemente frági 1, inerte, é ca-
paz de demonstração de uma força singular, para Gonquistare
e defender o que lhe pertence por direito.

No meio dos debates acirrados que, pe~o que pudemos
observar, congregou quase que a totalidade dos moradores,pri~
cipalmente as mulheres estes decidiram conseguir por co~
ta própria um terreno e construir sua escola.
de todos os moradores conseguiram Cr$40.000,OO
cruzeiros), hoje Cz$40,OO (quarenta cruzados).

Com o esfarço
(quarenta mi 1
Com esse di-

nheiro, compraram uma oasinha de uma moradora que desejava
voltar para o interior. Derrubaram a casinha e começaram a
construção.
terreno, na

Estavam concluindo o alicerce,
frente do qual ficava a casa6,

quando o dono do
apareceu e resol-

6A casa estava localizada em terreno da Prefeitura, no final de um traça
do que se destinava a rua. O terreno em questão pertence ao Grupo Edson
Queiróz.
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~veu embargar a construçao. A comunidade se mobilizou, foi as
autoridades, tentou negociar com o dono do terreno, conse-
guiu até a interferência da igreja no caso. Tudo em vão.o do
no do terreno não cedeu e a construção foi interrompida~ in-
clusive com perdas para a comunidade, que, além do material,
perdeu também os Cr$40.000,OO (quarenta mi I cruzei ro s ) .

Fracassada essa tentativa, o grupo se volta novamen-
te para a Prefeitura. Descobre, através de um mapa consegui-
do na Secretaria de Planejamento, que havia no local algumas
quadras de terrenos da Prefeitura que se destinavam a praças
e logradouros p úb l icos. Escolhe uma dessas quadras. Consegue
que um~engenheiro amigo faça a planta da escola desejada.Faz
um levantamento para conhecer a demanda real, consegue umaba~
so-assinado contendo assinatura de todos os moradores,elabo-
ra um projeto da construção. Reúne tudo, forma um processo e
dá entrada na Prefeitura.

Foi então que a Prefeitura impôs, como condição para
que a I iberação do terreno fosse possível, que a comunidade
tivesse personalidade jurídica.

S u rg iu daí a Ie g a I i za ç ã o da As so c ia çã o dos M o ra d o re s.
Numa grande assembléia, os comunitários decidiram elaborar o
estatuto. Observamos que o Estatuto elaborado segue o mode-
lo formal padronizado e, pelo que pudemos verificar, não re-
flete a organização do grupo. Não nasceu, também, como refle
xo dessa organização, mas para atender a exigências burocrá-
ticas externas.

O grupo tentou, contudo, resguardar o essencial do
seu processo organizativo, atribuindo à assembléia geral dos
sócios, todos os poderes.
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"Essa associação pra nós só tem valô jurídi
co. Não queremo uma diretoria fazendo tudo
sozinha mandando na gente. Aqui o órgão de
maio decisão é a Assembléia Geral". (Anto-
niel - Tesoureiro da Associação).

o fato é que conforme nos foi foi dado verificar a
criação do estatuto alterou o processo de organização da co-
munidade. Querendo ou não, havia agora uma diretoria,que ti-
nha inclusive a função de administrar os bens da comunidade.
Percebemos que o povo se sentiu mais prestigiado tendo uma
associação. "Aq o ra nós também tem um órgãoll

• A expressão pa-
rece indicar o orgulho por se sentirem mais próximos do mod~
10 do dominador. Isso vem demonstrar que apesar da consciên-
cia das injustiças da exploração, das desigualdades e da com
preensão (pelo menos teórica) de que os conflitos são origi-
nados na sociedade de classe onde a classe dominante se apr~
pria do saber e do poder, mantendo a classe dominada sob con
trole e a seu serviço, o modelo do dominador constitui o seu
ideal a ser alcançado. Mudar parece significar o desejo de
tornar-se igual ao dominador. Qualquer outra mudança pe re c e
se situar no campo da abstração. Desejam a transformação so-

-cial, mas nao a entendem diferente do concreto, do seu coti-
diano. Por isso e importante ter uma Associação legalizada.
E foi a luta pela escol.a que lhe proporcionou esta realiza-
-çao.

IIPra mim foi o poblema da escola um passo
de fo rç a. A que Ie p ro p r ie tá r io que im pe d iu a
gente de construí a escola ajudô na organi
zação. Foi quando ele criô o poblema com
nós que a gente foi de novo pra Prefeitura,
e começô a lutá pra tê uma associação lega
I izada.11 (Dona Maria Ferrei ra - Membro do
Conselho Fiscal da Associação)

Na época em que reaiizamos nosso estudo,a Associação
tinha sido instituída há apenas dois meses. Portanto,não dis
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pomos de elementos para julgar os efeitos dessa no fortaleci
mento da luta do povo, ou mesmo para identificar as possíveis
disputas de lideranças no interior da comunidade. Na -epoca,
não constatamos, na área, a presença de outras forças exter-
nas como partidos, igreja etc. O problema da escola continu~
va insolúvel pois até o término deste estudo, a Prefeitura
não havia cumprido o que prometera com relação à liberação do
terreno, apesar das constantes investidas da comunidade.

3. COMO O GRUPO EXPLICITA SUA VISÃO DE SOCIEDADE

Buscamos, na nossa investigação, verificar até que
ponto a visão do grupo ficou restrita às lutas internas pela
superação dos problemas imediatos.

Nesse sentido, nossas observações e os depoimentos
indicam que o horizonte de grupo ainda é muito limitado.Suas
as p i ra ç õ e s são c o n c re tas e ime d ia tas e c o n s e que n tem e n te, sua s
lutas estão a elas restritas. Essa constatação nos conduziu
ã confirmação de que a consciênciaavança de acordo com a pr~
tica social do grupo e que este não incorpora com facilidade
informações abstratas, que não fazem parte do seu cotidiano.

Apesar disso, alguns depoimentos parecem revelar uma
compreensão mais generalizada sobre a questão.

"Formá uma sociedade é um trabaio de muitas
comunidade trabaiando junta. Se o sofrimen
to é um só, tudo quanto as comunidade pas~
sa é uma coisa só. Essa comunicação que a
gente tem entre as comunidade, quer dizê,
que não vai ficá só aqui. ÜS p o b lern a nao são
só do são Miguel. Os poblema exclusivamen-
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te são idêntico uns com os outro. Se todo
mundo se comunicá vai formando a socieda--
de." (Arimatéia - Vice-Secretário da Asso-
ciação).

Pelo que pudemos verificar. o Projeto Rondon desen-
volve esse projeto em outras comunidades e promove. bimestra~
mente. um encontro entre elas com o objetivo de "fazer com
que cada comunidade perceba que não é exclusiva e que a re-
solução dos problemas fundame~tais vai depender da união de
todos e da consciência de classe" (Agente rondonista - uni--
versitário).

-O depoimento parece indicar que esta compreensao es-
tá se concretizando. embora se expresse ainda de maneira mui
to difusa.

IIOtrabaio pode transformá a sociedade no
ponto que quando a gente aprende passa pras
ou t ra com uni da de que a in d anã o sa b e e se une
as outra que já tão organizada." (Lu z ie ne
- Vice-Secretária da Associação).

Esse segundo depoimento revela claramente a compree~
são do saber como instrumento de poder e expressa a necessi-
dade de comunicação desse saber na perspectiva da transforma
ção social.

No que se refere i questão da sociedade de classe; o
grupo parece ter compreendido sua condição de dominação e as
relações autoritárias predominantes nesta sociedade. que ex-
clui a classe trabalhadora dos centros de decisão e a expro-
pria da produção, fruto de seu próprio t~abalho, tornando-a
integrante de uma massa de subordinados.

110 poblema que tã mais atingindo a maioria
dos brasilero é o poblema do salário.Aclas
se trabaiadora, a classe pequena, é que so
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fre o poblema. Passa necessidade, sem mora
dia. Ganha pouco, não tem o necessário." ::-
(Seu Leonardo - Membro do Conselho Fiscal
da Associação).

"Nosso mundo é um mundo feito de gente po-
bre e de gente rica. E como os rico só que
re pra ele, deixa sempre a gente lá embaxo.
Por exemplo: se a terra fosse pra todos
não existia o poblema de moradia. Mais os
rico tomam de conta, fica com tudo e pobre
só trabaia" (Seu Leonardo - Membro do Con-
selho Fiscal).

-Novamente aparece a percepçao dos dois mundos distin
tos. O mundo dos ricos e o.mundo dos pobres, através do qual
parece permanecer escondido os fatores de geração dosantago-
nismos de classe.

Diante dessa compreensao, indagamos sobre o tipo de
sociedade que desejariam ter.

liA sociedade que a gente queria tê, nem uma
sociedade rica, nem era uma sociedade po-
bre. Era uma sociedade livre, uma socieda-
de onde a gente ganhasse uma base duns 3
salário mínimo." (Seu Manuel - Presidente
da Associação).

o depoimento acima revela o limite da compreensão do
comunitário. Com efeito, se a consciência crítica se desen--
volve na prática social, para um grupo onde
menos que um salário mínimo, três salários,

a maioria ganha
na sua opinião,

passam a representar a solução. Por outro lado, parece que o
d epo imen to de ixa t rans pa re ce r a preva lência da 1 ib e rdade so-
bre a propriedade de bens. Mas ser livre pra quê?

liA vista que eles paga um e às vez nem um
toda a pessoa que nem iS50 ganha passar õ

ganhar três salário já é uma boa coisa".
(Antoniel - Vice-Tesoureiro da Associação)
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"Queremo lutá pra sê um povo em igualdade,
pra que as coisa não continue pisando uns
nos outro. Os pobre desrespeitado, temos
que lutá pra mudá". (Dona Suzete - Secretá
ria da Associação).

liA gente qué lutá pra chegá com que exista
uma vida mais fácil, diferente da que nós
tem, que é desorganizado pra nós e organi-
zado pros rico. A gente pretende chegá na-
qui 10 que a gente acha mais ou meno justo,
na igualdade". (Lu z i e n e - Vice-Secretária
da Associação).

Parece que não vi s Iumb ram em uma nova soc iedade o con
trole dos meios de produção e a apropriação do poder.A idéia
de uma. transformação estrutural não aparece nos seus depoi---
mentos. Uma sociedade diferente para eles significa apenas
nao terem que continuar esmagados, desrespeitados. Ter o su-
ficiente para continuarem vivendo. Nesse ponto, se evidencia
que sua referência ainda está restrita ao seu cotidiano, aos
problemas concretos, imediatos de sobrevivência. Sua consci-
ência, apesar do avanço, ainda está vinculada ao meio sensí-
vel, às suas relações dentro de um espaço muito limitado, o
que confi rma a tese de Marx que lia consciência é antes de tu
do a consciência do meio sensível, imediato e de uma relação
limitada com outras pessoas e outras coisas situadas fora do
indivíduo.1I7

Quando o grupo se refere ao seu trabalho c omu n i t á r lo ,
a sua luta local, o faz com clareza, com a segurançadaquem
sente e de quem aprendeu como superar a sua problemática. Po-
rem a referência a suas aspirações mais globais está limita-
da a sua prática social, isto é, não vai muito além do que
conhece concretamente, demonstrando que o projeto pol íti co de
transformação da sociedade é algo abstrato, que a sua consci

7MARX, Karl ? ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. Lisboa, Presença
p , 36.
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ência ainda não permite vislumbrar com precisão. Sabe que d~
seja uma vida melhor e viver melhor se resume em ganhar mui-
to, ter casa boa e ser importante.

Observa-se que está presente, na consciência da pop~
lação, a necessidade da luta coletiva, como meio para mudar,
mesmo que esta mudança esteja restrita às suas carências ime
diatas.

4. MUDANÇAS VIABILIZADAS PELA PRÁTICA EDUCATIVA

Na opinião da comunidade, houve um grande avanço!'Nas
nossa cabeça teve muita mudança aqui no são Miguel". A prin-
cipal delas está referida ao fato de que seus moradores com~
çaram a se reunir e a lutar para resolverem "nossos poblema".

"Aqui mudou muita coisa. Mudô mermo.A gente
nota já existe alguma conquista.Através da
luta a gente já conseguiu desde a primeira
reunião: um chafariz. 18 família que t a v a
ameaçada de expulsão e nós não deixou.E de
pois tem mais outra coisa, tem o projeto de
produção, tem material pra gente construí a
sede. Tem muita luta encaminhada e temafé
que vai crescê porque a gente viu que tem
proveito. Tem até uma associação". '(Luzie-
ne - Vice-Secretária da Associação). .

Essa é a opinião geral dos moradores. Cada conquista
dessas, aparentemente tão pequena, custou ao grupo muitas ho
ras de discussão, muitas caminhadas. A luta pela energia,por
exemplo, segundo a comunidade, vem se desenrolando há dois
anos "sem que nós tenha conseguido um resultado. Mas nós va-
mo co n t inu á a té c o n s e g u i". (Seu Ma n u e 1 - P re s i de n te d a As s0-

ciação).
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Um fato notável nesse processo é que o grupo comuni
tário está convencido de que "com a luta de todos" é possí-
vel mudar e que eles trazem dentro de si o germe da mudança.
A cada passo, percebe-se que a consciência crítica vai se de
senvolvendo.

Indubitavelmente, a comunidade começou a escrever a
sua própria história, começou a lutar pelos meios que lhes
possibilitam sobreviver. Lutas surgidas das necessidades ime
diatas, é bem verdade, mas com esta, a consciência crítica
vai sendo despertada e vai se tornando cada vez mais conse-
qUente. Através delas os comunitários adqui rem auto-confian-
ça e aprendem a explicitar, na prática, sua condição de clas
se. Tudo isso, inegavelmente, poderá contribui r para f o r t a le
cer o grupo e levá-Io a conquistar seu espaço na história,
pois conforme Marx, a produção dos meios que permitem satis-
fazer as necess idades de "beber, comer, ter um teto onde abri
gar-se, vestir-se", constituem a condição fundamental para
"fazer históriall

•
8

Julgamos necessário as considerações sobre r fa-
to, de que antes desta prática educativa os moradores do Par
que são Miguel não conseguiam satisfazer as necessidades pr~
márias nem vislumbravam a possibi lidade de organização.

Conforme já analisamos no item sobre a caracteriza-
ção da area, os moradores do Parque são Miguel vivem em case
bres apertados, 'construídos em terrenos que não lhes perten-
cem e, por conseguinte, sob a constante ameaça de~expulsão .
Não tem emprego fixo e os que têm ganham tão pouco que se-
quer dá para satisfazer suas necessidades alimentares.

R-MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. Op. cit., pago 33.
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Partindo desse enfoque, é fáci I compreender o entus~
asmo do grupo no que se refere à luta pela conquista de seus
direitos. Note que a primeira conquista do grupo foi a c on s r

trução de um chafari z. Essa conqui sta foi de fundamental im-
portância, tendo em vista que a falta d'água se constituía
uma necessidade básica. A satisfação dessa necessidade prov~
cou de certo modo, a modificação das pessoas que passaram a
aspi rar novas necessidades e consequentemente a se unirem
mais em torno das lutas pela superação de sua problemática
E nisso consiste, na nossa compreensao, o início de um pro-
cesso que poderá resultar na luta pela transformação das re-
lações de produção.

Em suma, tentou-se mostrar, nesse item, toda uma
luta empreendida pelo grupo comunitário a partir do momento
em que este começou a se reunir, a pensar sobre sua realida-
de e a descobrir que juntos eram capazes de superar a situa-
ção. Lutam por serviços públicos essenciais como agua, ener-
gia, moradia e escola. De concreto, conseguiram um chafariz
para a comunidade. Mas a luta por estes serviços favoreceu o
treino de algumas habilidades, como organizar e orientar de-
bates, coordenar reuniões, coletar informações, redigir rel~
tórios, atas, projetos e, sobretudo, aprender a reivindicar
seus di rei tos.



CONCLUSAO

o propósito básico deste trabalho é uma tentativa de
compreensão das práticas de Educação Popular. notadamente as
que são articuladas pelo Estado.

A partir desse objetivo. tentamos colocar alguns po~
tos. que sintetizam nossa preocupação central. contida no tex
to:

1. Buscamos, primeiramente. clarificar nosso referen
cial teórico, por entendermos que nenhuma pesquisa se susten
ta sem um claro arcabouço categorial.

Esse arcabouço parte de uma crítica ao pressuposto
que reduz a Educação Popular a um mecanismo do Estado, cuja
função está restrita à difusão da ideologia dominante e con
seqUente garantia da reprodução das relações de produção.

-No nosso entender, tal pressuposto nao
Precisa de uma revisão cuidadosa. a ser feita,
zo, à luz de uma concepção dialética.

se sustenta.
a nosso j u r-

Nossa crítica se assenta no reconhecimento de que o
trabalho mediado pelo Estado não é monol ítico. Ele se reali-
za numa correlação de forças que leva parte dos intelectuais
de classe média a se identificar com as camadas populares e a
se tornar aliada destas. na produção de um novo conhecimento.
articulado a parti r das bases. com a finalidade de conduzi-
_ 1 ~

• a ti um modo de pensdr sua .c 1 as

se.
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A dinâmica própria, que se desencadeia no bojo de uma
prática de Educação popular, pode provocar o afastamento dos
agentes das diretrizes impostas pelo Estado e conduzi-los a
um comprometimento maior com os interesses da classe subal--
te rna, t rans formando uma educação que se des t inava ao povo em
uma educação do povo e com o povo.

A partir dessa compreensão adotamos, para efeito da
presente anál ise, o enfoque que enxerga na educação popular,
um instrumento de resgate e sedimentação do poder político
dos dominados.

2. A análise da prática, objeto desse estudo, nos in
dica a possibi lidade de que funcionários do Estado,mesmo sen
do o Estado burguês, podem manter um vínculo orgânico com
as classes subalternas.

Com efeito, o que se tem visto no Brasil, nos últi-
mos 30 anos, é que parte da chamada classe média, talvezpor
conta de sua instabilidade política, tem procurado se enga-
jar nas mais diversas práticas de movimento popular e assu-
mir compromissos com os interesses dos dominados.

Tal constatação nos conduz ã afirmativa de que pro-
fissionais e intelectuais que atuam ao nível da superestrut~
ra. em que pesem todas as dificuldades advindas das contradi
ções próprias do antagonismo de classe e as situações ambí-
guas em que se encontram mergulhados, podem vincular-se org~
nicamente às classes populares.

Indubitavelmente, trata-se de uma vinculação marcada
por inúmeros confl itos, mas poss ível de se real iz a r colocan-
de por terra a ética do monclitisffic do Est~do.
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3. A análise da prática em estudo nos revelou um re-
al comprometimento dos agentes do Projeto Rondon com a orga-
nização do grupo com quem trabalham, na medida em que bus-
cam, juntamente com este, construir um saber que se torne um
instrumento de afirmação de seus interesses.

Nesse sentido, a prática de Ação Comunitária do Pro-
jeto Rondon, objeto desse estudo, se distancia da ideologia
contida no modelo desenvolvimentista predominante no país,
na medida em que adota uma concepção de educação e particip~
ção, que parece se contrapor ã concepção defendida nos docu-
mentos oficiais.

Sem embargo, nossos estudos a respeito da Institui-
ção nos levaram a constatar que esta concebe participação c~
mo um meio de "induzi r o estudante a colaborar para el imina-
ção dos obstáculos à realização dos planos de governo", uti-
lizando-o como intermediári.o para convencer a população aacei
tar e se envolver como força de trabalho na execução destes
planos.

Neste contexto a educação é concebida como veículode
transmissão do saber constituído, e cuja finalidade e "edu-
caril a população para que se integre no processo de desenvol
vimento da Nação, de acordo com a ótica da classe no poder.

Em ambos os casos se intenciona produzi r uma atitude
de aceitação passiva, de adesão aos ideais dominantes,que re
sulta na formação de uma massa adaptada aos interesses do
bloco dirigente.

Nossas observações sobre a prática, sobretudo os de-
poimentos dos agentes comunitários, constituem forte razão p~
ra concluirmos que a prática educativa realizada pelo P.roje-
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to Rondon no Ceará, Parque são Miguel,
ma de Ação Comunitária, se contrapoe a

através do seu Progr~
ideologia dominante.

Tal conclusão se sustenta na constatação de que a r~
ferida prática dirigiu sua atuação no sentido de contribuir
para a organização da comunidade, centrada na produção e di-
fusão de um conhecimento que conduza os comunitários à com-
preensão de sua condição de classe e do papel que exerce no
conjunto da sociedade; e que possibi I ite a elaboração de uma
cbncepção de mundo condizente com seus interesses de classe.

No tocante à participação, a prática revelou ser es-
ta resultante do exercício pedagógico que possibilita ao gru
po resgatar seu saber, seu di rei to de pensar, de agi r e se fa
zer levar em consideração.

Enfim, uma prátida educativa que possibilita aos co-
munitários se perceberem como sujeitos de sua história e co-
mo produtores de conhecimento.

No meio de todas estas contradições, vale ainda res-
saltar que constatamos, através da presente pesquisa, que o
enfoque de educação e participação na perspectiva da prática
realizada, bem como os objetivos que intentam alcançar, estão
explicitados claramente na proposta do programa, elaborada
pela Coordenação do Ceará e encaminhada oficialmente ao Nú-
cleo Central do Projeto Rondon em Brasília, de quem obteve

-ap rovaçao.

4. A prova do que afirmamos e o resultado da análise
que fizemos da dimensão pedagógica e da dimensão política des
sa prática.
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No tocante à dimensão pedagógica, observamos que as
relações que se estabelecem entre os agentes rondonistas eco
munitários na prática em estudo, são relações de parceria
que supõem a existência de dois saberes diferenciados (o sa-
ber do agente externo e o saber do agente comunitário), que
se enfrentam criticamente, com vistas à produção de um saber
novo, capaz de afirmar e reforçar os interesses da comünida-
de.

A produção do saber que está sendo gerado tem como
ponto de partida o conhecimento do grupo, sua cultura,seu mo
do de perceber a si e ao mundo.

o saber do agente externo é utilizado como ln s t rume n
to, que aju~a a explicitar e reelaborar sistematicamente o
saber popular.

As relações pedagógicas entre os agentes externos e
agentes comunitários são relações de ensino-aprendizagem,on-
de ambos ensinam e ambos aprendem, sem autoritarismo, sem p~
ternalismo. A matéria-prima dessa relação é a prática social
dos comunitários.

Veri ficamos que o agente externo não assume a postura
de detentor de um saber superior a ser transmitido, nem tão
pouco reconhece o saber popular como único autêntico. Parte
do princípio de que os valores dominantes perpassam ambos os
saberes, por conseguinte, devem ser questionados e refleti-
dos criticamente, recriando alternativas de aprendizagem que
resultem em uma síntese socializada.

Os depoimentos dos comunitários manifestam claramen-
te D resultado dessa relação ped~gógiça em termos de aprendi
zagem. Verificamos que a ação educativa produziu c on h ec lme n-:
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tos geradores de habilidades, que se expressamno registro da
sua história através da redação de relatórios, boletins,"ca.!:.
tilhas", atas e projetos.

o grupo descobriu que tem direitos que lhe são nega-
dos. Aprendeu a se comunicar melhor. Modificou o seu relacio
namento interpessoal. Aprendeu estratégias para reivindicar
seus direitos, e negociar com as autoridades. Descobriu a for
ça coletiva e o poder de barganha. Aprendeu a coordenar reu-
niões, organizar e coordenar encontros, promover debates,di~
cussões e fazer levantamentos para fundamentar o seu poder de
argumentaçao.

Com relação ã dimensão política da prática em estudo
a partir do entendimento de que a apropriação e elaboração do
saber pela comunidade implica no fortalecimento político de~
ta, levando-a a superar a situação de injustiça e exploração
em que está vivendo.

Verificamos que inicialmente a população busca reso~
ver as necessidades mais imediatas como água, energia,escola
e moradia.

Percebemos que o processo de organização da comunida
de pressupõe que os problemas são de todos, por conseguinte,
a luta é de todos e não apenas de uma pessoa ou de u~ grupo.
Não se ressalta a figura de um líder. As pessoas se reúnem
para refletir sobre os problemas e, de acordo com a necessi-
dade, na própria reunião, fazem a divisão das tarefas e das
responsabilidades e elegem comissões que passama assumir tais
tarefas. Notamos uma preocupação com o revezamento das pes-
soas no cumprimento das tarefas, como forma de se incentivar
a democratizacão do Doder. imoedindo Que este se çoncentre

~ • ~ f ,

nas mãos de um ou de poucos.
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Notamos a existência de um grupo menor que se apr~
Esse grupo se faz pr!
ciscussões,encontros

priou mais rapidamente do conhecimento.
sente em todas as reuniões, em todas as
e ações. Percebe-se que esse grupo começa a exercer influên-
cia sobre os demais moradores e naturalmente está assumindo
a direção dos trabalhos.

Tudo na prática deste grupo indica que seus compone~
tes assimilam a idéia do coletivo e percebem que o fortalec~
mento do poder popular se dá mediante a apropriação do saber,
que estimula a todos a se comprometerem com as lutas pela su
peração dos problemas comuns. t notável o esforço do grupo em
não centralizar as decisões, mas estimular a participação e
o compromisso de todos.

Com a consti tuição da associação, os moradores pare-
cem ter conquistado maior poder de barganha- junto ao Estado.
Este fato colocou-os diante de um modelo de estrutura verti-
calista, levando-os a se relacionarem mais diretamente com a
questão do poder dentro da comunidade.

A associação parece ter fortalecido a aprendizagem,
pois a parti r dela o grupo passou a gerir recursos provenie~
tes de convênios, aprendeu a fazer transações bancárias e a
entender melhor a burocracia do Estado. Parece-nos entretan-
to que o modelo de associação adotado reproduz as reiaçõe~ de
dominação, na medida em que favorece o afastamento entre di-
rigentes e associados.

A ação pol ítica do grupo se concretiza nas denúncias
da situação de injustiça, exploração e desigualdade, em que
está vivendo; nos protestos e nas lutas pela superação de
suas necessidades : rn.-O. ri i "3. t- ~ c ,..." •& 40 1 h....o. ,..."n .ç. .c. r 40 .ç" r,.. ~ ..o _" A o. .-."''-_''-6''-'-''..:1, ...., '1-"'" 1"- ~""••• '-,_ .'"".~u ..,"'u'-"

ao tempo em que contribui para o desenvolvimento da consciên
cia de classe.
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Os comunitários já se percebem como componentes e in
tegrantes da classe trabalhadora. Já compreendem com mais cla
reza a distinção e os antagonismos de classe. A comunidade
se articula e se organiza de manei ra autônoma, em que 'pese
sua ligação com uma instituição estatal. Mas a visão da tota
I idade, a compreensão de um projeto político na perspectiva
de sua classe ainda é mera abstração.

Percebe-se que a população está amadurecendo pol iti-
camente, posto estar chegando a um grau de reivindicação,que
lhe confere capacidade para reconstruir sua própria história.
Mas não admite ainda a importância de uma militância políti-
co-partidária. Partido, na sua percepção, esta ligado ã ima-
gem do político que "só sabe enganá e mentí".

A preocupaçao em centrar as discussões nos problemas
comuns, ou seja, os problemas que atingem o conjunto dos mo-
radores, impede que se perceba com mais clareza os confl itos
internos. Estes se manifestam, de forma muito tênue quando se
trata de questões mais específicas e particulares. Nesse ca-
so se revelam as mais variadas tendências, demonstrando que
por trás da aparente homogeneidade, coabitam os interesses
divergentes

~ surpreendente a dinâmica desenvolvida pelo grupo
que termina, inclusive, por canalizar as divergências para o
mesmo fim - a comunidade -, caindo no risco de reduzir sua
prática .so c ia l e organizativa ao puro comunitarismo.

Nossa conclusão é que houve um aprendizado, que in-
fluiu significativamente nas atitudes e comportamentos desta
comunidade e no seu processo de organização.

Percebemos, porém, uma certa dificuldade dos comuni-
tários no que se refere à compreensão dos fenômenos que ul-
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trapassam o seu cotidiano. Isso explica a lentidão com que
avançam na compreensão da realidade global. Sentemna própria
pele os efeitos de uma sociedade injusta e desigual e até
identificam os fatores de geração e afi rmação desta socieda-
de. mas nao percebem com clareza as possibilidades de super~
ção desta realidade. porque estão mais próximos de pequenas
reformas que Ihes garantem os bens de consumo coletivo. dan-
tes tão distantes.

Descobriram o poder da rnob l l Lz a ç à o , entendendo que
unidos se tornam fortes e podem conquistar seus direitos.ai~
da não se dando conta que a supremacia dos direitos pode se
tornar uma armadilha meramente reformista reforçadora da si-
tuaçao vigente.

Nada na sua prática ou discurso revela uma proposta
política de transformação social. Para eles o horizonte de
uma nova sociedade está restrito a poder comer todos os dias.
vesti r-se. freqUentar escola. ter acesso aos hospi tais e em-
prego "com carteira assinada". de prefrência que pague "até
três salários mínimos".

Nossas constatações demonstram que se por um lado a
situação de miséria econômica e social pode se transformar em
força para o aceleramento do processo revolucionário. esta
mesma situação pode se tornar um fator de adi amento d'es t e ~r~
cesso.

Pode se pensar que a degradação humana provocada pe-
la fome. pela falta de moradia, pelo desemprego, pela carên-
cia absoluta de tudo resulte num estado de revolta. que col~
ca o povo numa posição de luta pela tomada do poder.Além das
rnnc;pn\\;;nri~c; nllP pc;c;p f;:lt"n nnnpri;:l npr;:lr--.---,------ -- ,-- ---- - --- r---- - - :;;s-- -- ~

-nllP n.:lr'\ nnc:,-- ---- ---- cabe

analisar neste trabalho, achamos que não se pode s ub e s t imar
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a eficiência da classe dominante no que se refere a administra
ção da miséria. Esta conta com a máquina estatal que além do
aparelho coercitivo posto em uso, de acordo com sua conveni-
ência, ainda dispõe dos aparelhos ideológicos de persuasão e
convencimento, dentre os quais se ressaltam as instituições
de bem-estar social, que com seus programas assistencialis--
tas e paternal istas, constituem fortes mecanismos para sufo-
car (através de distribuição de bens, favores e t c ) a insur-
gência de um povo acuado pela fome e pelo desespero

t verdade que um povo faminto movido pelo desespero
de quem nada tem a perder, pode pegar em armas e enfrentar
as forças adversárias. Mas é possível que este mesmo povo r~
cue, trocando as armas pelo aparente bem-estar que porvent~
ra o Estado venha lhe oferecer, ainda se considerando vitori
oso porque se mobi lizou e forçou o poder a abrir mão dos di-
reitos que já lhe são devidos.

Com estas colocações etamos querendo dizer que mais
importante que a revolta é a formação de uma consciência lú-
cida de classe e dos conflitos de classe para empreender a
transformação social. t necessário que se produza uma nova vi
são de mundo capaz de transmitir uma crença inabalável nas
possibilidades da mobilização em orol da transformação da so
ciedade. Uma crença que se trans i rme numa idéia-força, mo-
triz do processo revolucionário que, a nosso juízo~ é pos-
sível através de uma prática educativa conseqUente geradora
da reforma intelectual e moral de que nos fala Gramsci. Uma
prática não imposta, mas reelaborada e assumida pelo povo.
A consciência crítica, pelo que nos foi dado observar,não ai
mite a imposição ou transmissão pura e simples de ensinamen-
tos prontos para serem consumidos. t possível treinar, dome~
t:car. Mas será que é de robôs que se está r:.rprpnrln n:.r~ nrn--- --_ .. _- ,...-- - ,...-..=.

ceder à transformação social? Ou de mentes lúcidas, de.um p~
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vo crítico consciente de sua responsabilidade comosujeitoque
faz História?

5. A análise da prática realizada nesta dissertação,
não se esgota com a presente pesquisa. Consideramos oportuno
um reestudo do caminhar dessa comunidade para que se possa m~
lhor avaliar, inclusive, os resultados aqui relatados.Na ep~
ca desta pesquisa a prática educativa em questão contava com
apenas três anos e a Associação dos Moradores era recém-cons
tituída. Julgamos, portanto, da maior importância um estudo
sobre a história dessa Associação para que se possa aval iar
em que medida sua constituição contribuiu para afirmar ou ne
gar os interesses da organização comunitária. Até que ponto
a população incorporou esse novo saber a ponto de torná-lo
parte integrante de sua prática cotidiana? Até que ponto a or
ganização avançou no sentido de um projeto político mais gl~
bal de preparação das classes subalternas para o exercício de
sua hegemonia? Comungamos com Gramsci quando afi rma que é po~
sível a edificação de um novo Estado, desde que se reúnam a~
pIos setores populares em uma única vontade. para lutar con-
tra a classe dominante.
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